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RESUMO 

 

O progresso tecnológico oriundo da Indústria 4.0 fornecerá novas soluções sustentáveis de 

produção. No entanto, apesar dos elos entre a sustentabilidade e a Indústria 4.0 serem vistos 

como facilitadores, ainda é preciso mais investigações que apontem como a integração da 

sustentabilidade nas empresas podem ser realizadas. Essa dificuldade já vem sendo observada 

em pelo menos duas décadas. Este fato ilustra que embora os avanços tecnológicos sejam 

importantes para o progresso, não são suficientes para sanar as complexidades devido a 

integração da sustentabilidade não configurar apenas uma alteração no modo de manufaturar 

bens. Isso vai além, refletindo-se nos aspectos organizacionais das empresas. Nesta nova 

perspectiva, capacidades dinâmicas são necessárias para estruturar o processo de transformação 

que deve ocorrer no modelo de negócios das empresas. Tal transformação também deve 

contemplar de modo equilibrado e equivalente as três dimensões sustentáveis: social, ambiental 

e econômico. Assim como, esse processo deve considerar 15 elementos e ser desenvolvido de 

modo evolucionário, ou seja, com o conceito de modelo de maturidade. Diante disso, o estudo 

apresenta o Modelo de Maturidade para Integração da Sustentabilidade no Contexto de 

Desenvolvimento de Produtos, para nortear a integração da sustentabilidade ao Planejamento 

Estratégico (PE) e, consequentemente, ao Processo de Desenvolvimento Integrado de Produtos 

Sustentáveis (PDIPS) por meio de uma avaliação quali-quantitativa com 5 critérios necessários 

para identificar a maturidade da empresa. O modelo é composto por um processo cíclico com 

5 níveis de maturidade e 6 estágios: 2 macrofases e 4 microfases. A construção do estudo foi 

estruturada por uma revisão bibliográfica sistemática (para identificar a lacuna a ser 

investigada), método AHP (para identificar os pesos da avaliação quantitativa), questionários 

(para avaliar o modelo) e experimentos (para testar o modelo). Foram realizados 2 experimentos 

em empresa de setores e portes distintos. O resultado demostrou que o modelo proposto é eficaz 

e viável para reduzir barreiras e fomentar a integração nas empresas ilustrando que esse 

processo é diretamente dependente do quão disseminado é o significado de sustentabilidade 

para o modelo de negócio da empresa na cadeia de valor e no engajamento de todos os agentes 

envolvidos. Além disso, o resultado do estudo apontou possibilidades para futuros 

direcionamentos de pesquisas. Tais possiblidades poderiam continuar a discutir o tema aqui 

abordado tanto pelo fomento da teoria quanto pela realização de novos estudos práticos. Logo, 

é possível descrever que o estudo aproxima a discussão teórica à prática. 

 

Palavras-chave: Modelo de Maturidade; Sustentabilidade; Planejamento Estratégico (PE); 

Processo de Desenvolvimento de Produtos (PDP); Modelo de Negócio; 

Capacidades Dinâmicas. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Technological progress from Industry 4.0 will provide new sustainable production solutions. 

However, despite the links between sustainability and Industry 4.0 being seen as facilitators, 

more research is still needed to point out how the integration of sustainability in companies 

can be carried out. This difficulty has been observed for at least two decades. This fact 

illustrates that although technological advances are important for progress, they are not 

enough to solve the complexities because the integration of sustainability is not just a change 

in the way of manufacturing goods. This goes further, being reflected in the organizational 

aspects of companies. In this new perspective, dynamic capabilities are necessary to structure 

the transformation process that should occur in the companies’ business model. Such a 

transformation should also contemplate the three sustainable dimensions in a balanced and 

equivalent way: social, environmental and economic. Likewise, this process should consider 15 

elements and be developed in an evolutionary way, that is, with the concept of a maturity model. 

Therefore, the study presents the Maturity Model for the Integration of Sustainability in the 

Context of Product Development, to guide the integration of sustainability into Strategic 

Planning and, consequently, into the Integrated Development Process of Sustainable Products 

through of a qualitative-quantitative evaluation with 5 criteria necessary to identify the 

maturity of the company. The model is composed of a cyclical process with 5 maturity levels 

and 6 stages: 2 macrophases and 4 microphases. The construction of the study was structured 

by a systematic literature review (to identify the gap to be investigated), AHP method (to 

identify the weights of the quantitative assessment), questionnaires (to evaluate the model) and 

experiments (to test the model). Two experiments were carried out in companies of different 

sectors and sizes. The result showed that the proposed model is effective and viable to reduce 

barriers and promote integration in companies, illustrating that this process is directly 

dependent on how widespread is the meaning of sustainability for the company's business model 

in the value chain and in the engagement of employees. In addition, the result of the study 

pointed out possibilities for future research directions. Such possibilities could continue to 

discuss the topic addressed here, both for the promotion of theory and for the realization of 

new practical studies. Therefore, it is possible to describe that the study brings theoretical 

discussion closer to practice. 

 

Keywords: Maturity Model; Sustainability; Strategic planning; Product Development Process; 

Business Model; Dynamic Capabilities.  
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo pondera que o conceito de Modelo de Maturidade pode representar 

uma estrutura de apoio para que as empresas integrem a sustentabilidade em suas rotinas. Deste 

modo, neste capítulo são apresentados o tema, o problema, objetivos, a justificativa e a 

metodologia empregada para a construção da pesquisa. 

1.1 TEMA DO ESTUDO 

Em 1987, o Relatório Brundtland estabeleceu o conceito de desenvolvimento 

sustentável mais aceito e referenciado, o qual descreve que o desenvolvimento sustentável é “o 

desenvolvimento para atender às necessidades da presente geração sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações atenderam às suas próprias necessidades” (WCED, 1987). 

Neste sentido, essa definição centra sua relevância apenas nas questões de igualdade entre 

gerações e preservação dos recursos naturais; proporcionando pouca orientação sobre os papéis 

e as responsabilidades das organizações (Lunde, 2018; Petala et al., 2010; Korhonen, 2007; 

Pujari, 2006; Hart, 1995; Shrivastava, 1995; Starik e Rands, 1995). Outra definição 

frequentemente mencionada é o Triple Bottom Line (TBL) ou Tripé da Sustentabilidade (figura 

1), cujo conceito descreve que o capitalismo sustentável só se é atingido quando há uma 

melhoria integrada e equivalente entre a igualdade social, justiça ambiental e ética empresarial 

(Elkington e Hailes, 1988). 

Figura 1 Triple Bottom Line 

 
Fonte: Adaptado de Elkington,1998. 

Embora os avanços tecnológicos contemporâneos tenha um enorme potencial para a 

dimensão social, o desenvolvimento de produtos focado na sustentabilidade ainda tende a dar 
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mais atenção às considerações ambientais e econômicas em razão de resultados mais rápidos e 

visíveis (Birkel e Müller, 2021; Kamble et al., 2018; Müller et al., 2018; Stock et al., 2018; 

Loiseau et al., 2016). A dimensão ambiental abordar sobre o bem-estar do ecossistema e a 

proteção dos recursos naturais contra os impactos gerados pela atividade humana (Barbieri e 

Cajazeira, 2009). Por este motivo, muitas contribuições estão relacionadas ao aumento da 

qualidade e segurança ambiental da produção (Kamble et al., 2018). Neste pilar, a interação 

entre o sistema de produção e a natureza gera impactos negativos por duas vias: como inputs 

que são as entradas de recursos naturais escassos no sistema de produção; e como outputs que 

são as saídas de substâncias originadas pelo sistema de produção para o meio ambiente (Vezzoli 

et al., 2015; Vezzoli et al., 2014; Lanoë et al., 2013). 

Pelo aspecto econômico, a sustentabilidade possibilita compreender os potenciais e os 

limites do crescimento econômico frente ao bem-estar socioambiental, alocação e gestão dos 

recursos, liquidez e produtividade (Dyllick e Hockerts, 2002). Desta forma, a maioria das 

propostas na dimensão econômica estão relacionadas à redução de custos por meio da 

integração de sistemas (Kamble et al., 2018). Assim, esse pilar pode interagir com diferentes 

tipos de capitais, como: capital financeiro (capital, patentes, marcas), capital tangível 

(máquinas, terrenos, estoques) e capital intangível (reputação, invenções, conhecimentos e 

rotinas organizacionais) (Delai e Takahashi, 2011; Baumgartner e Ebner, 2010; Dyllick e 

Hockerts, 2002). Devido a isso, a dimensão econômica é por vezes considerada genérica por 

capturar aspectos essenciais que uma organização precisa para existir (Baumgartner e Ebner, 

2010). 

Na dimensão social, as poucas contribuições estão relacionadas a melhores condições e 

oportunidades para os trabalhadores (Varela et al., 2019). Logo, a dimensão social refere-se a 

ações específicas da empresa que preservam e desenvolvem o capital humano e social (Kiel et 

al., 2017; Dyllick e Hockerts, 2002). Por isso, essa dimensão enfatiza estabelecer uma 

sociedade que busca aumentar o bem-estar humano por meio da: melhor distribuição de renda, 

condições de trabalho, aumento da empregabilidade, segurança de emprego, respeito aos 

direitos humanos e a diversidade cultural, acesso à informação e educação, entre outros. Logo, 

a sustentabilidade social tem como objetivo influenciar de maneira positiva o relacionamento 

com as partes interessadas, tanto as atuais quanto as futuras (Rodrigues et al., 2016; 

Baumgartner e Ebner, 2010). Aqui, podem ser considerados como partes interessadas todos os 

que possam ser afetados pela atividade de uma organização (Rodrigues et al., 2016; Delai e 

Takahashi, 2011; Baumgartner e Ebner, 2010). Para Delai e Takahashi (2011) a 

sustentabilidade na dimensão social pode ser medida com base em cinco aspectos: (1) práticas 
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trabalhistas e trabalho decente; (2) gerenciamento do relacionamento com clientes; (3) 

cidadania corporativa; (4) fornecedores e parceiros e, (5) setor público. Deste modo, o 

desenvolvimento da sustentabilidade social em produtos e serviços é menos visível, sendo 

implementada como valores intangíveis. Este fato aponta o motivo desta dimensão ser a menos 

atendida, pois sua elaboração necessita manter ligações com as estratégias e cultura da empresa, 

implicando em modificações internas e externas (Loiseau et al., 2016; Vezzoli et al., 2014; Hart 

e Dowell, 2011; Baumgartner e Ebner, 2010). 

Em mais, o desenvolvimento sustentável também propõe um modelo produtivo circular, 

onde qualquer descarte representa um desperdício, pois toda matéria-prima pode ser reutilizada 

para novos fins e, assim, reabastecer continuamente a cadeia de suprimentos. Este modelo por 

ser denominado como sistema “borrow-use-return”, ciclo de vida do berço ao berço (cradle to 

cradle) e/ou ciclo fechado (figura 2).  

Figura 2 - Sistema Borrow-Use-Return  

 

Fonte: Weybrecht (2012). 

A partir deste novo modelo produtivo, é possível analisar o Ciclo de Vida de Produtos 

(Life Cycle Assessment - LCA) por completo e medir as muitas maneiras pelas quais o produto 

poderá gerar impactos, compreendendo etapas que vão desde a extração das matérias-primas, 

produção, uso, reabilitação, reciclagem e/ou reuso. Mas, para que este sistema seja 

contemplado, as companhias necessitam repensar sua estrutura organizacional, buscando novos 

conhecimentos para incorporar ferramentas e alinhar a cultura da sustentabilidade em seu 

modelo de negócio (Mattera e Gava, 2021; García-Muiña et al., 2020; Globocnik et al., 2020; 

Brenner, 2018). Conforme apontado por Porter e Heppelmann (2014), a natureza mutável dos 

produtos forçará muitas empresas a questionarem quais negócios estão fazendo uma vez que 

novos produtos podem promover uma nova era de competição. 

O foco da abordagem sobre modelos de negócios sustentáveis teve várias modificações 

com o passar do tempo, mas trouxe às empresas diretrizes mais concisas (Dyllick e Muff, 2016). 

No princípio, a mudança para um modelo de negócios mais sustentável era focada na economia 

de custos por meio da redução de desperdícios, menor sensibilidade à volatilidade do preço dos 

recursos, reduções da margem de risco e melhores relacionamentos com os clientes (García-
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Muiña et al., 2020; Lahti et al., 2018; Small-Warner, 2018; Brones e Carvalho, 2015; Ritter et 

al, 2015; Chang et al., 2014. Lozano e Huisingh, 2011; Murillo-Luna et al., 2008; Shrivastava 

e Hart, 1995). Mais recentemente, essa discussão vem sendo pautada nas diferentes formas que 

as empresas podem assumir para diferenciar o produto ofertado ou a reputação da marca perante 

a concorrência através da confiabilidade relacionada ao respeito às regulamentações, cuidado 

com o meio ambiente e a preocupação com a sociedade (Mattera e Gava, 2021; Rauter et al., 

2017; Dyllick e Muff, 2016; Chang et al., 2014; Clark et al., 2014; Saxena et al., 2012; Porter 

e Kramer, 2011). Logo, essa recente perspectiva permite que as práticas sustentáveis sejam 

consideradas não apenas do ponto de vista operacional, mas também na estratégia de criação 

de valor e cultura das empresas (García-Muiña et al., 2020; Lozano, 2018). Em complemento, 

esta nova perspectiva não se limita apenas a uma visão interna da empresa, mas também envolve 

partes interessadas externas (García-Muiña et al., 2020; Lozano, 2018). Devido a isso, há um 

consenso que a sustentabilidade tem e continuará tendo um impacto significativo na capacidade 

competitiva das companhias mesmo diante de avanços tecnológicos (Amui et al., 2017; Dyllick 

e Muff, 2016). 

Nessa linha, os avanços tecnológicos oriundos da 4ª Revolução Industrial (I4.0) podem 

ter um papel significativo para acelerar, ampliar e redesenhar possibilidades para fomentar uma 

sociedade mais sustentável (García-Muiña et al., 2020; Godina et al., 2020; Margherita e 

Braccini, 2020; Oláh et al., 2020; Teixeira e Canciglieri, 2020). Assim como o conceito de 

sustentabilidade, a descrição da I4.0 não é única devido à sua ampla gama de abordagens e uso 

intercambiável (Esmaeilian et al., 2020; Rosa et al., 2020; Müller et al., 2018; Piccarozzi et al., 

2018). A maioria das definições consideram a I4.0 como um avanço tecnológico digital para 

tornar os sistemas de produção industrial mais inteligentes, conectados em tempo real e capazes 

de descentralizar recursos, serviços e humanos em toda a produção (Rosa et al., 2020; Stock et 

al., 2018). Dessa forma, Burritt e Christ (2016) descrevem I4.0 como “um termo guarda-chuva” 

usado para se referir a um conjunto de avanços tecnológicos conectados. Alguns exemplos de 

novas tecnologias da I4.0 utilizadas na indústria são: big data e analytics, Internet of Things 

(IoT), realidade aumentada e virtual, simulação, robôs e veículos autônomos, manufatura 

aditiva, nuvem, cibersegurança, entre outros (Teixeira e Canciglieri, 2020). 

A sobreposição entre desenvolvimento sustentável e I4.0 tem sido um dos debates mais 

importantes nas últimas duas décadas (García-Muiña et al., 2020; Rosa et al., 2020; 

Ghobakhloo, 2019; Kamble et al., 2019; Stock et al., 2018; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel 

et al., 2017; Stock e Seliger, 2016; Peukert et al., 2015). No entanto, faltam pesquisas científicas 

sobre este elo (Díaz-Chao et al., 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; Bai et al., 2020; 



17 

 

 

Felsberger et al., 2020; Ghobakhloo, 2020; Lardo et al., 2020; Machado et al., 2020). Conforme 

Díaz-Chao et al. (2021), Felsberger et al. (2020), Godina et al. (2020), Stock et al. (2018) e 

Dao (2011) ressaltam, faltam investigações sobre o quanto os avanços da I4.0 são relevantes 

para uma empresa ser sustentável considerando suas características, a natureza do negócio e 

outros aspectos para a estabilização de um novo modelo de negócio. Um dos motivos dessa 

escassez é o fato de questões sustentáveis e tecnologias smart serem frequentemente 

considerados como conceitos separados e independentes, ou concentrados em dimensões 

individuais do TBL, deixando muitos links entre a simbiose industrial e a sustentabilidade 

subdesenvolvidos (Margherita e Braccini, 2020; Varela et al., 2019; Beier et al., 2018; Kamble 

et al., 2018; Müller et al., 2018; Stock et al., 2018). Isso enfatiza o fato de que poucos estudos 

consideraram a característica multidimensional e interdisciplinar da sustentabilidade 

(Margherita e Braccini, 2020; Dao, 2011). 

Além disso, muitos autores concordam que ainda existe uma notória distância entre a 

teoria e a prática (Esmaeilian et al., 2020; Rosa et al., 2020; Ghobakhloo, 2019; Nosratabadi et 

al., 2019; Govindan e Hasanagic 2018; Kamble et al. al., 2018; de Man e Strandhagen, 2017; 

Liao et al. 2017; Dao, 2011). Para as empresas ainda não há consenso sobre a razão pela qual 

devem integrar a sustentabilidade em suas rotinas (Globocnik et al., 2020). Conforme 

descrevem Doppelt e McDonough (2003), muitas empresas falham ao tentar atingir o objetivo 

de serem sustentável ou param logo após o início porque não compreende completamente a 

profunda mudança de paradigma necessária para a sustentabilidade. Segundo Lockrey (2015) e 

Laszlo et al. (2014), os esforços que são, em alguma medida, titulados como sustentáveis 

normalmente são insuficientes para os negócios ou para a sociedade porque possuem o escopo 

de “apenas ajudar uma empresa a ser menos insustentável”. 

Para Laszlo et al. (2014), este comportamento relutante demonstra a necessidade de uma 

nova perspectiva para a discussão deste tema. Lunde (2018) e Doppelt e McDonough (2003) 

argumentam que há muita discussão focada no que fazer ao invés do como as organizações 

podem realizar mudanças em seus processos internos e em seu comportamento em prol da 

sustentabilidade. Laszlo et al. (2014) também salientam que empresas ao tentar identificar “o 

que fazer” acabam por executar estratégias alheias à sua estratégia central, resultando em 

atrasos e dificuldades em identificar o “como” tornar tais iniciativas parte da cultura e rotina. 

Este fato pode ser descrito como a principal barreira para a evolução sustentável, pois muitas 

empresas querem ter envolvimento, mas não sabem como atuar ou tem receio de seguir em 

novas direções. Além disso, ainda falta um entendimento completo sobre como oportunidades 

podem ser criadas com a adoção de uma estratégia sustentável central (Small-Warner, 2018; 
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Kiron et al., 2017; Bocken et al., 2014; Stubbs e Cocklin, 2008). Segundo Kiron et al. (2017), 

estratégias sustentáveis em sincronia com os negócios principais ainda é um foco novo, não 

disseminado cujo progresso precisa ser acelerado. Essa ausência de compreensão do como 

também é prejudicial para que as empresas entendam como evitar que inovações sustentáveis 

sejam facilmente imitadas, lidar com resultados incertos e desafios complexos (Bocken e 

Geradts, 2019; Schaltegger et al., 2016; Aragón-Correa e Sharma, 2003).  

Neste viés, Muff e Dyllick (2014) sintetizam o que fazer e o como em uma perspectiva de 

entrada-processo-saída, onde a entrada ilustra o que – concern “what” (diferentes preocupações 

para considerar sobre a sustentabilidade); o processo representa o como – organizational 

perspectives “how” (diferentes perspectivas organizacionais que devem serem adotadas), e a saída 

diz respeito a produção - para quê – value created “what for” (diferentes valores criados ou 

preservados). Ou seja, focar apenas em responder o que fazer ou para quê pode direcionar à 

ações que são essencialmente limitadas em suas contribuições uma vez que estas mantêm uma 

perspectiva organizacional voltada de dentro para fora, gerando melhorias graduais em linhas 

de produtos existentes. Conforme Muff e Dyllick (2014), para que haja a sustentabilidade 

verdadeira é preciso que a empresa assuma uma perspectivas organizacionais radicalmente 

diferente, olhando de fora para dentro da empresa, revertendo a lógica tradicional para uma 

lógica que utiliza os desafios da sustentabilidade como ponto de partida para definir possíveis 

contribuições inéditas e resultar em estratégias, modelos de negócios, produtos e serviços muito 

diferentes das já foram apresentadas ao mercado. 

Com base nisso, Glavas e Mish, (2015) destacam o número crescente de questionando 

à comunidade acadêmica para parar de debater que fazer para entender o porquê e como as 

empresas estão integrando a sustentabilidade.  Neste prisma, a sustentabilidade requer que a 

organização seja compreendida e administrada como um sistema integrado onde ocorram 

inovações embasadas em mudanças institucionais, estruturais e comportamentais. Desta forma, 

muitas companhias estão buscando por meios para tornar a sustentabilidade uma capacidade 

dinâmica (Amui et al., 2017; D’Ippolito, 2014).  

A capacidade dinâmica pode ser definida como processos estratégicos e organizacionais 

rotineiros capazes de modificar as configurações dos recursos organizacionais (Eisenhart e 

Martin, 2000). Também, como uma habilidade da empresa em integrar, construir e reconfigurar 

suas competências internas e externas para ingressar rapidamente em ambientes em 

transformação (Pisano e Teece, 1994). E, como um condutor à criação de novos recursos, 

renovação ou alteração destes (Teece et al., 1997). A capacidade dinâmica é oriunda da 

incapacidade da Teoria Baseada em Recursos (Resource-Based-View Theory) para explicar 
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como o ambiente pode influenciar os resultados, performance e a vantagem competitiva das 

empresas (Hart e Doweel, 2011). Assim, esse direcionamento para incorporar a sustentabilidade 

requer estruturas de aprendizagem e processos de mudanças fundamentais (Stead e Stead, 2000) 

que irão permitir que as empresas repensassem profundamente suas estratégias, o modelo de 

negócios e o processo produtivo (Amui et al., 2017). 

À vista disso, melhorias no Processo de Desenvolvimento do Produto (PDP) podem ser 

descritas como uma capacidade dinâmica importante para a incorporação da sustentabilidade 

porque envolve a atuação de equipes multifuncionais que trazem recursos essenciais e únicos 

ao processo produtivo (Eisenhardt e Martin, 2000). Para Clark e Fujimoto (1991) o PDP é um 

conjunto de processos pelos quais uma organização transforma dados oriundos do mercado em 

informações vantajosas para fabricação de um produto. Logo, é importante notar que o PDP 

além de ouvir os requerimentos dos usuários, também tem a função de evoluir a oferta comercial 

(Bouzon, 2009). Por essa perspectiva, a junção da sustentabilidade pode estimular as empresas 

a elaborarem seus produtos visando prover, além de um novo valor aos seus usuários, uma nova 

opção de consumo (Gabler et al., 2015; Gebauer, 2011; Bhuijan e Thomson, 2010). Pois, 

segundo D’Ippollito (2014), o design é agregado ao produto é um fator capaz de remodelar 

comportamentos e percepções. Portanto, o design passa a ser elemento relevante tanto para o 

produto quanto para a empresa que o concebe, uma vez que este irá influenciar a elaboração de 

estratégias perante o mercado. Em outras palavras, a inclusão da sustentabilidade abrange 

estender as inovações dos limites do “processo” para além dos limites da empresa (García-

Muiña et al., 2020; Braccini e Margherita, 2018; Small-Warner, 2018; Nagy et al., 2018; Bakshi 

e Fiksel, 2003). 

Diante da promoção de mudanças nas organizações ser reconhecida como uma tarefa 

complexa, podendo atingir taxas de falha entre 50 a 80% (Ford e Ford, 2010; Whelan-Berry e 

Somerville, 2010), Mattera e Gava (2021) e Schaltegger et al. (2016) concluíram que mais 

pesquisas integrativas são necessárias sobre o uso de modelos de negócios para impulsionar as 

transformações sustentáveis na indústria. Logo, a discussão de como integrar a sustentabilidade 

se mantem um desafio tanto para organizações quanto para pesquisadores (Rauter et al., 2017; 

Gleim et al., 2013; Keskin et al., 2013; Karlsson e Luttropp, 2006, Kleindorfer et al., 2005). 

Em vista disso, o papel da engenharia industrial pode ser descrito como crucial à 

aplicação da ciência para a otimização dos recursos naturais, ou seja, é preciso formar 

profissionais capazes de oferecer soluções melhores para a humanidade atual, sem 

comprometer o bem-estar das gerações futuras (Mattera e Gava, 2021; Rodriguez-Andara et 

al., 2018). Como resultado, é preciso que ocorram parcerias entre empresas-universidades para 
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que a projeção, implementação e execução de soluções sustentáveis sejam bem sucedidas. 

Diante dessa perspectiva, é possível refletir que modelos de maturidade podem ser identificados 

como uma ferramenta de apoio para o processo de transição uma vez que suas estruturas são 

processos que visam construir um caminho evolutivo a fim de melhorar o gerenciamento, o 

desempenho dos produtos, processos e negócios. 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

Fundamentando-se nas evidências apontadas anteriormente que muitas organizações não 

compreendem completamente e/ou não sabem como se remodelarem para a adoção de um padrão 

mais sustentável mesmo estando diante de avanços tecnológicos, o presente estudo procurou 

responder a seguinte questão problema: Como um processo de mudanças evolucionárias pode 

ajudar as organizações a tornarem seus negócios e o processo de desenvolvimento de produto 

mais sustentáveis? 

1.3 OBJETIVOS 

O objetivo geral deste estudo é propor um modelo evolucionário de melhoria com base 

no planejamento estratégico e o processo de desenvolvimento de produto orientado à integração 

da sustentabilidade, visando avaliar de modo qualitativo e quantitativo os requisitos necessários 

e a estrutura organizacional. Promovendo a compreensão sobre o elo entre estratégia, 

capacidades dinâmicas, sustentabilidade e o grau de influência que o projeto de um produto 

pode ocasionar na tomada de decisão da empresa em virtude do tema. Logo, para que este 

objetivo fosse atingido, a pesquisa foi dividida nos seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar quais são os elementos que interferem na integração da 

sustentabilidade; 

b) Identificar quais são as falhas e lacunas dos modelos de maturidade pautados à 

sustentabilidade existentes; 

c) Propor um modelo de maturidade para avaliar e adequar as operações das 

organizações para incorporar a sustentabilidade; 

d) Aplicar o modelo proposto por meio de experimentos; 

e) Avaliar o conceito proposto na visão de especialistas e usuários; 

f) Apresentar perspectivas para futuras investigações e oportunidades. 



21 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

É crescente a parcela de executivos que concordam que a sustentabilidade se tornou um 

fator capaz de influenciar as características dos negócios e das indústrias (Globocnik et al., 

2020; Rauter et al., 2017; Dyllick e Muff, 2016) haja vista que o conceito de modelo de 

negócios é uma representação abstrata do fluxo de valor e do fluxo de trabalho de uma unidade 

organizacional para os investidores (Nosratabadi et al., 2019). No entanto, a dicotomia 

contemporânea das interpretações teóricas e práticas sobre como implementar a 

sustentabilidade em empresas estão fortemente alinhados às vantagens econômicas e muito 

menos às soluções para os desafios existentes (García-Muiña et al., 2020; Small-Warner, 2018; 

Dyllick e Rost, 2017; Dyllick e Muff, 2016; Lozano et al., 2015). A sustentabilidade é uma 

jornada cujo destino é difícil de ser visualizado ou imaginado para muitas empresas desde do 

início dos anos 2000 (Elkington, 2004). Glavas e Mish (2015) e Hart e Dowell (2011) 

descrevem que vários estudos datados até meados de 2010 examinavam até quando “vale a 

pena ser verde” porque a literatura sobre como as empresas podem alcançar os objetivos do 

desenvolvimento sustentável teve pouco avanço. Portanto, pode-se afirmar que as pesquisas 

acadêmicas estão falhando a pelo menos duas décadas em informar as práticas de 

gerenciamento nesse tópico cada vez mais importante. Isso tem implicações em como as 

decisões estratégicas são tomadas, como as mudanças são implementadas e como as lições para 

o futuro são extraídas (Eisenhardt e Martin, 2000). 

Conforme a descrição de Lozano et al (2015) adjunto as observações de Hart (1995) e 

Hart e Dowell (2011), a jornada em direção à sustentabilidade corporativa não é direta, as 

empresas podem encontrar vários desafios inesperados que podem ser especificados em 

dimensões institucionais e/ou baseadas em valores. Os desafios na dimensão institucional são 

relativos as lógicas de decisão conflitantes entre os princípios dos gerentes e os das partes 

interessadas indiretas ou secundárias que ficam na periferia ou mesmo fora das redes 

estabelecidas de comunicação ou do relacionamento da empresa. Este fato dificulta o 

reconhecimento simultâneo entre as variáveis demandas (Hart e Sharma, 2004) que, se 

ignoradas, se tornam uma fonte importante de riscos à empresa (Wolf, 2014) porque tais 

pressões conflitantes podem não ser reconciliadas por meio de transações de mercados 

tradicionais (Hahn et al., 2015). 

 Os desafios na dimensão do valor exigem que as empresas forneçam resultados não 

apenas em valores econômicos, mas também valores ambientais e sociais monetizados. Porém, 

a avaliação monetária dos valores socioambientais é difícil e ainda discutida de forma 
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controversa na literatura (Dyllick e Rost, 2017; Dyllick e Muff, 2016; Lozano et al., 2015; 

Figge e Hahn, 2004). No geral, tais discussão somente permitem avaliar se uma empresa é 

sustentável ou insustentável por comparar o valor criado versus os danos socioambientais 

causados ou não (Figge e Hahn, 2004). Em mais, essa discussão tende à não produzir 

informações para guiar as empresas para alterar suas estratégias, operações e estruturas 

institucionais. 

 De acordo com Wu et al. (2012), muitas empresas percebem que, após investir uma 

quantidade significativa de recursos e se esforçar para entender e integrar a sustentabilidade nas 

operações e negócios, com o decorrer do tempo, torna-se cada vez mais difícil gerenciar esse 

processos de mudança. Segundo Epstein e Buhovac (2010), mesmo que as organizações 

apresentem um compromisso formal perante a causa, tais iniciativas podem falhar porque para 

muitas a integração do tema consiste em adotar métodos pouco compreensíveis e/ou com uma 

amplitude que requer mudanças estruturas complexas de longo prazo e custo elevado. Para Park 

e Pavlocky (2010), mais dificuldades são adicionadas as empresas que preferem adotar uma 

implementação ad hoc devido às incertezas dos resultados.  

 Bocken e Geradts (2019) identificam que há três níveis de barreiras para incorporar a 

sustentabilidade no centro do modelo de negócios: institucional, estratégico e operacional. 

Barreiras no nível institucional enfatizam a estratégia funcional, a exploração das operações 

comerciais atuais e a lucratividade de curto prazo. Essas barreiras estratégicas se traduzem nas 

seguintes barreiras operacionais: excelência funcional, processos e procedimentos de inovação 

padronizados, planejamento e alocação de recursos fixos, sistemas com métricas de 

desempenho financeiro. Idem, Doppelt e McDonough (2003) listaram 7 erros cometidos pelas 

empresas ao tentarem adotar ações mais sustentáveis (quadro 1). Segundo os autores, se algum 

destes erros for detectado, nenhuma tecnologia nova ou sistema de gerenciamento irá, por si só, 

tornar uma organização mais sustentável. Isso trará apenas mais indeterminação tanto no 

presente quanto no futuro. 

Quadro 1 - 7 Erros na adoção da sustentabilidade 

1. Pensamento patriarcal: gera falsa sensação de segurança que bloqueia o engajamento dos 

colaboradores à causa. 

2. Fragmentação das empresas: a designação fragmentada de funções na empresa se refletida na 

abordagem socioambiental gera dificuldades para apresentar o papel da participação de todos os setores 

da empresa à um objetivo comum. 

3. Falta de visão própria sobre os aspectos sustentáveis: o não protagonismo da empresa enfatiza aos 

colaboradores “o que não fazer” ao invés do “o que pode ser feito além do exigido pela legislação”, 

reduzindo as chances da empresa inovar e reestruturar seus modelo produtivo. 

4. Confusões sobre o reconhecimento da causa e efeito de um problema: pode levar a falsa percepção de 

que problemas foram resolvidos. 
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5. Falta de informação: decorrente do comportamento de resistência à mudança. 

6. Mecanismos insuficientes para aprendizado: a falta de conhecimento proporciona dificuldades para as 

empresas ultrapassarem diversas barreiras durante o caminho de mudança de um modelo de produção 

linear para circular. 

7. Falhas na institucionalização da sustentabilidade: podem ocorrer quando a sustentabilidade é 

incorporada sem ser observada pela cultura e procedimento operacionais. Esta rápida adoção pode 

retomar pensamentos e comportamentos antigos, causando atrasos no resultado desejado. 

Fonte: adaptado de Doppelt e McDonough (2003). 

Ainda com foco no desenvolvimento de produtos, Linder e Williander (2015) elencam 

três dificuldades: as restrições para a aceitação de produtos sustentáveis por partes dos 

consumidores, ausência de conhecimento/experiência tecnológica para desenvolver tais 

produtos, insegurança do fluxo de retorno financeiro dos produtos sustentáveis. Em mesma 

linha, Baumann et al. (2002) apontam que o intenso desenvolvimento de novos métodos e 

ferramentas de ecodesign em detrimento ao estudo e aprimoramento das existentes e, a falta de 

integração com o contexto do desenvolvimento de produtos, estratégias e processos pode ser 

uma das causas que agregam mais complexidade à discussão do tema. Neste mesmo prisma, 

Godina et al. (2020) e Tirabeni et al. (2019) enfatizam a falta de conhecimento sobre os 

impactos que a adoção de novas tecnologias irá gerar no redesenho das configurações da cadeia 

de valor e na adoção de modelos de negócios sustentáveis. Por isso, é comum encontrar relatos 

na literatura sobre ineficiências no processo de transformação oriundas do desnivelamento entre 

a assistência simultânea dos requisitos da sustentabilidade e as consequências não intencionais 

causadas na tentativa de solucionar um problema e acabar por gerar outro (Small-Warner, 2018; 

Broman e Robert, 2017; Hahn et al., 2015; Elkington, 1998). 

Explorando ainda mais as dificuldades, Hart e Dowell (2011) destacam que, em parte, 

o fracasso na discussão se deve à dificuldade de definir o desenvolvimento sustentável no 

contexto de negócios devido ao grau de proliferação de terminologias. Baldissera (2009) 

descreve que o termo sustentabilidade é mistificado, expropriado e/ou explorado de várias as 

formas e intenções, originando vários equívocos. Dentre eles podem-se destacar: a expropriação 

da noção de sustentabilidade para conseguir autopromoção, visibilidade e, mesmo, 

legitimidade; a redução dessa ideia na figura retórica, visando obter a simpatia dos públicos; e 

a realização de ações que se caracterizam como sendo de sustentabilidade com o único objetivo 

de fabricar imagem-conceito1 para gerar capital simbólico. 

_______________  

 
1 Imagem-conceito, conforme descreve Baldissera (2004), é um constructo simbólico, complexo e sintetizante, de caráter 

judicativo/caracterizante e provisório realizado pela recepção permanente de informações e as percepções sobre algo/alguém, 

o repertório individual/social, as competências, a cultura, o imaginário, o paradigma, a psique, a história e o contexto 

estruturado. 
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Para mitigar essas dificuldades e divergências, García-Muiña et al. (2020) apontam a 

simbiose industrial como a principal fonte para as empresas reduzirem riscos. Weybrecht 

(2012) sumariza dez fatores motivadores para o processo de mudança de paradigma: 

Quadro 2 – Razões para a incorporação da sustentabilidade nos negócios. 

1. Redução de custos 

2. Preservação de recursos 

3. Comprimento da legislação 

4. Garantir boa reputação 

5. Diferenciação 

6. Atrair trabalhadores mais capacitados  

7. Satisfazer as necessidades dos consumidores 

8. Atender as expectativas dos investidores 

9. Atrair capital de investimento 

10. Capitalizar novas oportunidades 

Fonte: Weybrecht (2012). 

Diante deste contexto, a mudança de paradigma para a transformação de modelos de 

negócios tradicionais em modelos de negócios sustentáveis passou a ser identificada como uma 

estratégia de negócio imperativa em toda a estrutura da cadeia de valor, especialmente quando 

novas tecnologias surgem (Mattera e Gava, 2021; Esmaeilian et al., 2020; García-Muiña et al., 

2020; Globocnik et al., 2020; Godina et al., 2020; Munsamy e Telukdarie, 2018; Dangelico, et 

al., 2017; Dyllick e Rost, 2017; Lozano, 2017; Morioka et al., 2017; Rauter et al., 2017). É 

neste ponto da discussão que o conceito de capacidade dinâmica é unido ao debate, pois este 

pode auxiliar as empresas a reagir, de forma eficiente e confiável, as mudanças (Tirabeni et al., 

2019; Lubin e Esty, 2010). 

Porém, o investimento para reconfigurar as capacidades dinâmicas normalmente ocorre 

apenas quando os benefícios financeiros da mudança excedem os da manutenção (Bocken e 

Geradts, 2019; Hart e Dowell, 2011; Winter, 2003). E, isso pode ser prejudicial ao 

estabelecimento de um modelo de negócio sustentável (Bocken e Geradts, 2019; Chakrabarty 

e Wang, 2012; Hart e Dowell, 2011). Neste sentido, as capacidades dinâmicas são cruciais para 

que empresas percebam risco, construam inovações e renovem seu design organizacional em 

prol da sustentabilidade (Bocken e Geradts, 2019; Pieroni et al., 2019; Fjelstad e Snow, 2018; 

Inigo et al., 2017).  

De acordo com Cezarino et al. (2019), Inigo e Albareda (2019), Mousavi et al. (2018), 

Amui et al. (2017), Muffet al. (2017), Reyers et al. (2017), Borland et al. (2016), Rauer e 

Kaufmann (2015), Schrettle et al. (2014), Wu et al. (2013; 2012) e Aragón-Correa e Sharma 

(2003), há uma falta de teorização das razões por trás das diferentes iniciativas sustentáveis e 

do desempenho subsequente com base na visão de recursos dinâmicos. Bocken e Geradts (2019) 

descrevem que embora a literatura reconheça que é preciso existirem recursos dinâmicos para 
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inovar o modelo de negócios em prol da sustentabilidade, o papel do design organizacional para 

esse propósito vem sendo abordado de forma insuficiente. Em mesma linha, Martín et al. 

(2021), Brenner (2018), Geissdoerfer et al (2018), Lozano (2018) e Rauter et al. (2017) 

salientam que é preciso uma compreensão mais abrangente sobre como os modelos de negócios 

podem ser (re)conceitualizados para abordar com sucesso a transformação sustentável em 

ambientes dinâmicos. Tais avanços podem ser úteis para responder a difícil questão de qual 

resultado é “melhor” ou “mais sustentável” (Dyllick e Rost, 2017). Similarmente, para Lozano 

et al. (2015) o papel das instituições de ensino superior na promoção do conhecimento sobre as 

capacidades dinâmicas e sustentabilidade merecem serem investigados de modo mais intenso. 

Em complemento, conforme descrito anteriormente, a literatura carece de investigações sobre 

os desafios de como e em que medida as empresas podem adotar modelos de negócios mais 

sustentáveis conciliando com os avanços promovidos pela I4.0 (Martín et al., 2021; Lardo et 

al., 2020; Brenner et al., 2018; Bonilla et al., 2018; Kamble et al., 2018; de Man e Strandhagen, 

2017; Kiel et al., 2017). 

À vista disso, Boscoianu et al. (2018), Chakrabarty e Wang (2012) e Weybrecht (2012), 

destacam que faltam estudos conectando capacidades dinâmicas ao pensamento sistêmico e o 

desenvolvimento sustentável. Igualmente, Amui et al. (2017) salientam que são necessárias 

mais pesquisas sobre sustentabilidade utilizando a capacidade dinâmica como tema principal, 

com uma escolha metodológica mista de trabalhos conceituais e teóricos, incluindo abordagens 

quantitativas e qualitativas. Diante destas argumentações, é possível observar que a pesquisa 

sobre o crescente papel da sustentabilidade nos modelos de negócios ainda é imatura e escassa 

(Nosratabadi et al., 2019; Small-Warner, 2018; Tauscher e Abdelkafi, 2018; Dentchev et al., 

2016; Evans et al., 2017). Também, que é preciso haver mais pesquisas sistemáticas e 

unificadas (Small-Warner, 2018; Broman e Robert, 2017) sobre a relevância do papel que as 

empresas exercem na transformação da sociedade para a sustentabilidade uma vez que 

representam os recursos produtivos da economia (Gaziulusoy et al., 2013; Bansal, 2002).  

Por isso, é fundamental que a integração da sustentabilidade ocorra de modo coerente e 

mensurável para que a sociedade em geral possa usufruir de avanços realmente sustentáveis 

(Dyllick e Rost, 2017; Dyllick e Muff, 2016). Logo, há uma demanda por modelos que tornem 

a implementação da sustentabilidade mais tangível e mensurável. Portanto, a justificativa da 

necessidade dessa tese pontua-se em contribuir para a evolução da maturidade na integração da 

sustentabilidade por meio da melhoria dos aspectos organizacionais e produtivos. A motivação 

do estudo também contribui para o cumprimento dos objetivos 9 e 12 declarados na Agenda de 

2030. O objetivo 9 visa garantir a disponibilidade universal de serviços básicos que sustentem 
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o crescimento econômico baseado em três pilares: infraestruturas resilientes, industrialização 

inclusiva e sustentável, e inovação tecnológica (2030 Vision, 2017). O objetivo 12 visa mudar 

fundamentalmente o modo que produzimos e consumimos bens e serviços (2030 Vision, 2017). 

Em comum, ambos buscam fomentar a mobilidade inteligente do ciclo de vida circular de 

materiais (economia circular), desenvolvimento de infraestruturas mais eficientes para o 

armazenamento e uso de energia, cadeia de fornecimento mais transparente e inteligente, novos 

modelos de negócios, financiamentos, políticas e sistemas. Assim, a importância deste trabalho 

é reduzir a complexidade do processo de mudança ao mesmo tempo em que aponta para a 

necessidade de novas capacidades organizacionais. Em suma, essa tese tem como propósito 

contribuir para as seguintes áreas: (1) modelos de negócios sustentáveis; (2) planejamento 

estratégico; (3) cadeia de valor; (4) capacidade dinâmica e (5) processos de desenvolvimento 

de produtos. 

1.5 METODOLOGIA 

É comum que pesquisas no campo da engenharia industrial busquem por soluções 

inovadoras para problemas reais através da criação de artefatos (Dresch et al., 2015). Para isso, 

a metodologia aplicada na pesquisa deve determinar os processos para a construção de 

conhecimentos válidos, confiáveis e reconhecidos pela comunidade científica (Dresch et al., 

2015). Portanto, a estruturação adequada dos procedimentos utilizados na metodologia é 

igualmente importante quanto o resultado obtido. Assim, para que essa investigação seja capaz 

de gerar novas soluções e agregar novos conhecimentos tanto para o ambiente acadêmico 

(teórico) como para o contexto organizacional (prático), a metodologia empregada contém as 

seguintes características essenciais: 

Quadro 3 - Caraterísticas metodológicas 

Características 
MacKenzie 

et al. (2011) 

Ensslin e 

Viana (2008) 

Demo 

(2000) 

Coerência (lógica da argumentação) X X X 

Consistência (qualidade da argumentação) X X X 

Originalidade (inovação) X  X 

Objetivação (manter a pesquisa próxima a realidade) X X X 

Transdisciplinaridade (reciprocidade do argumento científico)   X 

Testável (permitir medição e cálculo) X X  

Gerar dados (possibilitar novas pesquisas) X   
  

Deste modo, a pesquisa aqui apresentada categoriza-se como de natureza aplicada, pois 

tem o intuito de dedicar-se a conceber conhecimentos para a compreensão e solução de 

problemas para a evolução da sociedade (Gil, 2010). Para tanto, a estrutura metodológica 

utilizada seguiu os preceitos da Design Science Research (DSR). A DSR é capaz de reduzir a 
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lacuna existente entre a teoria e a prática por produzir conhecimentos que podem servir de 

referência para o aprimoramento transdisciplinar de teorias e a geração de soluções inovadoras 

(Dresch et al., 2015; Çağdaş e Stubkjær 2011; Vaishnavi e Kuechler, 2011). Em síntese, a 

construção metodológica da DSR é composta por 7 etapas: 

Quadro 4 - Etapas da Design Science Research. 

Etapas metodológicas 

Nunamaker 

et al. 

(1991) 

Eekels e 

Roozenburg 

(1991) 

Peffers 

et al. 

(2007) 

March e 

Storey 

(2008) 

Vaishnavi 

e Kuechler 

(2011) 

Dresch 

et al. 

(2015) 

1. Definição do problema X X X X X X 

2. Justificativa da pesquisa X X X X X X 

3. Desenvolvimento do artefato X X X X X X 

4. Simulações/testes X X X X X X 

5. Avaliação da utilidade e 

viabilidade do artefato 
X X X X X X 

6. Avaliação do valor do artefato 

para o avanço científico 
X X X X X X 

7. Comunicação dos resultados 

atingidos 
X X X X X X 

 

Contrariamente as pesquisas tradicionais que buscam por explorar, compreender e 

explicar coisas que já existem, a DSR objetiva prescrever soluções que ainda não existem, ou 

seja, resultados inéditos para problemas relevantes (Dresch et al., 2015; March e Storey 2008). 

Segundo van Aken (2004), a prescrição facilita a aplicação da proposta da pesquisa pelos 

profissionais nas organizações e também contribui para o aprimoramento de teorias porque 

conecta a realidade à teoria. Logo, os objetivos científicos dessa pesquisa são propor e 

prescrever soluções com base em argumentos teóricos e dados empíricos oriundos da literatura. 

Assim sendo, é preciso identificar teorias bem estabelecidas que possam servir de 

fundação para o desenvolvimento do artefato, garantindo a consistência da argumentação e 

agregando a transdisciplinariedade do estudo (Dresch et al., 2015; Eekels e Roozenburg, 1991; 

Nunamaker, et al. 1991). Isso pode ser realizado por meio de uma Revisão Sistemática da 

Literatura (Dresch et al., 2015; Peffers et al. 2007). Logo, utiliza-se como procedimento 

técnico, primeiramente, a Revisão Bibliográfica Sistemática para adquirir conhecimentos e 

construir uma nova perspectiva, não caracterizando uma repetição, mas sim um levantamento 

de informações que visa chegar a uma compreensão inovadora sobre um fato. Nesse ponto, o 

artefato deve ser desenvolvido unido a teoria, a realidade, o contexto de uso e a viabilidade. 

Esta etapa é, em essência, um processo criativo com raciocínio abdutivo que gera soluções mais 

próximas ao mundo real (Dresch et al., 2015; Simon, 1996).  

Uma vez desenvolvido o artefato, a etapa seguinte deve testá-lo para determinar como 

o artefato se comportará em uma situação real ou quase real, averiguando sua viabilidade, 

funcionalidades e problemas persistentes (Nunamaker, et al. 1991). Com base nos resultados 
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observados, a fase de teste pode ser regredida para que modificações sejam realizadas. Esta 

etapa pode ocorrer por meio de experimentação (Peffers, et al. 2007). Desta forma, o segundo 

procedimento técnico utilizado nesta pesquisa é o experimento para aplicar o modelo 

concebido. É durante o experimento que as variáveis influenciáveis (onde o conceito será 

aplicado) são selecionadas para planejar a simulação através da definição das formas de 

controle e de observação dos efeitos causados (registro do antes e depois da aplicação). Com a 

simulação finalizada, os resultados obtidos são avaliados para comprovar que a solução atende 

aos requisitos de pesquisa previamente definidos (Dresch et al., 2015; Eekels e Roozenburg, 

1991). 

Deve-se observar que a DSR conduz a pesquisa com um processo rigoroso onde o 

artefato deve ser passível de medição (Çağdaş e Stubkjær, 2011; Peffers, et al. 2007). Para 

tanto, Hevner et al. (2004) descrevem que após a simulação, a avaliação do artefato pode ser 

feita de modo descritivo. A avaliação descritiva visa demonstrar a utilidade do artefato 

desenvolvido usando os argumentos existentes na literatura em diferentes contextos (Hevner, 

et al. 2004). Logo, esta pesquisa possui uma abordagem quali-quantitativa. Quantitativa para 

comprovar o resultado. E, qualitativa para compreender informações que não podem ser 

quantificadas totalmente, não empregando ferramentas estatísticas (Gray, 2012). Ou seja, a 

abordagem qualitativa foca na análise de documentos bibliográficos para a extração e 

interpretação de conceitos chaves para gerar uma terceira ordem de interpretação (Xiao e 

Watson, 2019). Com base nisso, o terceiro procedimento técnico utilizado na pesquisa é o 

questionário para avaliar o modelo. O questionário pode ser descrito como um instrumento de 

coleta de dados. O resultado atingido pelo questionário pode ser comprovado com o suporte de 

análises qualitativas e/ou quantitativas. Consequentemente, os resultados podem ser 

armazenados para futuras reutilizações. 

Na sequência da comprovação da validade do artefato, é fundamental comunicar os 

resultados obtidos à comunidade, garantindo que a pesquisa seja útil como referência e suporte 

para a geração de conhecimento tanto no campo prático quanto teórico (Dresch et al., 2015). 

Deste modo, a comunicação pode incentivar o aprendizado (Nunamaker, et al. 1991). Para 

tanto, é necessário generalizar o conhecimento com base no raciocínio indutivo. Essa 

generalização permite que o conhecimento gerado em uma situação específica seja 

posteriormente aplicado em situações diversas enfrentadas por diferentes organizações (Dresch 

et al., 2015). Portanto, baseando-se nestas etapas, a metodologia dessa pesquisa foi elaborada 

(figura 3). Na figura 3, as setas tracejadas ilustram possíveis retornos que pode ocorrer em 

virtude de correções. 
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Figura 3 - Estrutura da pesquisa 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SISTEMÁTICA 

A Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS) desenvolvida foi constituída por etapas que 

combinam métodos quantitativos e qualitativos. A RBS é um estudo ordenado e passível de 

reprodução para avaliar criticamente os resultados atingidos por estudos primários e identificar 

lacunas a serem preenchidas com o mínimo possível de distorção e erros (Tranfield et al. 2003). 

Consequentemente, é um modo de avaliar um determinado tema com uma nova perspectiva, 

não caracterizando uma repetição, mas sim um levantamento robusto de informações que visa 

chegar a uma compreensão inovadora sobre um fato para nortear o desenvolvimento de futuros 

projetos com base em evidências científicas.  

Para manter a imparcialidade, precisão, atualidade e repetição, os processos que 

constituem a RBS devem ser previamente planejados. De acordo com Tranfield et al. (2003), a 

RBS abrange três estágios principais: planejamento, execução e documentação. O estágio de 

planejamento estabelece o protocolo da busca enquanto o estágio de execução os estudos são 

extraídos. No estágio de documentação, os estudos encontrados devem ser analisados e 

sintetizados em dados. Diante disso, a RBL desenvolvida adotou os estágios descritos por 

Seuring et al. (2020), Durach et al., (2017), e Tranfield et al. (2003). 

No estágio de planejamento, foram elaboradas as estratégias de busca que podem ser 

caracterizadas como restrições para limitar a pesquisa. Tal limitação não interfere no alcance 

das informações, pois sua função é garantir que a busca percorra o caminho programado e atinja 

o resultado esperado. Logo, o protocolo da pesquisa conteve: (1) seleção da base de dado: 

Periódicos CAPES; (2) recorte de tempo de Janeiro de 2006 até Julho 2021; (3) seleção dos 

critérios de inclusão e exclusão e (4) seleção das palavras-chave. As palavras-chave empregadas 

foram obtidas a partir de análises exploratórias preliminares (quadro 5). Os critérios de 

inclusão/exclusão são apresentados no quadro 6. 

Durante o estágio de execução, ocorreu a realização da busca por estudos de acordo com 

o protocolo. Descrevendo em mais detalhes, essa etapa constituiu na disposição pareada das 

palavras-chave onde foram utilizados os termos booleanos “AND” e “OR” junto com os 

critérios de inclusão e exclusão com foco em títulos, resumos e palavras-chave. Ainda nesta 

fase, todos os resultados foram verificados para eliminar possíveis duplicações (figura 4).

 No terceiro estágio – documentação, o resultado atingido foi refinado com por meio de 

um conjunto de análises: análise de conteúdo, análise temática, análise de regressão e análise 

crítica. A união de tais métodos providência uma cobertura compreensiva da literatura existente 

para o processo denominado codificação aberta onde a identificação de conceitos e a criação de 
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códigos por meio da análise de estudos primários são um produto de revisão (Dresch et al., 

2015). 

Quadro 5 - Grupos de palavras-chave 

Product* 

Product Development Process 

(PDP) 

New Product Development (NPD) 

Product Creation Process (PCP) 

Product Design (PD) 

Project Management 

Quality Function Deployment 

(QFD) 

Life Cycle Assessment (LCA) 

Lean Product Development (LPD) 

Manufacturing Design 

Design Innovation 

Design Assessment 

Design for Environment (DFE) 

Ecodesign 

Design for Sustainability 

Green Manufacturing 

Green Product Development 

Environmentally Sustainability 

Design 

Green Design 

Industrial Design 

Ecological Design 

Environment Design 

Eco-Innovation 

Industrial Ecology (IE) 

Footprints 

Triple Bottom Line (TBL) 

Sustainab* 

Sustainable Development  

Sustainable Strategic 

Green Consumption 

Green Marketing 

Market-oriented sustainability 

Business Model 

New business model 

Competiti*  

Competitive Advantage 

Willingness to Pay 

Value 

Value Creation 

Organization Improvement 

Continuous Improvement  

Dynamic capability  

Strateg*  

Strategic Planning  

Strategy Design 

Industry 4.0 

Maturity model  

Maturity evaluation 

Quadro 6 – Critérios de inclusão/exclusão 

Inclusão Exclusão 

Artigos revisados por pares  

Escritos inteiramente em inglês  

Teses 

Artigos de congressos 

Artigos de revistas 

Artigos não revisados por pares  

Não escritos inteiramente em inglês  

Trabalhos não acadêmicos 

Estudos secundários 

Estudo de caso específico (publicado por empresas) 

Figura 4 - Execução da busca por estudo 

 

 A análise de conteúdo é um método qualitativo empregado para o tratamento de dados 

e a descrição do conteúdo concentrado. Conforme Bardin (2011), a aplicação da análise de 

conteúdo condiz a três fases fundamentais: pré-análise (fase de organização), exploração do 

material (codificação da pesquisa) e tratamento dos resultados (interpretação). Nesta revisão, a 

fase da pré-análise correspondeu à verificação dos estudos encontrados com relação os critérios 

de inclusão e exclusão utilizados. A exploração do material correspondeu a classificação do 

estudo conforme o encontro das palavras-chave nos campos de título, resumo e palavras-chave. 

O tratamento do resultado foi a leitura dos resumos. 

Na sequência, a análise temática foi estruturada como um segundo filtro através da 

identificação do campo de conhecimento abordado em cada estudo obtido. A análise temática 

combina e adapta abordagens tanto da meta etnografia quanto da teoria fundamentada para a 
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extração de informações e o agrupamento destas para posteriormente interpretá-los em temas 

analíticos (Dresch et al., 2015; Thomas e Harden, 2008). Esse tipo de análise é adequada para 

sintetizar resultados de estudos multidisciplinares como no caso da revisão aqui proposta 

(Thomas et al. 2012). Um tema pode ser construído pela concentração, presença e frequência 

de um conceito dentro de frases, parágrafos, entre outras partes do texto. Por isso, o uso do tema 

como unidade de registro representa um modo de padrões para transformá-los em dados 

quantitativos. 

Usando o tema como unidade, a análise de regressão foi aplicada. A análise de regressão 

é um método quantitativo cujo objetivo é validar o resultado por evidências estatísticas (Maletič 

et al., 2014). Nesta revisão, as variáveis usadas foram: a frequência das palavras-chave, índice 

de citação do estudo, a indicação de elementos que influencia a integração da sustentabilidade 

pelas empresas e a profundidade da abordagem que consiste na observação de tais elementos 

como tema central do estudo e/ou objetivo, resultado, conclusão. Por fim, o resultado obtido foi 

interpretado através da análise critica para identificar quais eram os possíveis direcionamentos 

futuros para a pesquisas. A figura 5 ilustra a sequência desses estágios bem o resultado obtido 

em cada um deles. 

Figura 5 - Revisão Bibliográfica Sistemática 

 

Com base nas evidências encontradas nos 68 estudos selecionados (quadro 7), notou-se 

uma carência de investigações mais detalhadas relacionando os conceitos de capacidades 

dinâmicas, planejamento estratégico, tomada de decisão e desenvolvimento de produtos para o 

estabelecimento de melhorias organizacionais e tecnológicas sustentáveis ao contexto das 

empresas. Em mais, foi possível identificar um direcionamento para a união do conceito de 

modelo de maturidade para sanar tal lacuna. Em complemento, pela análise crítica, também 

foram identificados 15 elementos que devem ser considerados para apoiar o processo de 

mudança rumo a integração da sustentabilidade. A descrição destes elementos, as evidências 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0959652614005149#!
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obtidas e os apontamentos dos autores foram utilizados para a construção da fundamentação 

teórica. Portanto, os detalhes são encontrados nas próximas seções. 

Quadro 7 - Listagem dos estudos encontrados 

 

(continua) 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Juntamente a discussão do como desenvolver produtos sustentáveis, é preciso 

compreender os aspectos organizacionais que influenciam a elaboração dos produtos. Neste 

sentido, a Teoria da Visão Baseada em Recursos (Resource-Based-View Theory – RBV) 

descreve que uma empresa é uma coleção de diversos recursos produtivos, tecnológicos, 

financeiros e organizacionais inatos a ela (Conner e Prahalad, 1996; Peteraf, 1993; Penrose, 

1955) usados para obter retornos superiores (Hart e Dowell, 2011; Barney 2001a, b). Penrose 

(1959) categorizou os recursos em: (1) tangíveis - que é todo e qualquer ativo físico que uma 

empresa possui e (2) humanos - que podem ser compreendidos como recursos intangíveis, pois 

engloba todos os colaboradores com suas diferentes capacidades e cognições. 

Além de classificar os recursos, Penrose (1959) distingui o que é possuir um recurso e 

o que é usá-lo. Para a autora, a criação de valor não vem da posse dos recursos, mas do modo 

que estes são combinados e usados. Devido a isso, para ser considerado uma fonte de vantagem 

competitiva exclusiva, os recursos devem ser simultaneamente Valiosos para explorar 

oportunidades e/ou reduzir/neutralizar ameaças; Raros porque são escassos entre os 

concorrentes; Imperfeitamente imitáveis, pois os custos de imitação são mais altos que os 

retornos e Não substituíveis porque não possuem um substituto valioso, raro e perfeitamente 

equivalente para ele (VRIN) (Barney, 1995). Entretanto, os recursos VRIN permanecem 

vantajosos somente se os ambientes em que as empresas competem não sofrer mudanças 

significativas, ou seja, se o ambiente for estável de tal modo que o estoque de recursos 

permanece, também, essencialmente estável (Ambrosini et al., 2009). Caso contrário, eles 

podem inibir o desenvolvimento das empresas porque tais características não são 

reconsideradas perante a reformulação do mercado (Eisenhardt e Martin, 2000). É neste ponto 

que a discussão sobre capacidades dinâmicas se faz necessária. Portanto, a importância da 

contribuição de Penrose é demonstrar que os limites de crescimento da empresa são oriundos 

das restrições gerenciais, comportamentais e da ausência de aprendizagem. Esses aspectos 

também são notáveis nas tentativas frustradas de adotar a sustentabilidade. Isso demostra que é 

igualmente relevante analisar os aspectos organizacionais para a integração da sustentabilidade 

em produtos e serviços tanto quanto os aspectos técnicos e tecnológicos. Com base nisso, a 

próxima seção aborda sobre as capacidades dinâmicas e suas influências. 
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3.1 CAPACIDADES DINÂMICAS E SEU NÍVEIS DE HIERARQUIZAÇÃO 

O conceito de Capacidades Dinâmicas (CD) não se baseia apenas na economia 

evolutiva, mas em uma variedade de perspectivas teóricas e processos cognitivos focados na 

renovação das rotinas organizacionais para obter maior flexibilidade ao lidar com o mercado 

(Under e Marathe, 2019; Ambrosini e Bowman, 2009; Zollo e Winter, 2002). Neste sentido, as 

CD não podem ser compradas no mercado (Zollo e Winter 2002; Eisenhardt e Martin, 2000). 

Assim como, não são as próprias capacidades da empresa em si (Under e Marathe, 2019; 

Ambrosini e Bowman, 2009; Eisenhardt e Martin, 2000; Teece et al., 1997). Logo, as empresas 

devem desenvolver uma visão crítica para identificar como usar suas capacidades dinâmicas. 

Portanto, mesmo sendo um conceito discutido a algumas décadas, sua reflexão ainda é relevante 

no contexto de transformação promovido pela I4.0 (Díaz-Chao et al., 2021; Felsberger et al., 

2020; Kohtamäki et al., 2019; Brenner, 2018). 

Teece et al. (1997) delimitou as capacidades dinâmicas em três fatores: processos, 

posições e caminhos. Por processos os autores descrevem como sendo a maneira que as “coisas” 

são feitas na empresa. Os processos têm três funções: coordenação (estático), aprendizagem 

(dinâmico) e reconfiguração (transformacional). A coordenação das várias atividades 

interorganizacionais inclui rotinas para coletar e processar informações vinculadas as 

experiências do cliente para a coordenação de fornecedores durante o projeto. Enquanto que a 

aprendizagem é um processo pelo qual a repetição e a experimentação permitem que novas 

oportunidades de produção sejam identificadas. Os processos de aprendizagem são 

intrinsecamente sociais e coletivos; envolvem habilidades tanto organizacionais quanto 

individuais; e, requer códigos comuns de comunicação. A reconfiguração requer vigilância 

constante dos mercados para reestruturar os ativos da empresa e a adoção de melhores práticas 

(Teece et al., 1997). 

Por posição, Teece et al. (1997) referem-se às especificações que determinam qual é a 

vantagem competitiva que a empresa possui. Estes ativos específicos podem ser: tecnológicos, 

financeiros, reputação, estruturas, mercado e limites organizacionais. Por caminhos, Teece et 

al. (1997) referem-se às alternativas estratégicas disponíveis para a empresa. Assim, o 

constructo de capacidade dinâmica ajuda a evitar a rigidez que inibe o desenvolvimento, gera 

inércia e sufoca a inovação através da criação de novos recursos, renovação ou alteração do mix 

destes (Teece et al. 1997). Em outras palavras, os recursos dinâmicos são orientados para o 

futuro, enquanto os recursos VRIN estão guiados para o presente. Logo, os recursos VRIN 

podem ser considerados estáticos caso nenhum recurso dinâmico for aplicado para alterá-los. 
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Na mesma linha, Bowman e Ambrosini (2003) explica que as capacidades dinâmicas 

compreendem quatro processos principais: reconfiguração, alavancagem, aprendizado e 

integração criativa. Além disso, também é possível encontrar na literatura estudos que 

descrevem as capacidades dinâmicas de modo hierarquizado (quadro 8). 

Quadro 8 - Hierarquização da capacidade dinâmica 

 

Danneels (2002) propôs duas hierarquias: competências de primeira ordem, que 

constituem a capacidade de realizar uma tarefa individualmente; e as competências de segunda 

ordem, que se referem a capacidade de renovação da empresa por meio da criação de novas 

competências de primeira ordem. Já Winter (2003) descreve três níveis de hierarquia que se 

iniciam com as capacidades de nível zero. Este primeiro nível permite às empresas prosperarem 

no presente porque se refere a própria base de recursos. Na sequência, as capacidades de 

primeira ordem permitem a realização de mudanças nas capacidades de ordem zero. No último 

nível, as capacidades de ordem superior são resultantes do aprendizado organizacional para a 

criação ou modificação das capacidades dinâmicas. 

Também com três níveis, Ambrosini et al. (2009) propõem uma hierarquia (figura 6) 

onde o primeiro nível é denominado incremental e é desempenhado por empresas em ambientes 

relativamente estáveis. Portanto, as capacidades dinâmicas incrementais podem ser 

consideradas relativamente simples, pois o estoque de recursos não é realmente modificado, 

mas sim atualizado. Em continuidade, o segundo nível é a renovação destinada a ocorrer em 

ambientes dinâmicos onde as vantagens baseadas em recursos podem ser rapidamente 

destruídas. Devido a isso, novos recursos são criados ou novas combinações de recursos são 

implementadas por meio do acúmulo de experiência. Finalmente, o terceiro nível é o 

regenerativo desempenhado por empresas em ambientes turbulentos denominado pelos autores 

https://onlinelibrary-wiley.ez433.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1111/j.1467-8551.2008.00610.x#b19
https://onlinelibrary-wiley.ez433.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1111/j.1467-8551.2008.00610.x#b55
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como hiperambientes. Nestes hiperambientes as capacidades dinâmicas existentes não são mais 

relevantes para renovar a base de recursos, fazendo com que a empresa repense seus processos 

além das fronteiras da organização para incorporar novas práticas. 

Figura 6 - Níveis hierárquicos das Capacidades Dinâmicas 

 
Fonte: Adaptado de Ambrosini et al. (2009). 

Ellonen et al. (2009) elencaram quatro níveis de capacidades dinâmicas junto com níveis 

de inovação: (1) inovação regular ou incremental sustentam as vantagens competitivas por meio 

do aprimoramento das competências existentes para satisfazer a base de clientes atual da 

empresa; (2) inovação revolucionária ou estratégica consiste em aprimorar o conhecimento e 

as competências existentes para tentar continuar manter a vantagem competitiva da empresa; 

(3) criação de nicho ou grande inovação diz respeito a utilização das competências da empresa 

para atingir novos clientes; e (4) inovação arquitetônica ou radical que visa renovar por inteiro 

as competências da empresa para mudar seu mercado. 

3.1.1 O elo entre Capacidade Dinâmica e Sustentabilidade 

A capacidade dinâmica em direção à sustentabilidade deve ser interpretada como um 

processo regenerativo em conjunto com as estratégias principais de longo prazo (Porter e 

Kramer, 2006; Dyllick e Hockerts, 2002; Hart, 1995). Para Beske (2012), as principais 

categorias para alcançar uma capacidade dinâmica em direção à sustentabilidade são: 

orientação para a aprendizagem, continuidade, gerenciamento de riscos e proatividade. 

Dangelico et al. (2017) desenvolveu três processos subjacentes: integração de recursos internos, 

integração de recursos externos e reconfiguração de recursos. Para Wu et al. (2012), os recursos 
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dinâmicos para a sustentabilidade podem ser desagregados em três ações distintas, mas 

relacionadas: (1) analise das necessidades sustentáveis emergentes por um sistema de 

processamento de informações pelo qual as novas ideias das partes interessadas são recebidas; 

(2) identificação de oportunidades ou ameaças a partir de expectativas sustentáveis  para 

encontrar a interseção entre as metas socioambientais da empresa e seus interesses econômicos; 

e (3) reconfiguração dos recursos funcionais existentes para o desenvolvimento sustentável, que 

se refere à capacidade da empresa de descartar, modificar ou reconstruir as rotinas e práticas 

organizacionais que são insustentáveis. 

Figura 7 - Barreiras e drivers para SBMI 

 
Fonte: adaptado de Bocken e Geradts (2019). 
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Em mesma linha, Bocken e Geradts (2019) descreveram que existem três aspectos da 

capacidade dinâmica para que o design organizacional seja crucial para a sustentabilidade: 

institucionais, estratégicos e operacionais (figura 7). Borland et al. (2016) distingue três 

conjuntos de estratégias para tornar as operações de uma empresa mais sustentável: estratégia 

transitória, estratégia transformacional e capacidades dinâmicas ecocêntricas (figura 8). 

Figura 8 - Tipos de estratégias 5Rs 

 
Fonte: adaptado de Borland et al. (2016). 

As estratégias de transição tentam reduzir impactos negativos gerado ao invés de 

eliminá-los. No oposto, a estratégia transformacional pressupõe que as estratégias de negócios 

devem procurar eliminar os impactos negativos, visando imitar ciclos naturais que podem ser 

descritos como ciclos do berço ao berço. Uma notável diferença entre este tipo de estratégia e 

a anterior é que esta exige que a organização adote uma visão de sustentabilidade (BORLAND 

et al., 2016). Por fim, as capacidades dinâmicas ecocêntricas incluem o equilíbrio da natureza 

e do desenvolvimento humano em perpetuidade para tornar a cadeia de valor um ciclo fechado. 

Também há na literatura estudos que apresentam as capacidades dinâmicas para a 

sustentabilidade de modo hierarquizado. Castiaux (2012) elenca três níveis de inovação verde 

atrelados as capacidades dinâmicas. O primeiro nível - verde responsável, retrata empresas que 

não tem intenção de mudar se não for necessário e não houver requisitos legais. As capacidades 

dinâmicas que são mobilizadas neste contexto são incrementais para a substituição das 
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tecnológicas de produtos. O segundo nível - verde eficiente, classifica empresas envolvidas em 

iniciativas verdes visando reduzir resíduos e custos somente se esses objetivos verdes fornecem 

oportunidades de receita. O terceiro nível - verde diferenciado, categoriza as empresas que 

elevam a estratégia verde a uma estratégia central, seja para a tomada de decisões importantes, 

ao marketing e o desenvolvimento de novas competências ou para o aprimoramento das 

existentes. Logo, refere-se as empresas que não apenas melhoram a cadeia de valor existente, 

mas abrem novas oportunidades de negócios. 

Figura 9 - Níveis de capacidades dinâmicas para SOI 

 
Fonte: adaptado de Inigo e Albareda (2019). 

Nesta mesma linha de hierarquização, Inigo e Albareda (2019) identificaram três níveis 

de recursos emergentes (figura 9): adaptação, expansão e transformação. No nível de adaptação, 

os recursos dinâmicos emergem através de melhorias incrementais e contínuas na base de 

recursos da empresa. No nível de expansão, as capacidades dinâmicas são baseadas no 

surgimento de novas capacidades organizacionais, melhorias e avanços nos processos 

alinhando inovação, sustentabilidade e redes colaborativas. O nível de transformação emerge 

quando as empresas regeneram e reconfiguram seus processos. Isso inclui processos disruptivos 

avançados de aprendizagem organizacional e novos modelos de negócios sustentáveis. 
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3.2 MODELO DE NEGÓCIO SUSTENTÁVEL 

A partir das afirmações dos autores nas seções anteriormente, é possível observar que a 

transformação ou renovação das capacidades dinâmicas em prol da sustentabilidade atingem 

seu ápice quando suportam o desenvolvimento de um novo modelo de negócio. Nesta 

perspectiva, Amit e Zott (2012) explicam que o modelo de negócio é um arranjo específico do 

conjunto de atividades conduzidas para satisfazer as necessidades percebidas do mercado. 

Desta forma, o redesenho do modelo de negócios é percebido quando a lógica de negócios 

existente é substituída para resultar em uma proposta de valor completamente nova, oferecendo 

novos produtos, serviços ou sistemas produto-serviço (Schaltegger et al. 2011). Assim sendo, 

é possível observar que inovações em modelos de negócio abrangem mais do que apenas 

inovações em produtos, serviços ou tecnológicas (Amit e Zott, 2012), pois essas últimas 

inovações levam apenas até certo ponto porque são dependentes do mercado ou do 

conhecimento técnico específico para a indústria. A importância de construir um modelo de 

negócio é evidenciada quando o desenvolvimento de novas tecnologias se torna suscetível a 

sofrer resistências por parte dos clientes que por sua vez poderá causar restrições no alcance de 

novos resultados e benefícios (Girotra e Netessine, 2013). Logo, uma empresa que tenta 

melhorar seu desempenho de sustentabilidade deve mudar seu modelo de negócio porque este 

representa a conduta de suas ações (Martín et al., 2021; Mattera e Gava, 2021; Esmaeilian et 

al., 2020; Nosratabadi et al., 2019; Schaltegger et al. 2011). 

A terminologia Modelo de Negócio Sustentável (Sustainable Business Model -SBM) é 

variável, sendo possível encontrar termos com o mesmo uso, por exemplo, “modelo de negócios 

para a sustentabilidade”, “modelo de negócios mais sustentável” ou “modelo de negócios 

orientado para a sustentabilidade”. Em comum, estes termos referem-se à empresas e indústrias 

cujas estruturas subjacentes tentam ter “na pior das hipóteses impacto zero e, na melhor das 

hipóteses, contribuir para a regeneração e restauração do capital natural, humano e social (Amit 

e Zott, 2012). Para Laville (2009), o SBM trata-se de compreender o desenvolvimento 

sustentável como um elemento essencial para repensar a missão, a razão de ser e o valor 

agregado pela empresa. Portanto, o modelo de negócio abrange mais do que apenas o que uma 

empresa produz (Abdelkafi e Täuscher, 2016; Amit e Zott, 2012; Schaltegger et al., 2011), 

sendo capaz de mudar sistematicamente o propósito da empresa (Porter e Kramer, 2011) 

requerendo a colaboração de vários atores (Martín et al., 2021; García-Muiña et al., 2020; 

Tirabeni et al., 2019; Kiel et al., 2017), conforme ilustra a figura 10. 
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Figura 10 - Abrangência do modelo de negócio 

 
Fonte: adaptado de Clinton e Whisnant, 2014. 

De acordo com Stubbs e Cocklin (2008), o SBM pode ser uma narrativa de práticas de 

sustentabilidade, uma descrição de recursos, uma lista de condições necessárias, uma 

representação de processos de negócios, um sistema ou alguma combinação deles. Segundo 

Schaltegger et al. (2016) um modelo de negócios para a sustentabilidade “ajuda a descrever, 

analisar, gerenciar e comunicar (i) a proposta de valor sustentável da empresa para seus clientes 

e todas as outras partes interessadas, (ii) como ela cria e entrega esse valor, (iii) e como captura 

o valor econômico, mantendo ou regenerando o capital natural, social e econômico além de 

seus limites organizacionais”. Para Nosratabadi et al. (2019), os SBMs visam empregar o 

gerenciamento proativo entre várias partes interessadas, a inovação e uma perspectiva de longo 

prazo. 

Por outro lado, é possível encontrar definições de SBM baseadas no Relatório 

Brundtland como em Garetti e Taisch (2012) que descrevem SBM como a preservação do meio 

ambiente, enquanto continua a melhorar a qualidade de vida humana. Dyllick e Hockerts (2002) 

veem SBM como aquele que atende às necessidades das partes interessadas diretas e indiretas 

de uma empresa sem comprometer sua capacidade de atender às necessidades do futuro. Da 

mesma forma, Bansal e DesJardine (2014) argumentam que SBM é a capacidade das empresas 

de responder às suas necessidades financeiras de curto prazo sem comprometer sua capacidade 

(ou de outros) de atender às suas necessidades futuras. 

Assim, apesar do grande número de definições de SBM, as ligações entre os avanços 

tecnológicos e o conceito de SBM ainda não estão bem definidas (Mattera e Gava, 2021), 

mantendo-se como um desafio (Bocken et al., 2014). Segundo Girotra e Netessine (2013), 

falhas são resultados de duas ineficiências principais: a ineficiência de informação e a 

ineficiência de alinhamento. A ineficiência de informação ocorre quando decisões para alterar 
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o modelo de negócio são tomadas com base em informações incompletas. E, a ineficiência de 

alinhamento diz respeito a tomada de decisão por indivíduos ou organizações cujos objetivos 

não estão alinhados entre si ou cujos objetivos não estão alinhados com os objetivos de toda a 

cadeia de valor, limitando os benefícios sustentáveis da iniciativa. 

Chesbrough (2010) reflete que falhas também são resultantes de conflitos com a 

configuração de ativos subjacentes, falta de definição sobre o modelo adequado para explorar 

uma inovação, resistência dos gestores e a influência da lógica de negócios dominante. Aliado 

a isso, a literatura acadêmica tem negligenciado a discussão sobre como a sustentabilidade pode 

ser vinculada ao núcleo do modelo de negócios no contexto da I4.0 (Martín et al., 2021; Lardo 

et al., 2020; Brenner et al., 2018; Bonilla et al., 2018; Kamble et al., 2018; Kiel et al., 2017, de 

Man e Strandhagen, 2017; Engert E Baumgartner, 2016; Hahn et al., 2015; Bocken et al., 2014; 

Girotra e Netessine, 2013; Schaltegger et al., 2011). Portanto, existe um senso comum sobre a 

necessidade de mais pesquisas que sejam um passo na construção da teoria para identificar esse 

elo. Nesse ponto, uma profunda compreensão das relações entre os 15 elementos fundamentais 

apontados pela RBS é relevante para guiar as empresas à soluções sustentáveis. Na próxima 

seção, esses 15 elementos fundamentais são descritos em detalhes.  
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4 15 ELEMENTOS FUNDAMENTAIS PARA A INTEGRAÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE 

Igualmente relevante ao aprimoramento das capacidades dinâmicas e o modelo de 

negócio, as empresas que desejam se integrar à sustentabilidade devem observar 15 elementos 

em conjunto: 1 - Definição de Sustentabilidade, 2 - Gestão Organizacional, 3 - Estratégia de 

Longo Prazo, 4 - Uso Sistemático de Ferramentas de PDP, 5 – Inovação, 6: Orientação para o 

Mercado, 7 - Negócios Táticos de Curto Prazo, 8 - Conhecimento Compartilhado, 9 - Integração 

de Partes Interessadas, 10 - Ampliação de Produtos/Serviços, 11 - Sistema de Monitoramento, 

12 - Adoção Antecipada, 13 - Relacionamento com o Consumidor, 14 – Custos, 15 - Cadeia de 

Abastecimento. Tais elementos são especificados na sequência das subseções. 

4.1 ELEMENTO 1: DEFINIÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

Analisando cronologicamente a discussão sobre a sustentabilidade é possível observar 

que o termo sustentabilidade não possui uniformidade entre as várias definições (Sartal et al., 

2020; Strandhagen et al., 2017). Para Rodrigues et al (2016) e Bratt et al. (2011), a falta de 

consenso na definição de sustentabilidade não permite a coesão em relação a quaisquer 

objetivos. De acordo com Dekoninck et al. (2016) e Hallstedt et al. (2013), essa ausência causa 

a falta de alinhamento entre a formulação da estratégia e do roteiro de melhorias. 

Com base na estratégia de marketing, Lockrey (2015) descreve que a falta de definição 

tem implicações nos resultados das empresas, que variam desde reivindicações incorretas ao 

mercado até o lançamento equivocado de produtos. Com enfoque no processo produtivo, 

Santolaria et al (2011) discutem que uma definição bem delineada do que a sustentabilidade 

significa ajuda a promover a colaboração entre os envolvidos.  Já Klewitz e Hansen (2014) 

pontuam que implementar uma visão de sustentabilidade é essencial para o desenvolvimento 

organizacional geral, o estabelecimento do código de conduta, ética e transparência da empresa. 

Neste ponto, Rossi et al. (2016) argumenta que definir um compromisso com a sustentabilidade 

ajuda a estruturar o modelo de negócio para apoiar inovações sustentáveis; identificar um 

projeto piloto e estimar a previsão do tempo para treinar os projetistas. Por este motivo, 

expressar por escrito qual é o significado da sustentabilidade para a empresa pode oferecer aos 

envolvidos um conjunto de critérios mais conciso para a avaliação do desempenho (Savitz et 

al. 2007). Assim, os autores Hallstedt (2017) e Hallstedt et al. (2010) destacam que o 

significado de sustentabilidade para a empresa deve ser elaborado com base no conhecimento 
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científico bem como abordar todas as dimensões da sustentabilidade. Devido a isso, Rossi et al. 

(2016), Zetterlund et al (2016), Brook e Pagnanelli (2014), Klewitz e Hansen (2014) e Deif et 

al.(2011) salientam a emergência de investigações mais extensas para explorar outras 

possibilidades de implementação dos princípios de sustentabilidade no desenvolvimento de 

produtos (aspectos operacionais), processos (planejamento e controle) e sistemas (arranjos 

estratégicos). Logo, o primeiro elemento Definição de Sustentabilidade refere-se à importância 

de concretizar o significado que a sustentabilidade tem para a empresa, pois essa será 

empregada para orientar o planejamento de longo prazo ao mesmo tempo que identificará como 

as questões de sustentabilidade estão sendo observadas nas ações imediatas. 

4.2 ELEMENTO 2: GESTÃO ORGANIZACIONAL 

Na visão de Drucker (1954) não há proveitos em ter uma boa gestão de desenvolvimento 

de produtos se a gestão de pessoas não for bem-sucedida. Portanto, somente o envolvimento de 

forma significativa gerará propriedade, responsabilidade pessoal, aumentará a motivação e o 

comprometimento (Doppelt e Mcdonough, 2003). Por esta perspectiva, pode-se afirmar que a 

sustentabilidade exige a adoção de uma nova mentalidade que altera, de maneira sutil ou radical, 

tudo o que a empresa vê e faz (Savitz e Weber, 2007), pois a comunicação desonesta da gestão 

com os funcionários para a integração da sustentabiliade pode resultar em resistência interna 

(Ghobakhloo, 2020; Birkel et al., 2019; Tirabeni et. al., 2019). Logo, é importante manter um 

canal de comunicação comum entre os diversos níveis organizacionais (Hallstedt et al., 2013). 

Isso implica em transformações desde o pessoal da alta administração até a base da pirâmide 

organizacional (Andrade e Tachizawa, 2012).  

Contudo, dados obtidos pelo levantamento realizado por Brones et al. (2017) mostram 

que 44% dos modelos de mudança rumo à inclusão da sustentabilidade disponíveis na literatura 

não consideram modificações na gestão. Em mesma linha, Dangelico et al. (2017), Schöoggl et 

al. (2017), Brook e Pagnanelli (2014) e Brones et al. (2014) observaram que ainda não há um 

conjunto comum de parâmetros de avaliação para planejar e implementar mudanças na gestão 

organizacional para a sustentabilidade. Neste sentido, Dekoninck et al. (2016) e Pigosso et al. 

(2013) identificam o gerenciamento organizacional como o ponto que concentra as maiores 

dificuldades no processo de mudança. Segundo Dekoninck et al. (2016), as empresas carecem 

de abordagens sistemáticas ou de roteiros para alcançarem melhorias de modo contínuo. Os 

autores elencam que os desafios na categoria de gerenciamento dizem respeito a: (1) falta de 

motivação / resistência de partes interessadas internas para a integração da sustentabilidade; (2) 
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tempo: dificuldades de gerenciar os requisitos dos clientes; e (3) sistemas de gerenciamento: 

dificuldades de implementar novos modelos de negócios (organização e estrutura). Estes fatores 

ressaltam mais uma vez a prioridade dada aos aspectos técnicos no lugar de métodos 

prescritivos para a inclusão do tema. Como consequência, a inovação organizacional voltada 

ao desenvolvimento de novas capacidades em benefício do desenvolvimento sustentável tende 

a ser esquecida (Brook e Pagnanelli, 2014; Klewitz e Hansen, 2014). 

Outro obstáculo apontado por Hallstedt, (2017), Santolaria et al. (2011) e Hallstedt et 

al. (2010) é a falta de treinamento dos gestores uma vez que a alta administração precisa se 

envolver proativamente durante as transformações para demostrar um comportamento 

empresarial ético (Shayganmehr et al., 2021) bem como manter melhores instrumentos de 

liderança para criar uma estrutura hierárquica adaptável e flexível (Birkel e Muller, 2021; Kiel 

et al., 2017; Arnold et al., 2016) aos ajustes das capacidades da equipe às demandas sustentáveis 

dentro contexto de avanços tecnologicos provindos pela I4.0 (Ghobakhloo, 2020; Jabbour et 

al., 2020; Birkel et al., 2019; Micieta et al., 2019; Tirabeni et al., 2019; Müller et al., 2018; 

Luthra e Mangla, 2018). Assim, a cultura corporativa desempenha um papel expressivo nos 

recursos humanos no contexto da I4.0 (Luthra e Mangla, 2018; Kiel et al., 2017; Arnold et al., 

2016).  

O tipo de cultura corporativa adotada causa refletos no aumento ou redução das 

oportunidades associadas às condições de trabalho (Margherita e Braccini, 2020). Mais 

especificamente, os sistemas de autonomia assistencial propostos pela I4.0 podem ajudar a 

reduzir erros humanos, acidentes de trabalho, tarefas repetitivas, monótonas, estressantes, 

perigosas e fatigantes, diminuir a rotatividade de pessoal assim como aumentar a satisfação no 

trabalho, a equidade salarial entre homens e mulheres, as vagas de trabalho para mulheres, 

pessoas com deficiência ou limitações (Birkel e Müller, 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; 

Martín et al., 2021; Esmaeilian et al., 2020; García-Muiña et al., 2020; Lardo et al., 2020; 

Margherita e Braccini, 2020; Braccini e Margherita, 2018; Müller et al., 2018; Sjödin et al., 

2018; Stock et al., 2018). Desta forma, os avanços tecnológicos podem impactar positivamente 

nos indicadores sociais, pois a melhoria do desempenho da empresa pode refletir positivamente 

no desenvolvimento da comunidade local, reduzindo a desigualdade social. 

Por fim, a reconstrução das estruturas organizacionais através da gestão também deve 

inclui a observação da dinâmica externa (Brenner, 2018; Garcia-Muiña et al., 2018) com o 

intuito de manter a vigilância de concorrentes (Shayganmehr et al., 2021; Machado et al., 2020; 

Luthra e Mangla, 2018; Nagy et al., 2018) e instaurar a coordenação entre os departamentos 

funcionais internos e a integração com partes interessadas externas (Rossi et al., 2016; Lockrey, 
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2015). Logo, o elemento Gestão Organizacional é retratado como um instrumento para apoiar 

a integração da sustentabilidade através do trabalho em conjunto e equilibrado de fatores 

tangíveis e intangíveis, internos e externos. Como ferramenta, a gestão organizacional deve ser 

capaz de identificar sinergias, envolver os participantes, eliminar resistências e barreiras. 

4.3 ELEMENTO 3: ESTRATÉGIA DE LONGO PRAZO 

O elemento Estratégia de longo prazo refere-se à adição da sustentabilidade na visão de 

desenvolvimento de longo prazo para evitar que as ações realizadas em médio e curto prazo 

não impliquem em erros, ambiguidades e custos futuros. Ou seja, a estratégia pode ser usada 

para transformar o escopo das competências essenciais do negócio ao avançar para uma 

modificação tecnológica e sustentável (Felsberger et al., 2020; Ghobakhloo, 2020; Godina et 

al., 2020; Garcia-Muiña et al., 2019; Brenner, 2018; Luthra e Mangla, 2018; Müller et al., 

2018). Devido a isso, Brones et al. (2017), Brook e Pagnanelli (2014) e Deif (2011) salientam 

que uma vez que as perspectivas de sustentabilidade exigem mudanças estratégicas no longo 

prazo, várias dimensões devem ser abordas, incluindo conteúdo, contexto e processo. Para 

Pettigrew (2012), o conteúdo determina “o que” mudar porque está ligado ao contexto interno 

e externo da empresa. Por isso, o contexto determina o “porquê” mudar enquanto o processo 

determina o “como” mudar. Ainda, Brook and Pagnanelli (2014) expõem que a análise 

estratégica deve equilibrar as prioridades estratégicas relacionadas à sustentabilidade e não 

administrá-la como uma iniciativa separada dentro da empresa. 

Hallstedt et al., (2010) descrevem que a estratégia agregada à sustentabilidade deve estar 

integrada a visão da empresa para encontrar um equilíbrio razoável entre a velocidade, direção 

do avanço e preocupações com o retorno dos investimentos que são prováveis de progresso. 

Santolaria et al. (2011) identificou que há três categorias principais de estratégias ecológicas 

das empresas:  inovação de processo, do produto ou serviço. Para as empresas desenvolvedoras 

de processos, as principais estratégias são o uso eficiente da tecnologia, reciclagem e 

minimização de resíduos enquanto as empresas desenvolvedoras de produtos são focadas na 

melhoria ambiental dos materiais (recicláveis, reciclados e materiais de baixo impacto 

ambiental) e menos em estratégias em outras fases do ciclo de vida. As empresas 

desenvolvedoras de serviços focam suas estratégias na coleta seletiva de recursos e na 

automação do escritório (impressão frente e verso, faturamento e publicidade por e-mail, etc). 

Apresentando uma discussão entre níveis de maturidade para integrar a sustentabilidade 

à estratégia da empresas, Pigosso et al., (2013) expõem que as decisões estratégicas para a 
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implementação de abordagens ambientalmente sustentáveis são realizadas desde o momento 

em que a empresa decide aplicar o ecodesign com base em um direcionador estratégico, como 

legislação, requisitos de mercado e/ou melhoria de imagem (nível 1), até a posterior 

incorporação do ecodesign nos subsequentes níveis de maturidade. A plena incorporação de 

questões ambientais nas estratégias corporativas, de negócios e de produtos da empresa (nível 

5) implica a consideração efetiva da dimensão ambiental nas decisões estratégicas da empresa 

e em sua forma de pensar, fazer e comunicar seus negócios. Já Klewitz e Hansen (2014) 

identificaram uma taxonomia com 5 comportamentos de sustentabilidade estratégica, figura 11: 

Figura 11 - Níveis de comportamento estratégico 

 

Fonte: adaptado de Klewitz e Hansen (2014). 

Apesar da importância do elemento Dekoninck et al. (2016), Klewitz e Hansen (2014), 

Bratt et al. (2011), Santolaria et al. (2011) e Hallstedt et al. (2010) argumentam que é escasso 

o número de empresas no mundo que chegaram a esse estágio. Rodrigues et al. (2016) apontam 

que o principal desafio está relacionado com a compreensão de como o desenvolvimento de 

produtos pode ser estrategicamente avaliado e monitorado para a tomada de decisões ao longo 

do processo. Similarmente, Dekoninck et al. (2016) apontam os fatores que geram dificuldades: 

falta de elo entre a área que coordena os esforços de melhorias ambientais e a definição da 

estratégia corporativa; falta de endosso da alta administração expressa em termos de: falta de 

recursos e/ou baixa priorização de requisitos ambientais; fraco desenvolvimento e atualizações 

nas estratégias sustentáveis no longo prazo; e, dificuldades para identificar o elo motivador da 
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causa. Igualmente, Santolaria et al. (2011) encontraram 8 obstáculos para a execução do 

planejamento estratégico no longo prazo, do grau de dificuldade mais elevado ao menor, 

respectivamente: falta de aquisição de benefícios tangíveis, falta de comprometimento da 

gerência, investimentos de alto custo, desconhecimento da legislação, ausência de avaliação 

pelos consumidores, falta de treinamento dos gestores e dificuldades técnicas. Diante destas 

evidências, a próxima subseção descreve o conceito de planejamento estratégico. 

4.3.1 Planejamento Estratégico 

O Planejamento Estratégico (PE) proporciona meios para identificar a melhor escolha 

dentro do processo decisório, relacionando-se com os objetivos de longo prazo da empresa. Os 

objetivos estratégicos de longo prazo são traduzidos em planos táticos. O planejamento tático 

abrange variáveis como fatores mercadológicos, financeiros, produção, recursos humanos e 

organizacional a médio prazo para buscar o emprego eficiente dos recursos. Depois disso, o 

planejamento operacional executa os objetivos através das áreas funcionais como, por exemplo: 

pesquisa de mercado, planos de despesas, estoques, treinamento, comunicação, etc (Mintzberg 

e Quinn, 1996). 

Conforme descreve Steiner (1969) o PE também pode ser estruturado por dimensões: 

função desempenhada (produção, novos produtos, marketing, etc); elementos (objetivos, 

estratégias, políticas, normas, etc); tempo do planejamento (curto, médio ou longo prazo); local 

onde o planejamento é formado (departamento) e as caraterísticas do planejamento 

(complexidade versus simplicidade, qualidade ou quantidade, tipo do planejamento, etc). 

Ackoff (1975) também delineia o PE por 5 dimensões: planejamento dos fins (especificação do 

futuro desejado por meio de metas, valores, visão, entre outros); planejamento dos meios 

(esboço da trajetória para atingir o futuro desejado); planejamento organizacional (é a 

estruturação dos requisitos necessários para cumprir os meios); planejamento dos recursos 

(definição da origem e uso dos recursos tanto financeiros quanto humanos); planejamento da 

implementação e do controle (apoio e avaliação dos objetivos versus resultados). 

Em síntese, Oliveira (2010) salienta que como um processo contínuo, o PE deve obter 

mais atenção do que o resultado final, pois a hierarquização contrária pode provocar planos 

inadequados e resistência. Por isso, o PE é um processo contínuo de tomadas de decisões que 

ocorre antes, durante e posteriormente a sua elaboração e implementação. 
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4.4 ELEMENTO 4: USO SISTEMÁTICO DE FERRAMENTAS DE PDP 

O quarto elemento descreve que as ferramentas existentes para o PDP poderiam ser mais 

eficazes se usadas de maneira complementar e ordenada a fim de explorar e aprofundar as 

análises realizadas durante todo o processo. Brook e Pagnanelli (2014) e Hallstedt et al. (2013) 

pontuam que as ferramentas existentes contêm falhas e não são satisfatórias para orientar as 

mudanças necessárias no desenvolvimento de produtos sustentáveis. Neste viés, Brones et al. 

(2017) destaca que a sustentabilidade vista como uma “megatendência” faz com que as 

empresas apenas atualizem suas ferramentas tradicionais para tentar atender aos requisitos de 

sustentabilidade. Tal decisão na visão de Zetterlund et al. (2016), Brones et al. (2014) e 

Hallstedt et al. (2010) é um reflexo direto das deficiências quanto à capacidade de entender a 

sustentabilidade como fator central da empresa.  

Segundo Dekoninck et al. (2016), este resultado é causado pelo foco restrito no 

desenvolvimento de novas ferramentas para apoiar o ecodesign, gerando dois problemas 

consecutivos: a abundância relativa de ferramentas que torna a seleção destas mais complicada 

e, em segundo momento, este constante foco em apresentar novas ferramentas prejudica a 

compreensão sobre como esta gama de ferramentas já existentes podem ser adotadas na prática 

industrial. Com base neste contexto, Hallstedt et al. (2010) destaca que poucos esforços foram 

feitos para estudar como o conjunto de ferramentas podem ajudar a disseminar os princípios de 

sustentabilidade dentro das organizações, em particular entre a alta administração.  

Para Schöggl et al. (2017), essa incapacidade é também originada pela falta de avaliação 

quantitativa da sustentabilidade e necessidade de equipes multifuncionais. Em mesma linha, 

Hallstedt et al. (2013) complementam que é importante coordenar e integrar ferramentas para 

o desenvolvimento sustentável de produtos em uma perspectiva de longo prazo, considerando 

a escassez, a disponibilidade de recursos e a reciclabilidade do material. Pois, a capacidade de 

simulação das consequências das diferentes escolhas ao longo do ciclo de vida do produto é 

essencial para quantificar informações, avaliar as características socioecológicas e identificar 

como e o que otimizar. Logo, cabe ressaltar que esses benefícios podem ser potencializados 

dentro do paradigma da I4.0 devido a possibilidade de captura de dados gerados durante toda a 

vida do produto (Birkel e Müller, 2021; Mattera e Gava, 2021; Cui et al., 2020). 

Com atenção aos aspectos financeiros, Klewitz e Hansen (2014) salientam a relevância 

de mais pesquisas sobre como otimizar esses métodos para torná-los mais acessíveis às 

empresas com recursos limitados. Para Dekoninck et al. (2016), todas as dificuldades na 

categoria de ferramentas dizem respeito a: complexidade para integrar novas ferramentas ao 
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processo de desenvolvimento em execução; dificuldades para traduzir seus resultados e 

informá-los no processo de tomada de decisão; alto grau de especificações das ferramentas, 

recolhimento e compartilhamento de dados entre as ferramentas para uso em atividades de pós-

design; dificuldades para realização de testes ou identificação da melhor abordagem para 

implementá-las; dificuldades para atingir a cultura e o comportamentos em prol do uso destes 

novos métodos e, exemplificar o retorno do investimento. 

Quadro 9 - Barreiras ao uso integrado de ferramentas de PDP 

 
Fonte: adaptado de Rossi et al. (2016). 

Para Rossi et al. (2016) alguns limites e fragilidades dessas ferramentas, tanto 

relacionadas à sua estrutura quanto à sua implementação, se resumem em barreiras de recursos, 

especificidades e ausência de análise de multiobjetivos (quadro 9). Em complemento, Lockrey 

(2015) descreve que por meio da implementação de ferramentas para avaliar o ciclo de vida, os 

departamentos de marketing têm a oportunidade de difundir a estratégia de marketing para 
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entender qual funcionalidade do produto é mais procurada pelos consumidores e, assim, avaliar 

se as ferramentas atuais são adequadas. Por outro lado, Hallstedt et al. (2013) e Santolaria et al. 

(2011) elencam a educação, colaboração, reutilização de experiências e um sistema de 

rotulagem ecológica como possíveis facilitadores. 

Com outra perspectiva, Schöggl et al. (2017) sintetizam a classificação das ferramentas 

de acordo com a sua abordagem, sendo possível ser: qualitativa, semi-qualitativa e quantitativa. 

Rossi et al., (2016) classificou as ferramentas com os seguintes critérios: nível de aplicabilidade 

da abordagem de ecodesign de acordo com o contexto no qual ocorre o desenvolvimento de 

produto; aspectos funcionais; etapa do processo de desenvolvimento e do ciclo de vida; 

características da ferramenta (qualitativas e quantitativas); suporte ao usuário; e, nível de 

integração nas empresas. Assim, para aprofundar esta discussão, as subseções na sequência 

abordam o PDP sustentável e a rotulagem de produtos verdes. 

4.4.1 O Processo de Desenvolvimento de Produto (PDP) e o elo sustentável 

Figura 12 – Estratégias do ciclo de vida. 

 
Fonte: Manzini e Vezzoli, 2002. 

O PDP é composto por atividades organizadas entre as fases de pré-desenvolvimento, 

desenvolvimento e pós-desenvolvimento (Rozenfeld et al., 2006). Durante cada uma destas 

fases, informações podem ser coletas com o escopo de construir um banco de dados sobre o 

ciclo de vida do produto para apoiar mudanças relevantes na tomada de decisão, no 

planejamento estratégico de longo prazo, na adaptação da estrutura organizacional e cultura de 
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negócio da empresa (Chehebe, 1998; Fleischer e Schmidt, 1997). Por este motivo, a importância 

da abordagem do ciclo vida do produto junto com PDP é identificar e mostrar as vantagens 

competitivas e oportunidades de inovação. Neste prisma, os autores Manzini e Vezzoli (2002) 

e Vezzoli (2010), elencam 5 estratégias para melhoria: (1) minimizar o uso de recursos, (2) 

selecionar recursos e processos de baixo impacto ambiental, (3) otimizar a vida dos produtos, 

(4) estender a vida dos materiais que podem ser reprocessados a fim de obter novas matérias-

primas; e, (5) facilitar a desmontagem. Conforme descrevem os autores, os elos entre as fases 

do PDP e essas estratégias de melhorias orientadas à sustentabilidade podem ser observados 

pela figura 12. 

4.4.2 O Produto Sustentável 

O produto sustentável, também referenciado como produto verde, pode ser definido 

como aquele cuja concepção é oriunda de decisões e ações com o objetivo de proteger ou 

beneficiar o ambiente natural, reduzindo a poluição e o desperdício (Leonidou, et al., 2013; 

Dias, 2011; Danjelico e Pujari 2010; Ottman et al., 2006). Para Luttropp e Lagerstedt (2006), o 

produto verde também é aquele que tem o uso mínimo de elementos de união. Na perspectiva 

de Schmidheiny (1992), o produto verde deve diminuir o peso ou volume por meio da produção 

de produtos concentrados e da combinação de funções. Já Simon (1992) complementa 

enfatizando que o produto verde deve minimizar ou não usar embalagem; prolongar a vida útil 

sempre que possível e, ser planejado com um sistema de desmontagem que considere a coleta 

pós-consumo e a capacidade de remanufatura. Desta forma, a ecologização de um produto 

ocorre ao longo de todo o seu ciclo de vida (Kumar e Ghodeswar, 2015; Laville, 2009). 

Além disso, o produto verde pode ser identificado de acordo com sua tipologia 

relacionada às suas características. Manzini e Vezzoli (2002) descrevem os bens de consumo 

em duas categorias (monouso - multiuso) com duas subcategorias em cada. Na categoria bens 

de consumo (monouso) há as subcategorias: 

 Bens de consumo consumidos durante o uso: são produtos perecíveis 

consumidos rapidamente como, por exemplo: comida e produtos de higiene. Nesta categoria, 

as estratégias mais importantes concentram-se na minimização do consumo dos recursos e na 

escolha dos recursos de baixo impacto ambiental; 

 Bens de consumo que podem ser reciclados, reutilizados ou substituídos: são 

produtos que perdem sua utilidade rapidamente, porém continuam com seus 

componentes/matéria-prima em condição de uso como, por exemplo, embalagens. Portanto, são 
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produtos com maior geração de impactos na fase de produção e eliminação. Assim, a estratégia 

mais útil é aumentar a vida dessa categoria de produtos. 

Na categoria – Bens de consumo (multiuso) há as subcategorias: 

 Bens duráveis que requerem pouco ou nenhum recurso durante a fase de uso 

e manutenção: estes geram impactos nas fases de pré-produção, produção, distribuição e 

descarte como, por exemplo, bicicletas, itens decorativos, etc. Assim, é prioritário minimizar o 

consumo e o impacto dos recursos nas atividades produtivas e de distribuição. Os impactos na 

fase de descarte podem ser minimizados através da extensão da vida dos materiais e/ou dos 

produtos; 

 Bens duráveis que precisam de recursos para seu uso e manutenção: são 

produtos que causam impactos em todas as fases do ciclo de vida como, por exemplo, roupas, 

automóveis, etc. Logo, as estratégias devem ser planejadas conforme as particularidades destes. 

Similarmente a Manizi e Vezzoli (2002), Löbach (2001) classifica os produtos 

relacionando-os com as suas funções durante o ciclo de consumo. Para o autor, há quatro tipos 

de produtos: 

 Produtos de consumo (aqueles que deixam de existir após seu uso): são 

produtos que satisfazem uma necessidade fundamental e que por si só não são diferenciáveis 

entre marcas, por isso a configuração das embalagens pode influenciar diretamente a decisão 

de compra do consumidor. São exemplos desta categoria: alimentos, produtos de higiene, etc.  

 Produtos de Uso 1 (uso individual): trata de produtos industriais usados 

exclusivamente por uma pessoa, quase sempre submetidos a mudanças de aparência, que não 

se relaciona com sua funcionalidade. Isto se manifesta especialmente em produtos de pequena 

complexidade técnica e em produtos de baixo custo de produção. São exemplos desta categoria: 

vestuário, calçado, etc. 

 Produtos de Uso 2 (para uso de determinados grupos de pessoas): o uso 

coletivo é devido ao fator econômico e ao favorecimento das relações. São exemplos desta 

categoria: carros, motocicletas, eletrodomésticos, mobiliário, etc. 

 Produtos de Uso 3 (uso indireto): nesta denominação são incluídos produtos 

industriais que permanecem ocultos porque não são utilizados diretamente pelos consumidores. 

Esses produtos têm primeiramente uma função prática, e na maioria das vezes, são partes de 

um projeto mais amplo. São exemplos desta categoria: turbinas de geração de energia elétrica, 

transformadores, rolamentos de máquinas, etc. 
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Contudo, essas categorizações dos produtos ainda são consideradas ineficientes e 

ambíguas em relação à classificação de um produto como sendo sustentável (Berchicci e 

Bodewes, 2005; Kleindorfer et al., 2005; Baumann et al, 2002). Isso levou à introdução da 

rotulagem ambiental (Lockrey, 2015; Hartmann e Ibáñez, 2006), que constituem uma fonte de 

informação objetiva aos consumidores (Dias, 2011). Logo, os selos verdes devem ser: (1) 

verificáveis a qualquer momento para se evitar fraudes; (2) concedidos por organizações 

independentes; (3) recorrer à ciência como método de verificação das condições ecológicas; (4) 

levar em consideração o ciclo de vida completo do produto ou serviço; (5) estimular a melhoria 

do produto ou serviço e (6) não devem criar barreiras comerciais (Dias, 2011). Com estes 

argumentos, a necessidade de novas abordagem se mostra ainda mais robusta e nítida.  

4.5 ELEMENTO 5: INOVAÇÃO 

A inovação é um ponto de intervenção crucial na transformação da sociedade para a 

sustentabilidade (Klewitz e Hansen, 2014; Pigosso et al., 2013). Seguindo a tradição, o processo 

de inovação na I4.0 também é guiado pelos requerimentos dos consumidores (Sjödin et al., 

2018; Arnold et al., 2016). Diante disso, Hallstedt et al. (2013) salientam que a ecoinovação 

precisa ser capaz de influenciar o modo de uso do produto. Ao passo que Klewitz e Hansen 

(2014), explicam que as ecoinovações representam direcionamentos para a implementação de 

um produto novo ou significativamente melhorado que são benéficos para o meio ambiente. 

Neste sentido, Brones et al. (2017) complementam que as ecoinovações precisam ser difundidas 

com sucesso no mercado para obter um impacto econômico positivo. Consequentemente, a 

inovação deve ser estendida para gerar novas estruturas organizacionais, vantagens 

competitivas ou modelos de negócios (Micieta et al., 2019; Santolaria et al., 2011). Por este 

motivo, o elo entre a inovação e o modelo de negócio para inserir requisitos de sustentabilidade 

no contexto da I4.0 pode ser duplo: (1) os próprio modelos de negócios podem ser veículos de 

inovação para unir o desenvolvimento de produtos às tecnologias inovadoras de produção; e 

(2) a adequação periódica às novas oportunidades emergentes do mercado pode servir de fonte 

para a inovação do modelo de negócio (Ghobakhloo, 2020; Bal e Badurdeen, 2019; Tirabeni et 

al., 2019; Brenner, 2018; Müller et al., 2018). 

Além disso, as ecoinovações podem ser distinguidas em inovações radicais e 

incrementais. As inovações radicais influenciam mais o desenvolvimento sustentável industrial, 

pois seu resultado não se semelha a prática vigente. Em contraponto, ecoinovações incrementais 

ocorrem de forma contínua visando ações reativas ao mercado, ou seja, melhorias adaptativas 
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com pouco potencial de diferenciação (Dangelico et al., 2017; Klewitz e Hansen, 2014). Esta 

característica das ecoinovações incrementeis as tornam mais frequentes em comparação com as 

radicais. Dekoninck et al. (2016) e Hallstedt et al. (2013) justificam este fato pela dificuldade 

que algumas empresas enfrentam quando muitos aspectos internos e externos são abordados 

simultaneamente, tornando a mudança um processo lento e tardio. Inovações radicais 

demandam também maior integração ao longo da cadeia de abastecimento, ou seja, atores 

externos, pois muitas empresas são dependentes de outras para controlar melhor os impactos 

gerados (Lardo et al., 2020; Dangelico et al., 2017; Dekoninck et al., 2016; Klewitz e Hansen, 

2014; Hallstedt et al., 2013) e conseguir agregar novos valores (Godina et al., 2020; Oláh et al., 

2020; Garcia-Muiña et al., 2019; Garcia-Muiña et al., 2018). Como um efeito indireto, controlar 

melhor os impactos gerados pelos fornecedores pode resultar em produtos mais eficientes, 

incluindo custos de desenvolvimento reduzidos, maior qualidade e menor tempo para o 

mercado (Birkel e Müller, 2021; Díaz-Chao et al., 2021; Santolaria et al., 2011; Hallstedt et al., 

2013). 

Com base nisto, Klewitz e Hansen (2014) classificam as inovações em: inovações de 

processos, inovações de produto e inovações organizacionais. As inovações de processo 

referem-se à produção de bens e serviços com o objetivo de aumentar a ecoeficiência. As 

inovações organizacionais implicam a reorganização de rotinas e estruturas dentro da empresa 

e novas formas de gestão para o redesenho do próprio processo de inovação da empresa. E, as 

inovações de produto são melhorias ou desenvolvimentos de produtos e serviços novos a fim 

de melhorar o desempenho de sustentabilidade. Segundo os autores, essas três categorias 

apresentam um grau considerável de interação. Os esforços de inovação inicialmente voltados 

para a melhoria de processos podem levar a inovações de produtos em uma segunda etapa. 

Assim como, as inovações organizacionais também interagem com as inovações de processo, 

facilitando o uso de ferramentas.  

Similarmente, Brook e Pagnanelli (2014) distinguem as inovações sustentáveis em 

relação ao grau de mudança no produto, na tecnologia ou mercado, classificando-as em três 

tipos de projetos: projetos revolucionários, projetos de plataforma e projetos derivados. Os 

projetos revolucionários consistem na aplicação de conhecimentos disruptivos com o potencial 

de levar a novos mercados e novos fluxos de receita a longo prazo, ou seja, inovações radicais. 

Projetos de plataforma baseiam-se em ideias e conhecimentos existentes para aprimorar e 

expandir os negócios existentes a curto e médio prazo, ou seja, inovações incrementais. Os 

projetos derivados também são baseados em inovações incrementais por meio do 
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reaproveitamento do conhecimento existente para atingir objetivos de negócios de curto prazo, 

porém seu escopo é mais restrito e específico. 

Embora seja observado por poucos autores, outro ponto importante para o 

desenvolvimento de inovações sustentáveis, sejam estas incrementais ou radicais, é a adequação 

a legislações (Klewitz e Hansen, 2014; Santolaria et al., 2011; Hallstedt et al., 2013). Leis 

mundiais para regulamentar as ecoinovações no contexto de avanços tecnológicos da I4.0 ainda 

são escassas (Shayganmehr et al., 2021; Esmaeilian et al., 2020; Machado et al., 2020). O 

fomento de tal adequação pode funcionar como modelo regulador para o uso de dados sensíveis 

sobre licenças e novas técnicas (Shayganmehr et al., 2021). Isso ilustra que problemas deste 

tópico podem ser muito complexos (Shayganmehr et al., 2021; Godina et al., 2020) haja vista 

que as empresas inseridas na quarta revolução industrial são responsáveis não apenas pela 

segurança de seus dados, mas também pela segurança dos dados de seus parceiros (Esmaeilian 

et al., 2020; Müller et al., 2018; Kiel et al., 2017; Lin et al., 2017). Assim, questões legais sobre 

privacidade de dados e questões de segurança devem ser consideradas ao adotar novos 

procedimentos e ideias tecnológicas no desenvolvimento de modelos de negócios sustentáveis 

no contexto da I4.0 (Godina et al., 2020; Birkel et al., 2019; Tirabeni et al., 2019; Luthra e 

Mangla, 2018). Sendo necessário um amplo diálogo entre empresas, entidades políticas, 

comunidades de pesquisa e sociedade para regular os direitos de propriedade intelectual 

(Shayganmehr et al., 2021; Birkel e Müller, 2021). 

Em mesma linha, outros autores pontuam que o pequeno número de ecoinovação 

(Hallstedt et al., 2013; Schöggl et al., 2017), enfatiza a lacuna existente na literatura sobre a 

falta de uma estrutura teórica a partir de uma perspectiva de capacidades (Martín et al., 2021; 

Dangelico et al., 2017; Gerlitz, 2016), recursos humanos (Santolaria et al., 2011; Hallstedt et 

al., 2013; Klewitz e Hansen, 2014), aprendizagem (Klewitz e Hansen, 2014; Schöggl et al., 

2017), e análise estratégica (Brook e Pagnanelli, 2014; Brones et al., 2014). Logo, é essencial 

compreender que a sustentabilidade não promove retrocessos, mas sim a inovação. Em 

essência, a dinâmica da I4.0 projeta cadeias de valor para vincular a inovação sustentável em 

toda a cadeia de manufatura com o arranjo estratégico para construir recursos e capacidades 

ágeis, flexíveis e singulares (Bonilla et al., 2018; Prause e Atari, 2017; Arnold et al., 2016; 

Prause, 2015). 
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4.6 ELEMENTO 6: ORIENTAÇÃO PARA O MERCADO 

O elemento Orientação para o Mercado referem-se a influência que o significado da 

sustentabilidade tem sobre o estabelecimento da visão de mercado da empresa, pois dependendo 

da abordagem, novos mercados podem surgir (Rodrigues et al., 2016; Rossi et al., 2016; 

Lockrey, 2015; Brook e Pagnanelli, 2014). Por esta nova trajetória, as empresas com mais 

chances de dominar o mercado serão as que desenvolvem negócios pioneiros (Brones et al., 

2017). O pioneirismo rumo a sustentabilidade no contexto da I4.0 onde o mundo físico e o 

digital são reunidos reflete na elevação da competitividade, produtividade e no crescimento das 

margens de lucro (Díaz-Chao et al., 2021; Martín et al., 2021; Birkel e Müller, 2021; Felsberger 

et al., 2020; García-Muiña et al., 2020; Jabbour et al., 2020; Micieta et al., 2019; Oláh et al., 

2020; Bonilla et al., 2018; Bressanelli et al., 2018a, b; Garcia-Muiña et al., 2018; Nagy et al., 

2018; Gerlitz, 2016). 

Para Kiel et al. (2017) os principais benefícios da I4.0 para o fator competitividade são: 

(1) aumentar a proteção das participações de mercado, (2) manter a posição da empresa no 

mercado, (3) permitir a inovação para apoiar a diferenciação, (4) reformular os limites da 

indústria, e (5) cria novas indústrias. Para Shayganmehr et al. (2021), Müller e Voigt (2018) e 

Müller et al. (2018) novas e contemporâneas lógicas de negócios que se baseiam na plataforma 

de dados preparam as empresas para desafios competitivos de forma mais sustentável. Idem, 

Prause (2015) concorda que as estruturas de informação fractal abrem novas oportunidades de 

negócios para aquisição de reputação, cujos resultados elevam o poder da competição. Já 

Esmaeilian et al. (2020) indicam que os sistemas de manufatura inteligentes devem considerar 

os 3S’ (inteligente, sustentabilidade e segurança) para serem competitivos no longo prazo. Por 

esta razão, a manufatura verde deve ser considerada como uma oportunidade de expandir a 

participação no mercado local e global (Deif, 2011). Ghobakhloo (2020) e Machado et al. 

(2020) descrevem que quanto mais tecnológico for o processo produtivo, melhores e mais 

competitivos espaços de mercado as empresas alcançaram. Neste sentido, Schöggl et al. (2017) 

destacam que é importante traçar conexões entre os processos de desenvolvimento de produtos 

e os processos de negócios para otimizar o desempenho sustentável dos produtos.  

Para tanto, Dangelico et al. (2017) e Lockrey (2015) argumentam que mesmo que a 

orientação de mercado seja baseada em avanços na produção ou tecnológicos, os departamentos 

de marketing têm um papel importante para a sustentabilidade ao olhar primeiramente o 

ambiente organizacional onde as estratégias para os departamentos funcionais são 

desenvolvidas. Consequentemente, as estratégias de marketing para a sustentabilidade podem 
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reforçar: a posição da marca no mercado, a participação de mercado, a introdução de novos 

produtos, a agilidade em responder mudanças, a alteração do direcionamento estratégico da 

empresa e, consecutivamente, a imagem da empresa (BROOK e PAGNANELLI, 2014). Ainda 

assim, Rossi et al. (2016) elencam alguns fatores facilitadores e outros que geram barreiras à 

esta conexão: 

Quadro 10 - Orientação ao mercado 

 

Fonte: adaptado de Rossi et al (2016). 

4.7 ELEMENTO 7: NEGÓCIOS TÁTICOS DE CURTO PRAZO 

Ao contrário do elemento Estratégia de longo prazo, o elemento Negócios táticos de 

curto prazo refere-se a rentabilidade fundamental para manter a empresa em funcionamento e 

continuar gerando os recursos necessários para investimentos futuros (Brones et al., 2017; 

Brook e Pagnanelli, 2014; Hallstedt et al., 2010). Além de incluir também um conjunto de 

medidas para avaliar a criação de valor de uma empresa no curto prazo (Munsamy e Telukdarie, 

2018; Rodrigues et al., 2016). Deste modo, Brook e Pagnanelli (2014) explicam que quando se 

trata de investir em projetos de inovação orientados para a sustentabilidade, os executivos 

tender a serem relutantes porque a ênfase destes projetos é colocada em oportunidades de longo 

prazo com base em tendências, sem responder como a inovação pode ajudar a melhorar o 

desempenho da empresa também no curto prazo. Ou seja, desenvolver melhorias para tornar 

uma empresa e seus resultados mais sustentáveis também precisa prestar atenção à questão 

sobre como equilibrar o investimento e fortalecer a competitividade tanto no longo quanto no 

curto prazo. Isso pode ser um fator utilizado para incentivar mais empresas a integrarem a 

sustentabilidade em suas rotinas. Klewitz e Hansen (2014) argumentam que formar parceiras 

também é um meio de evitar a relutância e colher benefícios no curto prazo. Na visão de 

Hallstedt (2017) e Brones et al. (2014), incluir o ecodesign pode ajudar a evitar tal relutância 

em projetos de curto prazo. Em mais, Hallstedt (2017) identifica que a perspectiva de curto 

prazo é relevante tanto no agora quanto no futuro, pois projetos de curto prazo podem ser 
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implementados em situações emergenciais para verificar se uma decisão tomada no processo 

inicial de inovação de um produto deve ser continuada, mudada ou parada a fim de evitar riscos. 

4.8 ELEMENTO 8: CONHECIMENTO COMPARTILHADO 

A qualificações da força de trabalho torna-se essencial em virtude do melhor uso das 

tecnologias oriundas da I4.0 e da evolução dos princípios éticos da responsabilidade social 

corporativa (Díaz-Chao et al., 2021; Shayganmehr et al., 2021; Felsberger et al., 2020; 

Ghobakhloo, 2020; Jabbour et al., 2020; Lardo et al., 2020; Braccini e Margherita, 2018; 

Cottey, 2018; Arnold et al., 2016). Os avanços na forma como o trabalho é feito pode apoiar o 

aprendizado contínuo entre os funcionários, bem como possiblitar maoir flexibilição no modo 

como as pessoas exercem suas atividades (Birkel e Muller, 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; 

Stock et al., 2018). Por essa razão, o elemento Conhecimento Compartilhado concentra-se em 

promover a colaboração multifuncional para resolver problemas com diferentes habilidades e 

impulsionar a reconfiguração da estrutura organizacional. Entretanto, como obter e reconhecer 

o conhecimento correto à integração da sustentabilidade ainda é um desafio (Dekoninck et al., 

2016; Rossi et al., 2016; Santolaria et al., 2011).  

Segundo os dados obtidos por Santolaria et al. (2011), uma parcela significativa de 

agentes envolvidos de algum modo no desenvolvimento de produtos pode não compreender o 

que significa o termo ecodesign. Devido a isso, Hallstedt et al. (2010) salienta que soluções 

sustentáveis devem ser baseadas no conhecimento científico. Assim como, construir uma 

plataforma tecnológica com um sistema que permita acompanhar e reutilizar o conhecimento 

desenvolvido no campo da sustentabilidade em projetos futuros como uma forma de aumentar 

a eficiência da integração das empresas à causa. 

Neste sentido, Shayganmehr et al. (2021) aponta que uma grande coleta de dados ajuda 

a tomar uma decisão mais sábia e precisa devido ao melhor entendimento de todas as situações. 

Em mesma linha, Bratt et al. (2011) descreve que tal sistema de informações deve se tornar um 

instrumento amplamente difundido com o objetivo de alocar o conhecimento sobre os impactos 

de produtos e serviços de modo coerente uma vez que, na maioria dos casos, tal sabedoria é 

aplicada de forma assimétrica entre compradores e produtores. Nessa perspectiva, ainda é 

necessário desenvolver softwares e técnicas de mineração de dados afim de extrair informações 

úteis para identificar padrões, fazer previsões e tomar decisões críticas (Birkel e Müller, 2021; 

Esmaeilian et al., 2020; Sartal et al., 2020; Bressanelli et al., 2018ab). Logo, o uso de um 

conhecimento comum entre departamentos, incluindo atores externos da cadeia de valor, pode 
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ser considerado como a chave do sucesso, pois promover o diálogo entre especialistas e os 

participantes é se beneficiar de diferentes perspectivas, dados e conhecimentos (Schöggl et al., 

2017; Dekoninck et al., 2016; Lockrey, 2015; Klewitz e Hansen, 2014; Hallstedt et al., 2013).  

Em mais, devido ao aumento da complexidade nos sistemas de manufatura, o papel da 

força de trabalho muda de operadores para solucionadores de problemas. Nesse sentido, o maior 

controle dos trabalhadores sobre as tarefas que executam permitirá que eles se auto-organizem 

para ajudar uns aos outros ou sugerir como mudar o ritmo ou outros aspectos do processo 

produtivo (Margherita e Braccini, 2020). Isso exigirá que as organizações invistam em talentos 

e forneçam qualificação contínua de seus funcionários para que possam projetar, desenvolver, 

acelerar e lançar soluções tecnológicas sustentavéis (Felsberger et al., 2020; Lardo et al., 2020). 

Tirabeni et al. (2019) completa que a I4.0 transformará a cultura de um trabalhador 

predominantemente controlado para uma cultura de trabalhadores de tomada de decisão 

participativa baseada na comunicação. Essa nova mentalidade exige uma lógica de negócios 

reconstrucionista, na qual os CEOs devem garantir que a empresa tenha o tipo certo de 

comunicação. Isso significa que as pessoas certas devem ter o poder de agir e intervir 

corretamente, permitindo a transição da tomada de decisão baseada na experiência para o 

desempenho baseado em dados. Assim, no contexto da I4.0 os trabalhadores do nível 

operacional passarão de agentes passivos para trabalhadores do conhecimento com novos 

papéis e responsabilidades (Tirabeni et al., 2019; Arnold et al., 2016). 

A tranformação da função dos colaboradores também reflete na criação de novos 

empregos, pois a demanda por diferentes habilidades enfatiza a necessidade de formação 

superior para otimizar a interação homem-máquina (Birkel e Müller, 2021; Enyoghasi e 

Badurdeen, 2021; Felsberger et al., 2020; Godina et al., 2020; Oláh et al., 2020; Tirabeni et al., 

2019; Braccini e Margherita, 2018; Kiel et al., 2017). Em contraste, alguns estudos veem o 

progresso estimulado pela I4.0 como um risco de perda de emprego e o aumento da competição 

entre os trabalhadores diante da automatização (Birkel e Müller, 2021; Ghobakhloo, 2020; 

Godina et al., 2020; Margherita e Braccini, 2020; Tirabeni et al., 2019; Garcia-Muiña et al., 

2018; Müller e Voigt, 2018; Stock et al., 2018). Outro ponto de controvérsia nesse novo 

paradigma é que, para alguns, a força de trabalho pode ser interpretada como um custo 

organizacional devido a mudanças nos papéis humanos para lidar apenas com avarias de 

máquinas e imprevistos (Margherita e Braccini, 2020). 

Este elemento também se refere ao conhecimento para saber combinar o uso de 

ferramentas e interpretar os resultados das avaliações sobre as consequências ambientais dos 

componentes do produto e processos relacionados (Rossi et al., 2016; Hallstedt et al., 2013). 
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Segundo Dekoninck et al. (2016), embora a literatura apresente conhecimentos sobre a 

implementação do ecodesign, existem pelo menos duas áreas-chave que não foram 

suficientemente estudadas: (1) identificar quais são os desafios enfrentados pelas empresas que 

estão implementando o ecodesign e (2) relatar as experiências de empresas com um histórico 

significativo de implementação de ecodesign para construir dados sobre os impactos ambientais 

dos materiais e componentes de um produto. Isso poderá facilitar o processo e incentivar 

empresas que não possuem o conhecimento ambiental necessário. Nas palavras dos autores, 

existem 3 maneiras para adquirir o conhecimento e a experiência ambiental: integrar ao projeto 

um novo especialista, desenvolver conhecimentos especializados a quem já faz parte da equipe 

ou utilizar novas ferramentas e métodos em uma gama mais ampla da equipe. Ou seja, a 

empresa deve contar com uma equipe multifuncional que garanta a sensibilização e 

compreensão dos problemas com diferentes competências e conhecimentos (Rossi et al., 2016). 

Logo, a importância do conhecimento é ser capaz de compreender a complexidade da mudança 

e os atores da cadeia produtiva atingidos por ela. Em suma, todos os desafios na categoria de 

conhecimento dizem respeito a coleta e compartilhamento de informações, conhecimentos e 

experiências para a implementação da sustentabilidade. Em vista disso, a subseção a seguir irá 

explorar a gestão do conhecimento em mais detalhes. 

4.8.1 Gestão do Conhecimento para a Sustentabilidade 

Na era da 4ª Revolução Industrial, uma das barreiras mais consistentes à 

sustentabilidade são dados insuficientes que permitam a extração de conhecimentos. Por isso, 

o conhecimento tornou-se um recurso econômico muitas vezes mais valioso do que a própria 

matéria-prima (Escrivão e Nagano, 2011). De acordo com Nonaka e Konno (1998), há quadro 

maneiras de converter informações em conhecimentos: socialização, externalização, 

combinação e internalização (figura 13). A socialização gera o conhecimento pelo 

compartilhamento de experiências entre indivíduos. A externalização é um processo de criação 

de conhecimentos por meio do diálogo e da reflexão coletiva, gerando o conhecimento 

conceitual. A combinação é um processo de sistematização no qual os conceitos são mesclados 

com o intuito de gerar o conhecimento sistemático. Por fim, a internalização incorpora o novo 

conhecimento na organização por meio do aprendizado, originando o conhecimento 

operacional. 

Para Doppelt e McDonough (2003), todo aprendizado começa no nível individual 

porque somente quando os indivíduos aumentam sua compreensão para alcançar a 
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sustentabilidade, a equipe ou as organizações podem aprender continuamente e não como um 

evento especial. Para os autores, os indivíduos aprendem melhor por meio de: experiências, 

aprendizagem com colegas de trabalho, aprendizagem assistida, atribuições especiais em 

projetos e treinamento. 

Figura 13 - Conversão do conhecimento 

 
Fonte: adaptado de Nonaka e Konno (1998). 

A aprendizagem em equipe ocorre por meio de uma combinação de prática e reflexão. 

Por meio desse processo, os membros desenvolvem confiança. À medida que a confiança 

aumenta, as pessoas se sentem mais abertas para compartilhar suas ideias e percepções. Isso 

melhora a qualidade do pensamento e por consequência leva a um planejamento melhor, que 

leva a projetos melhores e resultados superiores. Assim, o aprendizado bem-sucedido da equipe 

cria um ciclo de feedback positivo que melhora toda a organização. Por fim, a aprendizagem 

organizacional inclui sistemas, estruturas, políticas e procedimentos de uma organização para 

que as pessoas aprendam o que é aceitável, esperado e recompensado, ou seja, a aprendizagem 

organizacional envolve fatores culturais, como a transmissão de crenças, valores e suposições 

comuns entre os membros do grupo (Doppelt e Mcdonough, 2003). Tais fatores podem ser visto 

como facilitadores a inclusão da sustentabilidade. 

4.9 ELEMENTO 9: INTEGRAÇÃO DE PARTES INTERESSADAS 

O elemento Integração de Partes Interessadas reforça a importância de processos para 

mapear o envolvimento de todas as partes interessadas para manter todos em prol de objetivos 

comuns (Dekoninck et al., 2016; Bratt et al., 2011; Hallstedt et al., 2010). Dangelico et al. 

(2017) e Lockrey (2015) explicam que o relacionamento entre empresa e partes interessadas se 

resume em pressões para evitar a geração de impactos negativos no meio ambiente. Rodrigues 

et al. (2016) descreve que a vertente econômica compreende um conjunto de medidas para 
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avaliar a criação de valor por uma empresa à seus interessados, enquanto que a vertente social 

visa influenciar positivamente as relações com as partes interessadas. 

Podem ser considerados como partes interessadas todo e qualquer grupo/indivíduo 

afetado ou interessado pelos resultados das atividades de uma organização (Rodrigues et al., 

2016). Estas podem ser distinguidos entre partes interessadas internas e externas. Interessados 

internos diz respeito à qualquer pessoa que possui de alguma forma ligação formal com a 

empresa, incluindo: funcionários, gestores, proprietários e acionistas. Em oposto, os 

interessados externos diz respeito à qualquer pessoa que não possui ligações formais com a 

empresa, mas é afetada diretamente por seus resultados, como: clientes, entidades legais e 

governamentais, ONGs, concorrentes. No geral, a inclusão das partes interessadas nos 

processos é limitada uma vez que os interessados externos não possuem total acesso a tomada 

de decisão, causando ineficiências para a mitigação de impactos (Lockrey, 2015; Bratt et al., 

2011). 

A integração das partes interessadas para a sustentabilidade exige que o 

desenvolvimento de produtos ocorra em uma abordagem participativa e mais transparente, 

incluindo a cadeia de abastecimento (Shayganmehr et al., 2021; Dekoninck et al., 2016; Rossi 

et al., 2016; Bratt et al., 2011). O relacionamento próximo com os principais parceiros em toda 

a cadeia de suprimentos aumenta o nível de compartilhamento de informações em toda a cadeia 

de suprimentos, torna seus dados mais consistentes e transparentes por meio da coleta de novos 

tipos de dados e da interconexão vertical de diferentes empresas em tempo real (Birkel e Müller, 

2021; Esmaeilian et al., 2020; Felsberger et al., 2020). Além disso, a interação com parceiros 

da cadeia de abastecimento pode facilitar o desenvolvimento de inovações radicais (Dangelico 

et al., 2017; Lockrey, 2015; Klewitz e Hansen, 2014). Porém, conforme Dekoninck et al. (2016) 

aponta, mudar o tipo de interação na cadeia de abastecimento é para muitas empresas um 

desafio porque há dificuldades para identificar os fornecedores certos e garantir que eles 

estejam dispostos a se envolver em uma colaboração real neste tópico. Rossi et al. (2016) 

também apresenta argumentos similares. 

4.10 ELEMENTO 10: AMPLIAÇÃO DE PRODUTOS/SERVIÇOS 

A nova forma de desenvolver produtos pode aumentar o valor percebido (Andronie et 

al., 2021; Jabbour et al., 2020). O novo valor pode aumentar os volumes de vendas a longo 

prazo, ajudando a desenvolver e fortalecer os valores da empresa e a cultura corporativa 

(Godina et al., 2020; Jabbour et al., 2020; Sartal et al., 2020; Müller et al., 2018; de Man e 



66 

 

 

Strandhagen, 2017; Kiel et al., 2017). Por isso, a cadeia de valor é um dos componentes mais 

influenciados na revolução I4.0 para implementar melhorias sustentáveis (Mattera e Gava, 

2021; Esmaeilian et al., 2020; García-Muiña et al., 2020; Lardo et al., 2020; Oláh et al., 2020; 

García-Muiña et al., 2019; García-Muiña et al., 2018; Bonilla et al., 2018; Arnold et al., 2016; 

Prause, 2015). 

Neste viés, o elemento Ampliação de Produtos/Serviços refere-se à extensão da 

abordagem de sustentabilidade a todos os produtos/serviços que a empresa oferece com o 

intuito de tornar o percentual do esforço de integração da sustentabilidade mais expressivo e 

significativo. Tal elevação por sua vez seria traduzida no aumento do valor percebido. Para 

explorar tal vantagem, as empresas devem organizar suas redes para garantir que as informações 

corretas estejam disponíveis para os usuários-alvo (Birkel et al., 2019; Tirabeni et al., 2019). 

Consequentemente, a cadeia de valor deve ter colaboração entre múltiplos atores (Lardo et al., 

2020; Brenner, 2018). 

Nessa linha, a ampliação de produtos e serviços que atendem os requisitos sustentáveis 

dos consumidores permite também a transição de ofertas de produtos para ofertas de sistemas 

com maior customização em termos de soluções híbridas de produtos/serviços (Godina et al.,  

2020; Jabbour et al., 2020; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel et al., 2017; Strandhagen et al., 

2017). Logo, vender funcionalidade em vez de produtos tangíveis desenvolve processos e 

capacidades com valor maior para mais pessoas com menor consumo de recursos (Esmaeilian 

et al., 2020; Jabbour et al., 2020; Lardo et al., 2020; Kohtamäki et al., 2019; Stock et al., 2018). 

Além disso, a cadeia de valor virtual de produto-serviço possibilita a captura de informações 

que podem facilitar a avaliação por sistemas de monitoramento com critérios igualitários 

(Rodrigues et al., 2016; Rossi et al., 2016; Bratt et al., 2011) e vincular a oferta de serviços de 

suporte contínuo aos produtos (Martín et al., 2021; Kohtamäki et al., 2019; Bonilla et al., 2018; 

Nagy et al., 2018; Stock et al., 2018). No entanto, como a literatura sobre I4.0 e SBM ainda 

está sendo escrita, as possibilidades sobre como gerar valor a partir de dados ainda não são 

totalmente conhecidas (Birkel et al., 2019). 

4.11 ELEMENTO 11: SISTEMA DE MONITORAMENTO 

O elemento Sistema de Monitoramento destaca a necessidade do uso de indicadores para 

definir, avaliar e monitorar o desempenho de melhorias na tomada de decisões, gerenciamento 

e desenvolvimento de produtos. A transformação digital causada pela I4.0 mudará o processo 

de tomada de decisão para ser baseado em algoritmos por meio de inteligência artificial, 
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sensores e sistemas autônomos associados (Andronie et al., 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 

2021; Mattera e Gava, 2021; Birkel et al., 2019; Kohtamäki et al., 2019; Brenner, 2018; Müller 

et al., 2018). Desta forma, o uso de informações ou dados pode acelerar a transformação do 

modelo de negócio uma vez que permite uma integração mais transparente de dados verticais e 

horizontais em tempo real (Birkel e Müller, 2021; Sartal et al., 2020; Oláh et al., 2020; Bonilla 

et al., 2018; Nagy et al., 2018; Kiel et al., 2017). A integração horizontal permite a otimização 

do processo produtivo dentro e fora dos limites da empresa através da avaliação dos dados do 

produto, conectando toda a criação de valor. Por outro lado, a integração vertical conecta 

diferentes níveis hierárquicos de criação de valor para permitir que os sistemas se 

autocontrolem, promovendo o aprendizado e o desenvolvimento da capacidade das máquinas 

para agir em resposta a diferentes situações com base em experiências anteriores (Sartal et al., 

2020; Bonilla et al., 2018; Nagy et al., 2018; Stock et al., 2018; Kiel et al., 2017). 

O uso de dados inteligentes em conjunto com novos modelos de negócios abre espaço 

para o alto nível de integração das estruturas de fabricação que facilita a cooperação e a 

otimização, especialmente para abraçar os requisitos de sustentabilidade para oferecer novos 

serviços e produtos (Andronie et al., 2021; Birkel e Müller, 2021; Garcia-Muiña et al., 2020; 

Machado et al., 2020; Bonilla et al., 2018; Luthra e Mangla, 2018; Prause e Atari, 2017; Prause, 

2015). Esta é uma das principais razões pelas quais os dados devem ser explorados para ancorar 

novos modelos de negócios sustentáveis (Jensen e Remmen, 2017; Stock e Seliger, 2016). 

Conforme argumentos anteriores, as empresas muitas vezes optam por realizar o 

monitoramento sobre um produto/serviço ou categorias destes por meio da avaliação das fases 

do ciclo de vida. No entanto, a aplicação da avaliação do ciclo de vida requer dados que podem 

serem incompatíveis (Dekoninck et al., 2016). Nessa linha, a I4.0 leva a mudanças radicais na 

concepção dos processos de produção, pois explora diferentes tecnologias que podem conectar 

qualquer dispositivo para monitorar, controlar e transferir dados críticos para ações sequenciais 

(Birkel e Müller, 2021; Godina et al., 2020; García-Muiña et al., 2019; García-Muiña et al., 

2018). Consequentemente, leva a uma melhor circulação de informações no sistema de 

produção (Andronie et al., 2021; Margherita e Braccini, 2020) que pode promover uma 

estrutura mais flexível e troca de dados entre todos os envolvidos (Cui et al., 2020; Oláh et al., 

2020; Bonilla et al., 2018; Kamble et al., 2018). 

Desta forma, muitos estudos apontam para o potencial da lógica de negócios centrada 

em dados para uma transformação de adaptação que melhora a reciclagem de produtos 

(Andronie et al., 2021; Esmaeilian et al., 2020; Müller et al., 2018; Müller e Voigt, 2018; Nagy 

et al., 2018; Arnold et al., 2016; Stock e Seliger, 2016; Prause, 2015). De acordo com 
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Enyoghasi e Badurdeen (2021), novas tecnologias de monitoramento melhoraram o 

gerenciamento de todo o produto devido à detecção aprimorada de falhas, rastreamento, 

manutenção e diagnóstico preditivo. Essencialmente, a análise de dados permite que as 

empresas obtenham feedback pós-venda e alcancem uma compreensão mais profunda dos 

consumidores (Kohtamäki et al., 2019; Tirabeni et al., 2019). 

Adotar a análise de dados também pode estimular uma cultura de orientação a dados em 

toda a empresa, formando equipes com habilidades de dados complementares para possibilitar 

um melhor processo de tomada de decisão (Shayganmehr et al., 2021; Brenner, 2018; 

Bressanelli et al., 2018a,b). Consequentemente, as empresas podem integrar, além das ofertas 

físicas. Isto muda a natureza das empresas de orientadas a produtos para centradas em serviços 

e, posteriormente, centradas em dados (Bal e Badurdeen, 2019; Birkel et al., 2019; Kohtamäki 

et al., 2019; Tirabeni et al., 2019; Stock et al., 2018). De acordo com Micieta et al., (2019) e 

Kohtamäki et al. (2019), essa mudança de natureza agrega novos segmentos customizados com 

recursos exclusivos, que podem gerar vantagens a partir da intensificação do relacionamento 

com o consumidor (Esmaeilian et al., 2020; Bal e Badurdeen, 2019). Consequentemente, a 

exploração de dados tornou-se um dos recursos organizacionais mais valiosos para a 

reformulação de modelos de negócios por completo (Margherita e Braccini, 2020). 

Em mais, Hallstedt et al. (2010) descrevem que um novo modelo de avaliação deve ser 

usado para avaliar o estado atual da integração da sustentabilidade nos sistemas de decisão da 

empresa. Segundo os autores, esta abordagem de avaliação pode diferenciar as empresas umas 

das outras bem como identificar desafios e oportunidades importantes no que diz respeito às 

visões e processos estratégicos. Em complemento, Lockrey (2015) argumenta que este processo 

pode ser agilizado por meio da incorporação de estratégias de marketing do ciclo de vida do 

produto. 

4.12 ELEMENTO 12: ADOÇÃO ANTECIPADA 

O uso de dados coletados ao longo do ciclo de vida de um produto inteligente pode 

eliminar gargalos antes que impactos negativos sejam causados, o que significa uma mudança 

na oferta de produtos mais sustentáveis (Birkel e Müller, 2021; Mattera e Gava, 2021; 

Esmaeilian et al., 2020; Lardo et al., 2020; Oláh et al., 2020; Bonilla et al., 2018; de Man e 

Strandhagen, 2017; Sjödin et al., 2018; Stock et al., 2018; Schöggl et al., 2017). Portanto, o 

elemento Adoção Antecipada destaca a importância de uma nova perspectiva para o 

planejamento, afetando alterações nas estratégias, metas, visão e missão das organizações. 
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Compreendendo que a introdução de aspectos de sustentabilidade ao PDP deve ocorrer durante 

as fases iniciais, ou seja, na etapa de planejamento para disponibilizar dados sobre todos os 

componentes do produto (Schöggl et al., 2017; Rossi et al., 2016; Hallstedt et al., 2013; 

Hallstedt et al., 2010). Pois, para atingir o objetivo de se tornar sustentável é necessário definir 

na fase inicial, uma visão comum entre todos os agentes envolvidos no processo sobre a 

sustentabilidade para apoiar à tomada de decisão (Hallstedt et al., 2013; Hallstedt et al., 2010). 

Segundo apontamentos feitos por Schöggl et al. (2017), esta fase é determinante para manter a 

competitividade da empresa, pois até 80% dos custos de desenvolvimento, fabricação e uso do 

produto são determinados durante as etapas iniciais do projeto. Por isso, quanto antes os 

aspectos de sustentabilidade sejam considerados, maior será o potencial para obter benefícios. 

Similarmente, Hallstedt et al. (2013) descrevem que a identificação desses aspectos de 

sustentabilidade na fase inicial pode ajudar a: i) reduzir o impacto ambiental e evitar custos, ii) 

planejar soluções como plataformas flexíveis para uma solução sustentável, e iii) usar a 

sustentabilidade como motivador para inovações no sistema produto-serviço. Entretanto, o 

conhecimento sobre como implementar tais características neste primeiro momento de 

desenvolvimento é limitado (Schöggl et al., 2017; Dekoninck et al., 2016; Zetterlund et al., 

2016). Muitas empresas se deparam com adversidades nos estágios iniciais do desenvolvimento 

de novos produtos porque este estágio é menos formal em comparação ao demais (Dekoninck 

et al., 2016). Também, porque neste momento projetistas e engenheiros nem sempre possuem 

dados suficientes ou qualificados para avaliar as opções de reciclagem ou os impactos das 

emissões uma vez que os impactos são fortemente dependentes do manejo desses materiais 

durante todo o seu ciclo de vida (Schöggl et al., 2017; Zetterlund et al., 2016). 

4.13 ELEMENTO 13: RELACIONAMENTO COM O CONSUMIDOR 

A forma como consumidores e empresa estão se conectando através da I4.0 aumentou 

o papel do cliente para se tornar um participante da criação de valor (Esmaeilian et al., 2020; 

García-Muiña et al., 2020; Stock et al., 2018; de Man e Strandhagen, 2017). De acordo com 

Godina et al. (2020), Micieta et al. (2019), Kamble et al. (2018) e Gerlitz (2016), o consumidor 

na revolução I4.0 será um participante ativo no processo de criação de valor ou mesmo se 

tornará um coprodutor. Isso ressalta a importância do processo de coleta de dados sobre novos 

requisitos dos clientes ao longo do ciclo de vida do produto (Andronie et al., 2021; Birkel e 

Müller, 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; Lardo et al., 2020; Oláh et al., 2020; Bal e 

Badurdeen, 2019; Micieta et al., 2019; Nagy et al., 2018; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel et 
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al., 2017; Strandhagen et al., 2017). Logo, as empresas têm uma excelente oportunidade de 

obter conhecimento de como os clientes estão usando os produtos (Bressanelli et al., 2018a,b), 

identificar problemas e expectativas dos clientes em tempo real (Enyoghasi e Badurdeen, 2021; 

Godina et al., 2020; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel et al., 2017; Jensen e Remmen, 2017) 

para oferecer uma melhor experiência ao consumidor (Martín et al., 2021; Tirabeni et al., 2019; 

Bonilla et al., 2018; Arnold et al., 2016). 

Assim, esse elemento representa a “engenharia integrada ao consumidor” em redes de 

negócios altamente dinâmicas causadas pela I4.0 (Prause, 2015). Para Esmaeilian et al. (2020), 

o relacionamento próximo com os consumidores pode criar um novo mercado onde os 

consumidores são recompensados por seu comportamento sustentável, por exemplo, recebendo 

descontos e cupons por ir de bicicleta ao trabalho. Por outro lado, monetizar o comportamento 

do consumidor é complexo porque requer mais pesquisas; muitas questões e desafios ainda 

existem sobre como definir o comportamento de recompensa. Incentivos errados podem 

incentivar compras de produtos insustentáveis. Mais do que isso, uma vez que a gestão tem uma 

base mais ampla de clientes que pode virar um recurso, a retenção de clientes torna-se uma 

parte crítica que pode ter implicações financeiras se for ignorada (Birkel e Müller, 2021; 

Brenner, 2018). De acordo com Brenner (2018), os clientes podem gerar uma rede robusta que 

pode afetar ou ajudar quando a empresa introduz serviços complementares. No entanto, ainda 

que os dados e a base de clientes sejam os ativos mais valiosos de uma empresa no contexto 

I4.0, eles não são frequentemente contabilizados no balanço tradicional. 

4.14 ELEMENTO 14: CUSTOS 

O investimento financeiro ainda é um elemento crucial do SBM no contexto da I4.0 

(Jabbour et al., 2020; Luthra e Mangla, 2018; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel et al., 2017; 

Arnold et al., 2016). Os processos inteligentes aliados à renovação das capacidades podem 

significar melhorias radicais na eficiência de custos (Felsberger et al., 2020). Nesse sentido, a 

I4.0 permite a redução de custos por meio de interconexão, flexibilização e inovação (Díaz-

Chao et al., 2021; Esmaeilian et al., 2020; Godina et al., 2020; Felsberger et al., 2020; Oláh et 

al., 2020; Müller et al., 2018). Assim, diante dos avanços tecnológicos, esse elemento aborda 

sobre que os custos e riscos dos investimentos rumo à sustentabilidade devem ser ponderados 

em relação aos benefícios (Birkel e Müller, 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; Lardo et al., 

2020; Luthra e Mangla, 2018; de Man e Strandhagen, 2017; Arnold et al., 2016). 
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De acordo com Arnaldo et al. (2016), os custos de infraestrutura tecnológica (software 

e plataformas) e de produção (indústria de máquinas e instalações) são os mais afetados. Vários 

potenciais de redução de custos podem ser capturados por meio de: otimização da precisão e 

qualidade do produto e do processo, produção autônoma 24 horas/7 dias por semana, eficácia 

geral do equipamento, melhor controle do processo, auto-otimização de máquinas, 

monitoramento em tempo real, manutenção preditiva, menores taxas de falhas e acidentes 

(Birkel e Muller, 2021; Enyoghasi e Badurdeen, 2021; García-Muiña et al., 2020; Ghobakhloo, 

2020; Machado et al., 2020; García-Muiña et al., 2019; Sjödin et al., 2018; Stock et al., 2018; 

Kiel et al., 2017). 

Para de Man e Strandhagen (2017), os principais benefícios financeiros da I4.0 são a 

redução de custos internos de operação por meio da integração digital de ponta a ponta, 

otimização da cadeia de suprimentos e melhoria das soluções de custo para facilitar práticas 

sustentáveis de remanufatura e reciclagem. Consequentemente, não existem razões para que as 

empresas encontrem resistência ao investir em altas tecnologias e trabalhadores qualificados 

(Micieta et al., 2019; de Man e Strandhagen, 2017; Kiel et al., 2017; Arnold et al., 2016). 

Os benefícios da I4.0 abre um novo espaço para a estabilidade de negócios no mercado 

(Esmaeilian et al., 2020; Micieta et al., 2019) onde a economia atual não será mais viável, 

exceto em uma escala de curto prazo (Esmaeilian et al., 2020; Cottey, 2018; Müller e Voigt, 

2018). Visões de um novo tipo de economia exigem uma reavaliação radical da economia-

como-usual do ponto de vista prático (Cottey, 2018). O estabelecimento de novas instalações 

de produção pode então ser modelado com uma perspectiva de sustentabilidade desde o 

princípio (Müller e Voigt, 2018). Sobre isso, a economia circular é uma referência útil, pois 

possibilita o reaproveitamento de tempo e materiais, garantindo sustentabilidade para 

desenvolver novos produtos e evitar valores negativos (Birkel e Müller, 2021; Enyoghasi e 

Badurdeen, 2021; Jabbour et al., 2020; Lardo et al., 2020; García-Muiña et al., 2018). 

Em termos de sistemas produto-serviço-software, a entrega de soluções inteligentes 

também incorre em custos de transação substanciais devido às interações com a cadeia de 

fornecimento de serviços (Kohtamäki et al., 2019). No entanto, poucos estudos sobre isso se 

baseiam no exame do papel da teoria geral dos custos de transação na servitização (Esmaeilian 

et al., 2020; Kohtamäki et al., 2019). Isso significa que a sincronização e coordenação para a 

realocação de produtos mais próximos de onde os equipamentos de produção estão aumentarão 

a transparência do processo na logística interna e externa das empresas (Müller et al., 2018; 

Müller e Voigt, 2018). 
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4.15 ELEMENTO 15: CADEIA DE ABASTECIMENTO 

O progresso tecnológico tornou a conexão entre fabricantes e fornecedores mais 

próxima e em tempo real (Esmaeilian et al., 2020; Felsberger et al., 2020; Machado et al., 2020; 

Prause e Atari, 2017; Strandhagen et al., 2017; Arnold et al., 2016). Isso fez da logística dentro 

da cadeia de abastecimento um vetor com grande potencial para a inclusão da sustentabilidade 

nas empresas (Birkel e Müller, 2021; Cui et al., 2020; Ghobakhloo, 2020; Godina et al., 2020; 

Jabbour et al., 2020; Braccini e Margherita, 2018; García-Muiña et al., 2018; Müller et al., 

2018; Nagy et al., 2018; Stock et al., 2018). Também, para evitar, por exemplo, o aumento da 

complexidade na gestão dos processos de fabricação causado por equívocos em especificações 

(Kohtamäki et al., 2019; de Man e Strandhagen, 2017; Prause, 2015). 

Nesse contexto de cadeia de suprimentos inteligente, os processos logísticos mudam o 

escopo de maximizar o fluxo de venda de produtos acabados para o retorno de dados e valor de 

um estoque renovável ao máximo (García-Muiña et al., 2018; Kiel et al., 2017). Em outras 

palavras, não apenas a mudança de fluxo do paradigma operativo, mas também um novo 

conceito organizacional é introduzido pela I4.0 porque o desperdício da produção de alguma 

empresa pode se torna um recurso para outra, ilustrando que há uma ligação entre a I4.0 e o 

modelo de economia circular (Shayganmehr et al., 2021; Ghobakhloo, 2020; Jabbour et al., 

2020; Machado et al., 2020; Luthra e Mangla, 2018). 

Godina et al. (2020) explicaram que a produção descentralizada também levaria a uma 

redução no estoque e na redução dos efeitos negativos. Essa descentralização de estoque, 

também permite que as empresas realizem análises de dados, descubram potenciais de 

otimização, façam simulações, eliminem a superprodução, diminuam os riscos da cadeia de 

suprimentos, melhorem o gerenciamento de estoque, suportem melhores tomadas de decisão e 

aplicativos inteligentes em larga escala (Enyoghasi e Badurdeen, 2021; Shayganmehr et al., 

2021; Esmaeilian et al., 2020; Kiel et al., 2017). 

Andronie et al. (2021), Bal e Badurdeen (2019) e de Man e Strandhagen (2017) atestam 

que a transformação mais significativa sob I4.0 é tornar os produtos exclusivamente 

identificáveis e capazes de reconhecer sinais de desgaste ao longo de seu ciclo de vida. Com 

esses parâmetros, os produtos podem ser reciclados, desmontados, manuteníveis, reabilitados e 

reutilizáveis de maneira otimizada. De acordo com Esmaeilian et al. (2020) o conceito de 

sistema de rastreamento da cadeia de suprimentos conectada oferta quatro oportunidades para 

apoiar a sustentabilidade: (1) reduzir o recall e o retrabalho de produtos; (2) facilitar o 

rastreamento dos produtos; (3) facilitar a reciclagem por meio de programas de reciclagem; e 
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(4) reduzir fraudes e melhorar a fidelidade do sistema de controle de emissões. Além disso, a 

manufatura inteligente pode introduzir o conceito de “Manufacturing-as-a-Service”, onde a 

manufatura é oferecida como um serviço aos usuários (Esmaeilian et al., 2020). No entanto, 

Birkel e Müller (2021), Kamble et al. (2018) e de Man e Strandhagen (2017) descrevem que o 

impacto do produto inteligente na cadeia de suprimentos para facilitar a logística reversa de 

recursos renováveis e não renováveis ainda não foi determinado. Birkel e Müller (2021) 

apontam que a causa disso são os vários conflitos entre objetivo, domínio ou perceptual de 

integração. 
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5 MODELO DE MATURIDADE 

Assim como os 15 elementos fundamentais apresentados anteriormente, o conceito de 

modelo de maturidade é apontado por alguns autores como um caminho onde as empresas que 

desejam integrar a sustentabilidade devem utilizar. Por maturidade entende-se que é a medida 

em que uma organização é capaz de realizar processos de modo consistente para o alcance de 

seus objetivos de projeto ou estado-alvo (ISO/IEC TR., 15504-1). Para os autores Boughzala e 

Vreede (2015) a maturidade se refere à processos e sistemas formalmente organizados e 

executados para produzir resultados. Neste sentido, Modelos de Maturidade (MM) são 

empregados como uma base avaliativa e comparativa para melhorias de um domínio, 

proporcionando uma ampliação sistematizada dos conhecimentos existentes e/ou a orientação 

para a implementação de novos conceitos como, por exemplo, a sustentabilidade. Logo, os 

MMs também podem ser utilizados como ferramentas auxiliares em processos de negócios para 

a avaliação e compreensão dos pontos fortes e fracos para o desenvolvimento de planos de ação 

que permitam às organizações supervisionarem seu progresso de melhorias de forma gradual 

(Albliwi et al., 2014; Van Looy et al., 2010; Paunescu, 2009). 

Modelos de Maturidade também são denominados como modelos de estágio de 

crescimento, modelos de estágio ou teorias de estágio (Prananto et al., 2003). Pois, estes 

geralmente abrangem uma série de níveis que juntos formam uma sequência lógica/roteiro para 

a melhoria (Lacerda e Wangenheim, 2018; Allais et al., 2017; Albliwi et al., 2014; Van Looy 

et al., 2010; Gottschalk, 2009; Paunescu, 2009). Não há um padrão que limite número de níveis 

(Correia et al., 2017), mas comumente os níveis de maturidade seguem uma lógica evolutiva 

onde o nível mais baixo descreve a completa falta de atributos e o nível mais alto representa a 

excelência (Lacerda e Wangenheim, 2018; Allais et al, 2017; Schumacher et al, 2016; 

Boughzala e Vreede, 2015; Van Looy et al., 2013). Deste modo, afirmar que uma empresa 

atingiu um determinado nível de maturidade significa dizer que todos os processos referentes 

aos níveis anteriores foram completamente institucionalizados (CMMI, 2010). No geral, é 

possível observar na literatura propostas onde o caminho de evolução possui entre 3 a 5 níveis 

de maturidade (Mendes et al., 2016; Schumacher et al, 2016). 

Rozenfeld et al. (2006) propõe que a escala para aderir ao PDP o conceito de maturidade 

tenha 5 níveis onde: nível 1- básico, representa que algumas atividades essenciais do PDP são 

apenas realizadas; nível 2 – intermediário, representa que as atividades são padronizadas e seus 

resultados previsíveis; nível 3 - mensurável: quando são utilizados indicadores para medir o 

desempenho das atividades e a qualidade dos resultados; nível 4 - controlado: correção de forma 
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sistemática das atividades; e, nível 5 - melhoria continua: onde o gerenciamento das mudanças 

de engenharia e transformação do PDP estão institucionalizados. 

O proveito da aplicação dos MMs é a sua simplicidade, o uso de uma linguagem comum 

bem como a manutenção de uma visão compartilhada (CMMI, 2010). Além disso, MMs tendem 

a utilizarem análises quantitativa simples (Boughzala e Vreede, 2015). Por este motivo, a 

utilização de MM atingiu diversas áreas do conhecimento e setores industriais (Pöppelbus e 

Röglinger, 2011; Maier et al., 2010; Becker et al., 2009; Kohlegger et al., 2009; Paunescu, 

2009; de Bruin et al., 2005). 

A forma mais popular de avaliar a maturidade é por meio do uso de questionário 

padronizado onde as respostas são escalonadas com a aplicação da escala Likert de 5 pontos, 

onde o ponto 5 representa o nível mais alto de maturidade (Correia et al., 2017; Mendes et al., 

2016; Schumacher et al., 2016; de Bruin et al., 2005). Em outras palavras, é possível afirmar 

que os MMs são aplicados como uma ferramenta/técnica sistemática para identificar e 

posicionar as práticas atuais de uma organização afim de priorizar as melhorias necessárias a 

partir da avaliação da situação tal qual; e assim, traçar objetivos futuros e práticas para alterar 

e controlar o progresso rumo à algum estado-alvo desejado (Schumacher et al., 2016; Bititci et 

al., 2015). Evidenciando o caminho composto de pequenos elementos para atingir o futuro 

desejado e o valor de fazer a transformação (Mendes et al., 2016; Masalskyte et al., 2014). 

Assim como a escala de níveis, não existe um número ideal de elementos para a avaliação 

(Correia et al. 2017). O número de elementos usados devem ser um reflexo do que precisa ser 

medido (de Bruin et al., 2005). Logo, as características de cada estágio e a relação lógica entre 

os estágios sucessivos podem ser distinguidos para fins de utilização como: 

 Descritivo: visa diagnosticar as forças e fraquezas atuais da entidade (Pöppelbus 

e Röglinger, 2011; Becker et al., 2009); 

 Prescritivo: visa identificar os níveis desejáveis de maturidade e fornecer 

diretrizes para melhoria (Pöppelbus e Röglinger, 2011; Becker et al., 2009); 

 Comparativo: gera um benchmarking interno ou externo, onde os níveis de 

maturidade de organizações similares podem ser comparados (Albliwi et al., 2014; Pöppelbus 

e Röglinger, 2011; de Bruin et al., 2005). 

Deste modo, ainda que esses tipos de modelos possam ser vistos como distintos, eles 

representam fases evolutivas de um modelo uma vez que o modelo descritivo visa compreender 

com mais profundidade a situação atual do domínio. Depois, o modelo pode então ser evoluído 

para ser prescritivo, pois é somente através de uma compreensão sólida da situação atual que 

podem ser feitas melhorias substanciais e repetitivas. Finalmente, para que o modelo seja usado 
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comparativamente, deve ser aplicado em uma ampla gama de organizações, a fim de obter 

dados suficientes para permitir uma comparação válida (de Bruin et al., 2005).  

Devido aos modelos de maturidades serem configurados como um caminho de etapas a 

ser seguido, é possível encontrar na literatura propostas que empregam as abordagens de 

backcasting e forecasting em conjunto ou separadas (Allais et al., 2017; Hallstedt, 2017; 

Schöggl et al., 2017; Baumgartner, 2014; Hallstedt et al., 2013; Hallstedt et al., 2010; Segalas 

et al., 2010; Byggeth e Hochschorner, 2006; Quist e Vergragt, 2006; Dreborg, 1996). A 

distinção entre estas duas perspectivas de futuro é demonstrada na figura 14. 

Figura 14 - Forecasting e Backcasting  

 

A abordagem forecasting é utilizada para tentar prever o sucesso dos esforços no futuro 

com base nas condições existentes no presente. No contexto dos MMs, o futuro corresponde ao 

próximo nível de maturidade desejado. Contudo, este tipo de abordagem apresenta limitações 

importantes: (1) impossibilidade de prever os acontecimentos futuros e (2) esta abordagem 

tende a considerar que tudo acontecerá corretamente, bloqueando a atenção aos obstáculos que 

já existem ou que irão ser percebidos pelo caminho. Esta falta de percepção acaba por ocasionar 

confusão e desalinhamentos entre as estratégias da empresa, além de impulsionar o 

comportamento de resistência à mudanças (Ackoff, 1999). 

Em contrapartida, a abordagem de backcasting é baseada na ideia de primeiro imaginar 

o sucesso no futuro e depois retrospectivamente analisar o cenário presente através das lentes 

desta definição de sucesso para planejar estratégias e ações para alcançar esse estado desejado 

(Allais et al., 2017; Hallstedt, 2017; Baumgartner, 2014; Hallstedt et al., 2013; Segalas et al., 

2010; Byggeth e Hochschorner, 2006; Holmberg e Robèrt, 2000; Dreborg, 1996). Por isso, 

serve como uma “plataforma flexível” onde as etapas técnicas para vincular investimentos são 

elaboradas (Segalas et al., 2010; Byggeth e Hochschorner, 2006), ajudando a evitar erros que 

possam impedir o progresso contínuo (Ny et al., 2006). Ou seja, a abordagem backcasting pode 
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ser identificada como um método de planejamento estratégico (Small-Warner, 2018). 

Conforme argumentos de Dreborg (1996), a abordagem de backcasting é mais apropriada 

quando o problema a ser solucionado exige grandes mudanças, mas há tempo suficiente para 

fazer escolhas e estabelecer um planejamento estratégico de longo prazo. Portanto, embora as 

abordagens de backcasting e forecasting sejam complementares, o backcasting é uma 

abordagem mais adequada e segura do que a abordagem forecasting porque tem caráter 

normativo e se baseia em esforços contínuos que permitem o rompimento com os padrões e as 

práticas existentes (Baumgartner, 2014; Segalas et al., 2010). 

Hallstedt et al., (2017; 2013) e Zetterlund et al. (2016) salientam que incluir ferramentas 

de backcasting para mapear os impactos do produto ao longo de todo o ciclo de vida pode ajudar 

à orientar as decisões nas fases iniciais de desenvolvimento a fim de torná-los mais sustentáveis. 

Na visão de Bratt et al. (2011), as ferramentas de backcasting são úteis em uma perspectiva de 

longo prazo dentro do processo de critérios de rotulagem ecológica se guiadas por três 

parâmetros: relevância, potencial e possibilidade de direcionamento na qual a decisão deve ser 

de continuar ou não de acordo se: há um problema ambiental relacionado à categoria de produto 

e quão grande é esse problema, existem soluções no agora ou futuro para resolver o problema 

e, se o mercado está interessado em um rótulo que pode orientar produtores e consumidores. 

Em suma, ambas as abordagens podem ser aliadas para auxiliar na integração da 

sustentabilidade (Hallstedt, 2017; Hallstedt et al., 2013). 

Outra característica comum dos MMs é a sua representação gráfica em roadmaps 

(diagramas), que sintetizam as informações obtidas e ilustram o resultado atingido. Em outras 

palavras, roadmaps são mapas estratégicos que representam o nível de maturidade de um 

determinado elemento de acordo com a análise submetida. Portanto, sua utilização é relevante 

para os tomadores de decisão em virtude de manter e avaliar constantemente o planejamento 

estratégico para sobreviver em ambientes turbulentos (Rodriguez-Andara et al., 2018; Correia 

et al., 2017; Mendes et al., 2016; Schumacher et al., 2016; Maier et al., 2012; Phaal e Muller, 

2009; Phaal et al., 2004). 

Sobre a construção de um MM, Allais et al. (2017) e Maier et al (2012) descrevem que 

deve ocorrer quatro etapas: planejamento, desenvolvimento, avaliação e manutenção. O 

planejamento inicia-se com a especificação dos usuários e os objetivos do uso do MM. Na 

sequência, o desenvolvimento define a arquitetura da grade de maturidade. Ou seja, delimita o 

conteúdo (elementos de análise), escala de avaliação (níveis de maturidade), comportamento e 

mecanismos de administração a serem aplicados. A avaliação visa a obtenção dos dados e 

aplicação do modelo. Por fim, na fase de manutenção o resultado pode ser monitorado e 
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comparado constantemente. Durante a fase de avaliação muitos MMs apresentam medições 

quantitativas do progresso. Schumacher et al. (2016) descrevem que para medir, determinar e 

representar a maturidade de uma empresa, o MM deve conter três etapas: aplicação de um 

questionário, cálculo dos resultados e a construção de roadmaps. Para medir o nível de 

maturidade (MD), os autores propõem a seguinte fórmula: 

 

Onde M – maturidade; D – dimensão; I – item; g – peso do fator e n – número de item da 

maturidade. Na visão de Boughzala e Vreede (2015), a maturidade pode ser examinada pela 

fórmula: 

 

Onde a maturidade em relação a um critério (mcritério) é determinada pelo cálculo da 

média das avaliações dos respondentes, onde nrespt= número de entrevistados. Posteriormente, o 

resultado de mcritério deve ser empregado para calcular a média dos valores de maturidade onde 

ki é o coeficiente correspondente ao critério i utilizado para o cálculo da média. Esse coeficiente 

é o peso do critério de acordo com sua importância na análise: 

 

Ademais das características e procedimentos requisitados para a elaboração de MMs, 

alguns autores enfatizam que, independentemente do escopo do que será avaliado, muitos MMs 

tendem a não serem aplicados devido a sua complexidade (Correia et al., 2017; Schumacher et 

al., 2016). Logo, é de extrema importância encontrar um equilíbrio entre a complexidade do 

domínio e a simplicidade dos MMs (Correia et al., 2017). Um dos pontos que pode elevar a 

complexidade é o modo para calcular o nível de maturidade (Boughzala e Vreede, 2015). Outro 

ponto é a falta de suporte para a aplicação do modelo através de guias ou manuais (Lacerda e 

Wangenheim, 2018; Correia et al., 2017; Mettler, 2010). Por último, a falta da apresentação das 

procedências do MM (qual foi a metodologia usada no desenvolvimento) (Lacerda e 

Wangenheim, 2018). 
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5.1 MODELO DE MATURIDADE PARA A SUSTENTABILIDADE 

Na área de engenharia são encontrados alguns empregos de MM com foco na 

implementação da sustentabilidade. Conforme descrevem Müller e Pfleger (2014), os termos 

modelo de maturidade de sustentabilidade e modelo de maturidade da capacidade de 

sustentabilidade são sinônimos usados para referir à junção das duas áreas de conhecimento. 

Schrettle et al. (2014) emprega o construto “nível de esforço de sustentabilidade” para avaliar 

o volume, a duração, a complexidade e a imprevisibilidade do movimento rumo à 

sustentabilidade. Onde o volume é o número de ações de sustentabilidade que uma empresa 

realiza. A duração é o tempo desde o início ao fim de uma sequência de ações de 

sustentabilidade. Nesta lógica, as empresas que sustentarem movimentos por períodos mais 

longos e ininterruptos serão percebidas como mais agressivas. A complexidade é a extensão em 

que os esforços de sustentabilidade compreendem diferentes tipos de ações de sustentabilidade. 

A imprevisibilidade observa se a variação de iniciativas sustentáveis que uma empresa realizada 

em um determinado período foi igual ou não a um período anterior (Schrettle et al., 2014). 

Em geral, a escala de maturidade para englobar a sustentabilidade no processo de 

desenvolvimento de produtos é composta por 4 ou 5 fases, sendo estas a conformidade, 

comunicação, redução de custos, crescimento e inovação (Masalskyte et al., 2014). Hallstedt et 

al. (2010) enfatiza que os dois primeiros níveis são construídos sobre não conformidade e 

conformidade com leis; o terceiro e o quarto níveis são construídos sobre as oportunidades de 

negócios; o último nível de maturidade diz respeito apenas às poucas empresas que consideram 

a sustentabilidade como missão. Na literatura é possível encontrar MM voltados à 

sustentabilidade. Por exemplo, Boks e Stevels (2007) utilizam da metodologia de MM para 

avaliar a consciência ambiental empresarial por meio de 3 níveis de maturidade: 

Quadro 11 - Nível de Maturidade de Consciência Ambiental 

Nível de 

Maturidade 
Pessoas envolvidas Nível de generalidade 

Ferramentas de comunicação 

normalmente necessárias 

Nível 1 
Pessoal a nível de 

departamento 

Soluções genéricas e 

compreensão 

Princípios gerais, slogans 

 

Nível 2 
Departamento ao 

nível da empresa 

Soluções e 

compreensão sob 

medida para a indústria 

Listas de verificação, orientações, 

exemplos de melhores práticas 

Nível 3 
Empresa ao nível 

da cadeia 

Soluções e 

compreensão sob 

medida para produtos e 

processos 

Ferramentas personalizadas, 

bancos de dados, incluindo 

informações da cadeia de valor 

interna e externa da empresa 

Fonte: adaptado de Boks e Stevels, 2007. 

O modelo proposto por Baumgartner e Ebner (2010) adota uma grade de maturidade de 

4 níveis partindo do nível 1 - rudimentar, onde pode-se começar a considerar o aspecto da 
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sustentabilidade na empresa em respeito as leis obrigatórias. O nível 2 – elementar, retrata a 

integração que vai um pouco além do cumprimento das leis. O nível 3 - satisfatória representa 

uma consideração acima da média da indústria até que se atinja o nível 4 - sofisticada, onde um 

grande esforço é empenhado para a sustentabilidade. 

Murillo-Luna et al. (2011) também implementa a sustentabilidade por intermédio de 4 

níveis. O nível 1: Estratégia passiva – retrata a empresa que não prevê a adoção de quaisquer 

tipos de medida de proteção ambiental, não dedica recursos financeiros e nem planeja obter 

certificações. O nível 2: Atenção à estratégia de legislação – retrata a empresa que tem como 

objetivo o comportamento ambiental apenas para cumprir a legislação, por isso, disponibiliza 

seu tempo e recursos financeiros apenas o quanto for necessário. Logo, as medidas ambientais 

adotadas não alteram significativamente a produção ou a estrutura organizacional. No nível 3: 

Atenção à estratégia das partes interessadas –o objetivo ambiental da empresa visa assistir os 

requisitos ambientais das partes interessadas podendo resultar em modificações tanto na 

produção quanto na estrutura organizacional. Assim como a presença de certificações e pessoal 

interno qualificado para cuidar do tema. Por fim, no nível 4: Estratégia de qualidade ambiental 

total –o objetivo ambiental é trabalhado junto aos objetivos prioritários da empresa, havendo a 

disponibilização de grande parte do orçamento à causa; processos de produção e estrutura 

organizacional certificados e um departamento exclusivamente dedicado ao tema. 

Já Pigosso et al. (2013) propõem um MM de ecodesign para integrar questões ecológicas 

em indústrias a partir de uma perspectiva gerencial, ao invés de uma perspectiva de produto. O 

modelo contém 5 níveis de maturidade, onde o mais alto reflete a integração total de questões 

ecológicas para promover a inovação dos modelos de negócios e infraestrutura. Willard (2005) 

também propôs um modelo de avaliação de sustentabilidade com 5 estágios: (1) pré-

conformidade – retrata empresas que ignoram e desprezam quaisquer noção de 

sustentabilidade; (2) conformidade – refere-se a empresas que cumprem todas as 

regulamentações relacionadas ao tema; (3) além da conformidade – categoriza empresas que 

operacionalmente são ecoeficientes, economizando e reduzindo insumos e resíduos; (4) 

estratégia integrada – retrata empresas que além de serem ecoeficientes exercem um modelo de 

negócios cíclico sustentável ou ciclo fechado; e, o nível (5) paixão e propósito – retrata 

empresas que já consolidaram o modelo de negócio e são reconhecidas por suas ecoinovações. 

Com 5 níveis, Allais et al. (2017) apresentaram um MM para auxiliar a alta 

administração a melhorar suas práticas em relação à integração de ativos intangíveis na 

governança estratégica e operacional (figura 15). Já Masalskyte et al. (2014) apresentou um 

modelo voltado a proteção e ampliação do valor agregado (figura 16). 
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Figura 15 - Níveis de maturidade na governança 

 
Fonte: adaptado de Allais et al., 2017. 

Figura 16 - Níveis de maturidade para agregar valor 

 
Fonte: adaptado de Masalskyte et al., 2014. 

Igualmente, Gaziulusoy (2015) incorpora a sustentabilidade por uma escala de 

maturidade com 5 estágios onde o primeiro estágio representa a essência das relações 

irreversíveis, dinâmicas e hierárquicas entre o meio ambiente, sociedade, economia e a empresa 

para traçar estratégias de inovação a nível institucional. O segundo estágio é o pensamento do 

sistema onde a sustentabilidade é uma propriedade do sistema e não uma propriedade dos 

elementos individuais. Logo, produtos, serviços, tecnologias e organizações não podem ser 

considerados sustentáveis por si próprios, mas podem ser elementos de sistemas sociotécnicos 

sustentáveis. Na sequência, o estágio 3 – radicalismo, descreve que a mudança necessária para 

a sustentabilidade só acontece por meio de ganhos incrementais de eficiência obtidos pelo 

redesenho de produtos e tecnologias existentes. Depois, o estágio 4 refere-se as transformações 

a fim de contextualizar o potencial de sustentabilidade e a direção do desenvolvimento das 

inovações de um ponto de vista vantajoso. Por último, o quinto estágio - mudança de 

mentalidade visa a adoção do pensamento sistêmico com a adoção do planejamento estratégico 

em longo prazo. 
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Gouvinhas et al. (2016) propõem 6 níveis de maturidade: o primeiro nível - empresas 

imaturas completas, categoriza empresas que assumem uma postura reativa às questões 

socioambientais e consideram-nas como “um inconveniente a ser administrado que aumenta os 

custos” e não traz nenhuma oportunidade de crescimento de mercado. Retendo sua atenção à 

lucratividade, redução de custos e eficiência da produção. O segundo nível - empresas imaturas, 

classifica empresas que já podem ter alguns projetos, mas estes são muito tímidos e não refletem 

um engajamento. Tais empresas ainda assumem a mesma postura reativa e consideram as 

preocupações socioambientais como uma “rara oportunidade de mercado” para lucrar em um 

momento específico. Logo, mais atenção é dada à rentabilidade, redução de custos e eficiência 

da produção. 

 O que diferencia as empresas categorizadas no nível 2 e as que são enquadradas no nível 

3 - empresas maduras iniciais, é que as questões de sustentabilidade passam a ser consideradas 

em nível estratégico constituindo parte da visão de futuro da empresa à integração de alguns 

projetos de ecodesign. Isso significa que esse tipo de empresa tem uma postura mais proativa, 

porém os fatores de rentabilidade, redução de custos e eficiência da produção ainda são mais 

importantes (Gouvinhas et al., 2016). 

 A diferenciação entre o nível 3 e o nível 4 - empresas maduras, é o estímulo que a 

organização faz aos seus fornecedores a também considerarem as questões sustentáveis em suas 

tomadas de decisões diárias. Este estímulo externo é resultado do sucesso interno da integração 

da sustentabilidade a nível operacional e estratégico. Isso significa que o desempenho 

socioambiental será utilizado como um dos critérios para a escolha de fornecedores, causando 

um “efeito dominó” em toda a cadeia de abastecimento (Gouvinhas et al., 2016). 

Para atingir o nível 5 - empresas maturadas e docentes, a organização precisa “educar” 

seus clientes para considerar os aspectos socioambientais durante suas decisões de consumo. 

Neste momento, abordagens de marketing para a remodelação do comportamento do 

consumidor são importantes uma vez que as empresas podem precisar convencer seus clientes 

sobre as vantagens de mudar a maneira de como usam os produtos e serviços. Em consequência, 

o feedback das informações coletadas pode ser repassado para toda a cadeia de suprimentos, 

construindo um ciclo completo de troca de informações entre clientes, empresas e fornecedores. 

Deste modo, a empresa deve ter um comportamento proativo e uma postura visionária. Por fim, 

para alcançar o nível 6 - empresas integradas, é necessário a aliança de muitas organizações que 

considerem as preocupações socioambientais como o aspecto mais importante no processo de 

tomada de decisão. Isso fomenta a troca de experiências bem como estimula a sintonia das 
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inovações, criando uma rede integrada de “empresas sustentáveis” para atender às demandas 

desse novo mercado (Gouvinhas et al., 2016). 

Similarmente, Romero e Molina (2014) apresentaram um modelo composto por uma 

escala de 6 níveis de maturidade avaliados de acordo com as seguintes práticas sustentáveis: 

domínio dos materiais (maximizar a produtividade dos recursos e garantir qualidade e eficácia 

de custos); domínio da energia (identificar meios para o fornecimento de energia, eficiência, 

conservação e eficácia de custos); domínio do transporte (garantir a mobilidade dos materiais e 

as pessoas com menor carga ambiental e melhor custo-benefício); domínio de marketing 

(expandir o reconhecimento do mercado); domínio dos recursos humanos (aumentar a gama e 

a qualidade das oportunidades de recrutamento, desenvolvimento de carreira, flexibilidade 

ocupacional e disponibilidade de benefícios); domínio dos sistemas de informação e 

comunicação (assegura a utilização, o acesso e a transferência de informação da forma mais 

ampla e eficiente); domínio de meio ambiente (melhoria contínua do desempenho ambiental, 

da saúde e segurança da comunidade e dos funcionários); domínio dos processos de produção 

(garantir o uso flexível e eficaz do estoque de capital e dos processos de produção); domínio da 

qualidade de vida e conexões comunitárias (garantir interações entre a comunidade e a empresa 

para proporcionar benefícios aos funcionários); e, domínio da gestão de resíduos (garantir a 

reciclagem e a eliminação adequada de quaisquer resíduos de forma segura, eficiente e 

ecologicamente correta). A distinção e especificações entre os níveis de maturidade e os 

domínios são ilustrados na figura 17. 

Figura 17 - Níveis de maturidade versus domínios 

 
Fonte: adaptado de Romero e Molina, 2014. 
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Pascual et al. (2003) também elenca 6 níveis de maturidade onde o grupo 1 - 

organizações relativamente maduras: diz respeito a empresas conhecidas como pioneiras na 

implementação do design ecológico, que utilizam metas quantitativas e mantém colaborações 

com universidades no desenvolvimento de metodologias e ferramentas. No grupo 2 - em vias 

de maturidade: são empresas que pretendem usar o ecodesign no PDP e já instituem alvos 

qualitativos sem se comprometerem a atingir um objetivo quantitativo. No grupo 3 - primeiros 

movimentos: são empresas que pretendem usar o ecodesign no PDP. Contudo, não estabelecem 

metas ambientais e nem se comprometem em realizar melhorias contínuas em seus produtos. 

No grupo 4 - partidas com boa intenção: são empresas que afirmam empregar o ecodesign em 

seu PDP, mas não comprovam. Geralmente são empresa sem experiência suficiente. No grupo 

5 - basicamente orientado por publicidade: assim como as empresas do grupo anterior, as 

organizações deste grupo além de não comprovar o emprego do ecodesign, usam o tema como 

uma estratégia de marketing para atrair a sensibilidade do consumidor. E no grupo 6 - não 

publicado / não interessado: são empresas que não se interessam pela causa. 

Figura 18 - Síntese dos níveis de maturidade 

 

Com base nas escalas de maturidade apresentada por todos os autores, é possível 

observar um padrão entre a descrição dos níveis (figura 18). Na maioria das propostas, o 

primeiro nível retrata empresas que não estão preocupadas com a sustentabilidade e com o 

cumprimento de leis. Ao passo que o segundo nível retrata empresas que visam cumprir com a 

legislação específica e aumentar suas vantagens competitivas por meio do marketing verde e 

projetos pequenos. O terceiro nível em sua maioria enquadra empresas que estão iniciando a 

interiorização dos aspectos de sustentabilidade nos processos operacionais buscando a 

ecoeficiência e novas oportunidades de mercado. O quarto nível classifica empresas que visam 

otimizar e exteriorizar suas metas sustentáveis por meio de novas parceiras, da incorporação de 



85 

 

 

um ciclo fechado de produção e o planejamento de longo prazo. O quinto nível é descrito em 

maioria como aquele que retrata empresas cuja inovações radicais atingiram a excelência e 

estão integrados em toda a cadeia de valor, ou seja, são empresas líderes de mercado e 

referências de transformação. Por fim, o sexto nível retrata empresas que são eco-industrias 

maduras o suficiente para manter uma rede de parceiras também eco-industriais, baseada em 

um sistema de gestão pautado por um novo modelo de negócios. Portanto são empresas que 

atuam em mercados onde todos os envolvidos já ultrapassaram a excelência e são reconhecidos 

por seus avanços constantes. 

5.2 CONSIDERAÇÕES DA RBS  

Com base nos estudos encontrados pela revisão, é possível descrever que para sanar a 

lacuna sobre como as empresas devem integrar a sustentabilidade em sua rotina é preciso o 

desenvolvimento de um modelo de maturidade para a sustentabilidade que vise a avaliação, 

priorização de ações, construção de estratégias, implementação da visão compartilhada e a 

definição de um caminho de melhoria contínua. No entanto, cabe ressaltar que devido a 

proliferação de modelos de maturidade abstratos (Albliwi et al., 2014; Van Looy et al., 2010), 

há pouca documentação sobre como desenvolver um modelo de maturidade que seja 

teoricamente sólido, rigorosamente testado e amplamente aceito para a integração da 

sustentabilidade através da evolução das capacidades das empresas (Liyanage, 2007; de Bruin 

et al., 2005). Ou seja, assim como apontado por Lacerda e Wangenheim, (2018), há uma lacuna 

de “meios” a ser abordada que apoie a transição (Allais et al., 2017) e quantifique os efeitos 

intangíveis oriundos da incorporação da sustentabilidade nas empresas (Kiron et al., 2013; 

Hannaes et al., 2011).  

Portanto, com base nos argumentos apresentados nos capítulos anteriores, a presente 

tese assume que o processo evolutivo para a integração da sustentabilidade pelas empresas deve 

ser um processo quantificável, colaborativo e com ciclo fechado para englobar toda a 

organização e seus parceiros externos. Este ciclo se mantem fechado somente se atingir os três 

principais níveis hierárquicos corporativos: nível estratégico, nível tático e nível operacional. 

Logo, é imprescindível que as metas de melhoria idealizadas no nível estratégico sejam 

cumpridas no nível operacional para que o produto final possa ilustrar todo o esforço realizado 

pela empresa. Em síntese, o modelo proposto na próxima seção é baseado na conexão entre 

esses três pontos de concentração da teoria descritos nos capítulos anteriores: capacidades 

dinâmicas, o conjunto dos 15 elementos fundamentais e o conceito de modelo de maturidade. 
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6 MODELO DE MATURIDADE PARA INTEGRAÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE NO CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS 

Diante das evidências encontradas, o presente estudo desenvolveu o Modelo de 

Maturidade para Integração da Sustentabilidade no Contexto de Desenvolvimento de Produtos 

tendo como base o Modelo de Planejamento Estratégico do Processo de Desenvolvimento 

Integrado de Produtos Sustentáveis (PEPDIPS) (Teixeira e Canciglieri, 2019, Teixeira, 2017) 

cujo objetivo é nortear a integração da sustentabilidade ao PDP avaliando quali-

quantitativamente os requisitos necessários (figura 19). O modelo adota a abordagem 

backcasting para compor um processo cíclico, subsidiando o planejamento estratégico nos 

aspectos da sustentabilidade com os dados encontrados na avaliação, agregando assim um 

direcionamento para melhorias mais tangíveis e fidedignas com a situação atual da empresa. 

Neste sentido, o modelo busca a integração da sustentabilidade nos processos organizacionais 

e por consequência no PDP, agregando uma visão gerencial para o processo de melhoria 

contínua da organização como um todo e, consequentemente ao seu produto. Pois para o 

modelo, o produto representa o resultado (estado final) dos esforços da empresa em prol da 

sustentabilidade. Deste modo, o modelo visa ajudar as empresas a aprimorar o PDP para a 

sustentabilidade, avaliando seus pontos fortes e fracos e estabelecendo na organização uma 

visão compartilhada da importância do tema a partir da colaboração, comunicação, modificação 

de comportamentos, desempenho, competitividade e planejamento de longo prazo. Para tanto, 

o modelo adota o conceito de sustentabilidade apresentado pelo Triple Bottom Line. 

Conforme ilustra a figura 19, o modelo é caracterizado como um modelo de maturidade 

composto por dois domínios de conhecimentos: o Gerenciamento Organizacional e o Processo 

de Desenvolvimento de Produtos. O domínio Gerenciamento Organizacional é composto por 

duas macrofases. Estes dois primeiros estágios são denominados de macrofases porque suas 

funções influenciam o uso total do modelo. Suas funções são aplicar a avaliação quali-

quantitativa (macrofase 1) e elaborar o planejamento estratégico a partir dos dados extraídos na 

avaliação (macrofase 2). Enquanto o domínio Processo de Desenvolvimento de Produtos (PDP) 

contém os quatros passos seguintes, que correspondem as microfases do modelo. A abordagem 

deste domínio objetiva a execução dos planos traçados durante a macrofase 2. Em outras 

palavras, este domínio representa a parte operacional do modelo. Deste modo, a descrição e 

especificações de cada estágio do modelo segue em subseções de acordo com a ordem dos 

domínios. 
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Figura 19 – Estrutura e etapas do modelo. 

 

6.1 DOMÍNIO GERENCIAMENTO ORGANIZACIONAL 

6.1.1 Estágio 1: Reconhecimento 

A primeira macrofase é denominada de Reconhecimento porque é onde acontece a 

avaliação e identificação do nível de maturidade dos esforços presente da organização em prol 
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da sustentabilidade. Essa avaliação é estruturada por um conjunto de 5 critérios que foram 

desenvolvidos por meio do embasamento apresentado nos capítulos anteriores. Portanto, o 

delineamento de cada um destes critérios contém a ilustração dos pontos de conexão entre cada 

parte constituinte do embasamento. Os 5 critérios são: estratégico, organizacional, motivação, 

operacional e parceria. Cada critério é composto por um número distinto de elementos que são 

relacionados com cada pilar da sustentabilidade de formas diferentes. Ou seja, alguns elementos 

abordam com mais ênfase um dos pilares enquanto os outros cobrem mais os pilares restantes. 

Sendo a junção destes elementos que garantem a abordagem tridimensional da sustentabilidade. 

Para o desenvolvimento da avaliação é preciso responder uma série de questionamentos 

onde a empresa deve identificar qual alternativa de resposta representa com mais fidelidade a 

sua rotina de desenvolvimento de atividades e tomada de decisões. Cada questão tem um peso 

distinto para que o resultado seja calculado. A nota de cada alternativa de resposta é atribuída 

de acordo com a importância dos aspectos para a realização da análise. 

O peso de cada questões foi definido a partir do uso do Método AHP (Analytic 

Hierarchy Process). A finalidade do AHP é minimizar falhas durante o processo de tomada de 

decisões por meio de classificações da importância relativa dos critérios em comparações 

pareadas das alternativas para cada critério, gerando um ranking de priorização (Saaty, 1994). 

Esse método multicritério é de fácil aplicação porque simplifica e estrutura o problema em 

hierarquias (subproblemas) para organizar os fatores influentes de acordo com a força de cada 

fator (Saaty, 1994). Essa característica de hierarquização dos fatores influentes permite o 

julgamento com base em dados qualitativos (ex.: percepções, sentimentos, experiência...) e 

quantitativos de um problema de decisão (Saaty, 1994). Desta forma, o AHP é um método mais 

realista que possibilita a inclusão e medição de todos os fatores relevantes, sejam estes tangíveis 

ou intangíveis, para a obtenção de um resultado numérico, priorizado e conclusivo.  

Com base nesta descrição, a escolha do método AHP é justificada pelo fato que muitos 

pontos da avaliação de maturidade do modelo proposto serem fortemente baseadas em 

julgamentos subjetivos, problemas complexos e percepções humanas. Também, por causa do 

método AHP apresentar amplos benefícios quando o problema em questão é difícil de ser 

quantificado e/ou comparado bem como quando a comunicação entre os avaliadores é 

desconexa. Além disso, cabe ressaltar a vasta utilização deste método em pesquisas acadêmicas 

e no desenvolvimento de projetos. 

No contexto deste estudo, a construção do AHP começou com a definição do objetivo 

(determinar o peso de cada questão para a avalição da maturidade pelo modelo). Na sequência, 

o objetivo foi decomposto em hierarquias onde os 5 pontos de avaliação da maturidade 
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(estratégico, organizacional, motivação, operacional e parcerias) foram identificados como 

sendo os critérios. A partir disso, os elementos que compõem cada um destes 5 critérios foram 

classificados como subcritérios. Ao final, os níveis da escala de maturidade do modelo foram 

apresentadas como as alternativas de decisão final, conforme hierarquia na figura 20. 

Figura 20 -Estruturação do AHP. 

 

 Posteriormente a construção da estrutura do AHP, foi elaborado o questionário para a 

coleta de dados para a obtenção dos julgamentos de valor. Neste, as questões perguntavam qual 

era a importância ou qual a influência do aspecto “x”. Para responder, os participantes deveriam 

ponderar a questão com a escala de importância com estágios de 1 a 9, onde: 

Quadro 12 - Valores de importância AHP 

Importância Definição Descrição 

1 Mínima 
Quando a contribuição é de igual importância 

para o objetivo.  

2 Baixa 
Quando a contribuição é levemente mais 

importante para o objetivo. 

5 Média 
Quando a contribuição é fortemente mais 

importante para o objetivo. 

7 Alta 
Quando a contribuição é muito fortemente 

mais importante para o objetivo. 

9 Absoluta 
Quando a contribuição é extremamente mais 

importante para o objetivo. 

2,4,6,8 
Valores intermediários entre 

os valores adjacentes 
Utilizados quando houve empate no resultado. 
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Uma vez obtidos os dados, foram desenvolvidas as matrizes de comparação pareadas e 

calculadas as prioridades para a análise final dos resultados. O questionário obteve o retorno de 

34 participantes, com formação em administração, economia, desenho industrial, engenharia 

elétrica, engenharia mecânica, engenharia de produção. Destes, 97% são mestres ou estão 

cursando mestrado e 79% são ou estão cursando doutorado em maioria em administração ou 

engenharia de produção. O resultado obtido determinou os valores para o peso de cada questão, 

conforme quadro 13: 

Quadro 13 - Pesos das questões. 

Critérios Estratégico Organizacional Motivação Operacional Parcerias 

Questão Pesos em % 

1 5 7 8 7,7 11 

2 5 7 8 7,7 11 

3 5 7 8 7,7 11 

4 5 7 8 7,7 11 

5 5 7 8 7,7 11 

6 2 7 8 7,7 11 

7 5 7 8 7,7 11 

8 38 7 8 7,7 11 

9 5 7 8 7,7 11 

10 5 7 8 7,7  

11 5 7 8 7,7  

12 5 7 8 7,7  

13 5 7  7,7  

14 4 7    

15  7    

 

Com este resultado, as questões para a construção da avaliação foram elencadas de 

acordo com os elementos de cada ponto de avaliação. Assim, o peso foi atribuído de acordo 

com a ordem numérica. Quando uma questão é subdivida, o peso atribuído foi dividido 

acompanhando o número de vezes que a questão foi dividida. Por exemplo, uma questão 

presente no questionário do Método AHP pode ter sido separada em duas ou mais perguntas na 

construção do modelo. Esse número de divisões foi o mesmo usado na divisão do peso. Isso foi 

desenvolvido para poder explorar em detalhes algum assunto ou para facilitar o entendimento 

da avaliação. Além disso, com o conjunto das questões foi possível obter o peso que cada 

elemento tem para o resultado final do critério abordado. Isso significa que os elementos têm 

pesos distintos, mas a soma do conjunto destes totaliza 100%. Logo, cada um dos 5 critérios de 

avaliação possui mesmo peso, conforme mostram os quadros (valores arredondados): 
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Quadro 14 - Pesos do critério estratégico 

Ponto de 

avaliação 
Estratégico = peso 100% 

Elementos Abordagem Objetivo Apoio Importância Tomada de Decisão 

Nº questão 1 2 3 4 5 6 7 1 1 2 3 1 2 3 4 1 2 3 4 

Pesos % 5 5 5 5 5 1 5 38 2 5 5 3 1 3 3 3 1 1 4 

Peso total 32% 38% 12% 9% 9% 

Quadro 15 - Pesos do critério organizacional 

Ponto de 

avaliação 
Organizacional = peso 100% 

Elementos Gestão da Informação Comunicação Gestão do Conhecimento 

Nº questão 1 2 3 4 5 6 7 1 2 3 4 1 2 3 4 5 6 

Pesos % 2 7 2 7 7 7 7 2 7 7 7 7 7 7 7 7 7 

Peso total 38% 22% 40% 

Quadro 16 - Pesos do critério motivação 

Ponto de 

avaliação 
Motivação = peso 100% 

Elementos Enfoque Amplitude Relação com a sustentabilidade 

Nº questão 1 2 3 1 2 3 4 5 6 7 8 1 2 3 4 

Pesos % 4 4 4 8 4 4 4 8 8 8 8 8 8 8 8 

Peso total 12% 54% 33% 

Quadro 17 - Pesos do critério operacional 

Ponto de 

avaliação 
Operacional = peso 100% 

Elementos Integração Gestão de Operações 

Nº questão 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 

Pesos % 8 8 8 4 4 8 8 8 8 8 8 8 0 4 8 0 4 

Peso total 85% 15% 

Quadro 18 - Pesos do critério parceiras 

Ponto de 

avaliação 
Parcerias = peso 100% 

Elementos Estrutura Objetivo Relação 

Nº questão 1 2 3 4 5 1 1 2 3 

Pesos % 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

Peso total 56% 11% 33% 
 

Assim, o valor de cada elemento (E) é o resultado da soma de cada nota atribuída à 

resposta (xabc) da questão (c) vezes peso atribuído à questão (γ) dividido pelo valor total do peso 

atribuído ao E, pertence ao critério (a): 

𝐸𝑎𝑏 =∑𝛾𝑎𝑏𝑐𝑥𝑎𝑏𝑐

𝐶

𝑐=1

 

Desta forma, o resultado de cada critério (Pa) é a soma dos resultados de E: 

𝑃𝑎 =∑𝛽𝑎𝑏𝐸𝑎𝑏

𝐵

𝑏=1

 

Logo, a maturidade final é resultante da soma de todos os valores dos critérios (∝): 

𝑀 =∑ ∝𝑎 𝑃𝑎

𝐴

𝑎=1
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 Portanto, é possível observar que as variáveis dependentes do modelo são: (M) nível de 

maturidade, (P) critério e (E) elemento de avaliação. A variável independente do modelo é a 

nota atribuída à cada questão. 

Além da determinação dos pesos de cada elemento e critério da avaliação, os níveis de 

maturidade empregado no modelo foram definidos com base no referencial teórico apresentado 

no capítulo 5. Assim, o modelo é composto por 5 níveis de maturidade, denominados de 5I 

(figura 21). Neste sentido, a sequência dos níveis afirma que quando uma empresa alcança um 

determinado nível de maturidade significa dizer que todos os processos referentes ao nível 

anterior foram atingidos. 

Figura 21 - 5I: Níveis de Maturidade. 

 

Nível 1 - Indiferente: refere-se às empresas que não objetivam a sustentabilidade ou 

são resistentes a sua integração. Por efeito, não preveem obter certificações, adoção de 

quaisquer tipos de medida técnica / organizacional e nem a aplicação de recursos à causa. Ou 

seja, são empresa que podem estar em conflito com leis e regulamentações. 

Nível 2 – Insignificante: refere-se às empresas que não possuem completo 

conhecimento das vantagens da implementação da sustentabilidade, porém por meio da 

influência de dados de marketing para atrair a sensibilidade dos consumidores podem ter 

alguma experiência através de projetos iniciais visando o desenvolvimento de soluções para 

reduzir desperdícios. Portanto, são empresas com pouca experiência e guiadas pela publicidade. 

O progresso dos esforços seria apenas para cumprir a legislação, aumentar a produtividade e 

incrementar a competitividade da empresa, apresentado um comportamento de conformismo e 

oportunismo. Este esforço ainda não é significativo para alterar a produção ou a estrutura 

organizacional, por isso a empresa ainda não busca certificados ou a dedicação de recursos 

acima do necessário para cumprir a meta. 

Nível 3 – Interessada: refere-se às empresas que já identificaram que processos 

internos devem ser implementados para melhoria contínua e eficiência da produção e gestão. 

Neste sentido, a empresa é capaz de reconhecer as vantagens da inclusão interna da 

sustentabilidade através da análise estratégica e assim, começa a considerar a sustentabilidade 

na tomada de decisões com equivalência aos outros interesses da empresa e das partes 

interessadas; estabelecendo uma consciência e motivação interna para progredir, apresentado 

um comportamento proativo. Em mais, o gerenciamento do projeto de produtos visa ir além do 
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cumprimento à legislação, avaliando pontualmente quais são as áreas para a aplicação das 

primeiras melhorias incrementais e projetos-piloto voltados às estratégias de logística reversa 

aliadas a reutilização, reciclagem ou remanufatura. 

Neste nível, a empresa também deve estabelecer um código de conduta e ética bem 

como manter a transparência na comunicação interna e declarar publicamente seus valores e 

responsabilidade social, garantindo condições de trabalho dignas, seguras; combatendo todo e 

qualquer tipo de discriminação, trabalho escravo, infantil, práticas desleais e a corrupção. Logo, 

o terceiro nível ilustra uma primeira movimentação em direção à integração da sustentabilidade 

por meio da estratégia e do desenvolvimento de competências, capacidades e qualificação do 

pessoal interno da empresa. Ou seja, há o empenho de recursos e modificações tanto na 

produção quanto na estrutura organizacional. Bem como, pode haver atividades em processo 

de certificação.  

Nível 4 – Ingressada: refere-se às empresas que já possuem algumas atividades 

certificadas, estando em progresso para identificar como aprimoramentos sustentáveis podem 

fomentar a inovação radical de seus processos. Portanto, neste nível as empresas compreendem 

que a sustentabilidade é uma prioridade do sistema, ou seja, produtos, tecnologias e serviços 

não são capazes de serem sustentáveis isoladamente, mas sim como um componente de um 

sistema que requer novas capacidades dinâmicas tanto internamente quanto externamente. Essa 

exteriorização busca por, primeiramente, processos cooperativos com fornecedores e a rede 

local para criar sistemas reversos e fechados na cadeia de suprimentos que permitam melhorar 

o desempenho socioambiental em todos as etapas do ciclo de vida do produto e do processo 

produtivo, o desenvolvimento em conjunto de inovações radicais e novas tecnologias, e a 

extensão da avaliação e controle de impactos e danos. Em segundo momento, a exteriorização 

busca criar sistemas de informação conectando empresa-consumidor para detectar novas 

oportunidades de relacionamento e o engajamento dos consumidores, gerando uma cadeia de 

valor única, valiosa, imperfeitamente imitáveis e não substituível. Portanto, a sustentabilidade 

é culturalmente um elemento essencial tanto para o ciclo de vida do produto quanto para o 

planejamento empresarial. Contudo, ainda que as empresas neste nível apresentem uma 

maturidade satisfatória, ainda possuem problemas em sua estrutura organizacional para a total 

integração. 

Nível 5 – Integrada: refere-se às empresas que obtém reconhecimento e reputação pela 

implementação de um novo modelo de negócios e/ou novo segmento de mercado sustentável 

devido a sua experiência e por tratar a sustentabilidade conjuntamente com os objetivos 

prioritários. Logo, todos os princípios e processos são integrados a um único sistema de gestão 
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sustentável. O pioneirismo destas empresas demostra a profunda ligação entre a razão da 

existência de suas atividades e o desenvolvimento sustentável. Portanto, a otimização de suas 

operações e aspectos institucionais são voltados a remodelação do comportamento do 

consumidor, buscando apresentar novas formas de uso dos produtos/serviços acarretando novos 

valores. Além disso, a estrutura organizacional e os processos de produção são capazes de 

colaborar com a formulação de políticas públicas direcionadas à causa. Ainda assim, atingir a 

excelência não deve desmotivar o contínuo processo de correções e o desenvolvimento de 

novos valores. 

Diante disso, é possível observar que a avaliação da maturidade pode ser aplicada as 

empresas que ainda são resistentes à integração até as mais experientes. Tendo como base os 

níveis 1 e o 2, como nível intermediário o nível 3 e os dois últimos como níveis avançados. Em 

síntese, o avanço do nível 1 para o nível 2 é o cumprimento dos regulamentos e os padrões da 

indústria. Do nível 2 para o 3, a empresa precisa de colaboração e compreensão para redesenhar 

o planejamento visando corrigir estratégias e processos para a integração interna da 

sustentabilidade. Do nível 3 para o nível 4, é necessário que a integração tenha atingido todos 

os departamentos, buscando fundamentar um desempenho além de seus limites da empresa. Do 

nível 4 para o nível 5 é preciso que a transformação demonstre que a empresa consegue 

contribuir para o avanço rumo a uma sociedade mais sustentável. 

Além disso, a escala de maturidade do modelo é disposta em três profundidades. Essa 

disposição descreve primeiramente o nível de maturidade atingido pelo elemento analisado 

(profundidade 3). Depois, a disposição classifica a maturidade atingida em cada critério 

separadamente (profundidade 2), ou seja, pela soma dos resultados dos elementos que o 

compõe. E, por fim, a maturidade geral é identificada pelo resultado do conjunto de critérios 

(profundidade 1). Em outras palavras, a utilização de diferentes profundidades permite a 

empresa avaliada observar o resultado de modo geral e superficial (profundidade 1), bem como 

com um grau de especificação sobre o aspecto avaliado (profundidade 2) e com mais precisão 

sobre o ponto analisado (profundidade 3). 

6.1.1.1 Estágio 1: Reconhecimento – Critério Estratégico 

Para aferir o sucesso de uma estratégia de negócio, é preciso saber detalhadamente pelo 

que a empresa está empregando seus esforços e assim medir o progresso em direção ou 

afastamento dessa meta. Por isso, o critério estratégico visa avaliar o que a sustentabilidade 
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representa para a existência da empresa e qual é o seu grau de influência sobre a tomada de 

decisão. Ou seja, como a empresa visualiza exercer a integração da sustentabilidade em seu 

planejamento estratégico para agregar valor? Em virtude disso, este primeiro critério é 

composto por 5 elementos de avaliação que são interligados aos elementos para suporte à 

integração e as capacidades dinâmicas conforme ilustrado na figura 22. Os 5 elementos de 

avaliação são: abordagem, objetivo, apoio, importância e tomada de decisão. 

Figura 22 – As capacidades dinâmicas e o critério Estratégico 

 

O elemento Abordagem avalia a visão que a empresa tem sobre a sustentabilidade pelas 

seguintes questões: 

1) Há quanto tempo a sustentabilidade está incluída na gestão estratégica da empresa? 

a. Não está incluída. 

b. Menos de 1 ano. 

c. Entre 5 a 10 anos. 

d. Entre 10 a 20 anos. 

e. Desde a fundação da empresa. 
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2) A sustentabilidade está incluída na missão da empresa?  

a. Sim    b. Não 

3) Em relação a questão 2, se a sustentabilidade está incluída na gestão, qual a extensão 

desta gestão? (se a resposta da questão 2 foi a letra B, não responda a questão 3). 

a. Gerenciar melhorias executadas por participantes externos. 

b. Gerenciar um único departamento interno. 

c. Gerenciar departamentos interligados. 

d. Gerenciar toda a empresa. 

4) Em quais dimensões (ambiental, social e econômica) a sustentabilidade está ligada a 

estratégia da empresa?  

a. Apenas econômica. 

b. Apenas ambiental. 

c. Apenas social. 

d. Econômica e ambiental. 

e. Econômica e social. 

f. Ambiental e social. 

g. Econômica, ambiental e social. 

5) Qual é o impacto direto da sustentabilidade sobre a imagem e reputação da empresa? 

a. Negativo, reduz a capacidade competitiva da empresa. 

b. Impõem o cumprimento de normas e legislações. 

c. É o elemento motivador para inovar. 

d. É o elemento essencial para a existência da empresa. 

6) Para a empresa, as estratégias de sustentabilidade são alteradas com o tempo para: 

a. Para evitar riscos e punições. 

b. Apenas para poder ofertar produtos/serviços com algum aspecto sustentável. 

c. Para ganhar vantagem competitiva frente aos concorrentes em médio prazo. 

d. Para manter o alinhamento com os objetivos sustentáveis de longo prazo. 

7) Até quando a empresa visa a obtenção de certificações de sustentabilidade? 

a. A empresa só visa obter certificações se estas trouxerem vantagens competitivas ou 

forem obrigatórias. 

b. A empresa visa obter certificações para formalizar as melhorias atingidas. 

c. A empresa visa obter mais do que certificações obrigatórias para garantir sua 

diferenciação. 
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d. A empresa visa obter certificações, obrigatórias ou não, para garantir a sua 

diferenciação e poder ampliar as possibilidades de participações em nichos de 

mercados diversos (nacional, internacional, específicos, dinâmicos, etc). 

Conforme as respostas selecionadas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 19 (valores normalizados ver tabela 1, 

apêndice A): 

Quadro 19 - Escala de maturidade Elemento Abordagem 
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 Elemento: Abordagem 

1I A sustentabilidade não é abordada. 

2I 
A sustentabilidade é abordada apenas para a valorização da imagem da empresa 

e/ou para o cumprimento de leis, ou seja, fatores externos não controláveis. 

3I 
A sustentabilidade começa a ser integrada, configurando-se como um importante 

motor para a empresa, mas não está em total consenso com os objetivos centrais. 

4I 

A sustentabilidade é a base para a inovação e a melhoria contínua do desempenho 

da empresa, construindo um modelo operacional dinâmico e aliado com os fatores 

externos. 

5I 
A sustentabilidade é essencial para o sucesso da empresa, estando integrada com 

todos os objetivos em todas as atividades realizadas. 

 

O elemento Objetivo identifica o propósito da integração questionando: 

1) Qual o significado de integrar a sustentabilidade nas atividades da empresa? 

a. A empresa não tem o objetivo de integrar a sustentabilidade em suas atividades, pois 

isso significa um aumento nos custos. 

b. Significa uma oportunidade de mercado momentânea cujo propósito da empresa é 

realizar pequenas melhorias em produtos já lançados para atender 

momentaneamente as demandas, mantendo o ciclo de vida do produto linear. 

c. Significa uma oportunidade para melhorar e alcançar a conformidade, realizando 

melhorias fixas em seu mix de produtos, porém ainda mantendo a avaliação do ciclo 

de vida do produto linear. 

d. É uma forma de diferenciação frente aos concorrentes, pois o propósito da empresa 

é apresentar melhorias inovadoras para manter a avaliação do ciclo de vida do 

produto fechado. 

e. O proposto da empresa é desenvolver um novo segmento de mercado por meio do 

ciclo de vida fechado de seus produtos, apresentando novos valores, recompensas e 

o relacionamento com todas as partes interessadas e afetadas pela empresa. 

Conforme a resposta selecionada, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 20 (valores normalizados ver tabela 1, 

apêndice A): 
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Quadro 20 - Escala de maturidade Elemento Objetivo 
E
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 Elemento: Objetivo 

1I Não há objetivos sustentáveis na empresa. 

2I O objetivo da empresa é prioriza o capital financeiro. 

3I 

O objetivo da empresa é prevenir impactos de acordo com as regulamentações, 

melhorar a qualidade de seus produtos, aumentar a produtividade e a eficiência do 

uso de insumos e recursos. 

4I 
O objetivo da empresa é ir além da conformidade com a legislação, envolvendo ao 

máximo possível operações e agentes para gerar inovações radicais. 

5I 

O objetivo da empresa é desenvolver suas atividades por meio do processo 

participativo e integrado por toda rede (interna e externa) a fim de gerar um novo 

mercado ou reconhecimento único. 

 

O terceiro elemento - Apoio - avalia o relacionamento da alta gerência para a integração 

com as questões: 

1) A integração da sustentabilidade é um processo apoiado pela gestão superior? 

a. Sim.  b. Não 

2) Para os colaboradores internos da empresa, a alta administração é reconhecida por 

desempenhar um papel importante para integrar a sustentabilidade? 

a. Não é reconhecida. 

b. Reconhecida por menos de 10 % dos colaboradores internos. 

c. Reconhecida por até 25 % dos colaboradores internos. 

d. Reconhecida por até 50 % dos colaboradores internos. 

e. Reconhecida por até 80 % dos colaboradores internos. 

f. Reconhecida por quase todos ou todos os colaboradores internos. 

3) Existe na empresa um comitê responsável pela integração da sustentabilidade? Quem o 

compõem? 

a. Não existe um comitê responsável. 

b. É constituído apenas por colaboradores externo da empresa. 

c. É constituído exclusivamente por membros da alta administração. 

d. É constituído por um determinado departamento designado especialmente para isto, 

mas é não sua função exclusiva. 

e. É a única função de um departamento designado para isto. 

f. Há responsáveis pelo tema em cada departamento da empresa. 

 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 21 (valores normalizados ver tabela 1, 

apêndice A): 
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Quadro 21 - Escala de maturidade Elemento Apoio 
E
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 Elemento: Apoio 

1I Não há apoio para integrar a sustentabilidade. 

2I Apoio é mantido informalmente. 

3I 

Apoio e liderança são convencionais para tratar o tema como um ponto a mais na 

gestão, por isso há uma unidade/equipe interna qualificada, mas não totalmente 

dedicada cuja função é internalizar a sustentabilidade e identificar os recursos 

disponíveis para a integração. 

4I 

Há o apoio e a liderança formal para orientar a integração da sustentabilidade. Quase 

todos os participantes internos possuem consciência e qualificação para integrar a 

sustentabilidade na tomada de decisões e nas operações. Isto se deve à promoção da 

visão para a sustentabilidade compartilhada entre todos os patamares da empresa. 

5I 

O apoio e a liderança buscam o estabelecimento da uma cultura fundamentada em 

princípios e valores comuns agregados em todos os processos. Além disso, todos os 

participantes (internos/externos) são tidos como ativos valiosos da organização. Por 

isso, são estimulados a desenvolver o pensamento criativo e flexível para manter um 

ambiente de aprendizado com o compartilhamento de informações. 

 

O elemento Importância avalia o quão comprometida a empresa está para integrar a 

sustentabilidade observando as respostas para as seguintes questões: 

1) Atingir novos resultados por causa da sustentabilidade é importante para a empresa?  

a. Não. 

b. Sim, mas apenas no curto prazo. 

c. Sim, mas apenas em médio prazo. 

d. Sim e em longo prazo. 

e. Sim, em todos os momentos. 

2) Se a resposta anterior foi sim, a empresa identifica para quem são os benefícios destes 

resultados? (se a resposta da questão 1 foi não, passe para a questão 3). 

a. Apenas para a empresa. 

b. Para a empresa e seus acionais. 

c. Para a empresa, acionista e comunidade interna (colaboradores e parceiros). 

d. Para a empresa, acionistas, comunidade interna e qualquer parte interessada externa 

(sociedade em geral). 

3) A sustentabilidade é um tema importante para o desenvolvimento de pesquisas, análise 

do mercado e/ou novas tecnologias? 

a. Não se aplica. 

b. Sim, para analisar apenas o mercado. 

c. Sim, para analisar o mercado e tecnologias para componentes do produto. 
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d. Sim, para analisar o mercado, tecnologias para componentes do produto e processos 

de produção. 

e. Sim, para analisar o mercado, tecnologias para componentes do produto, processos 

de produção e sistemas. 

4) A empresa alia a integração da sustentabilidade em prol de um compromisso 

internacional? 

a. Sim. 

b. Não. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 22 (valores normalizados ver tabela 1, 

apêndice A): 

Quadro 22 - Escala de maturidade Elemento Importância 
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 Elemento: Importância 

1I A sustentabilidade não é importante para a empresa. 

2I A importância da inclusão da sustentabilidade é restrita à análise mercadológica. 

3I 
A importância da sustentabilidade para a empresa já é identificada, mas ainda são 

necessários muitos esforços para alinhá-la totalmente ao princípio da empresa. 

4I Os princípios centrais da empresa são interdependentes da sustentabilidade. 

5I 

A sustentabilidade recebe igual importância a outros critérios, pois ela tem o papel 

de impulsionar o negócio, ou seja, a empresa é guiada pelos princípios da 

sustentabilidade. 

 

O elemento Tomada de Decisão avalia qual é o grau de influência que a sustentabilidade 

tem sobre as decisões da empresa. Por isso, são questionados os seguintes pontos: 

1) Os resultados oriundos de esforços sustentáveis foram suficientes para causar alterações 

no modelo de negócios da empresa? 

a. Não se aplica porque a empresa não busca integrar a sustentabilidade. 

b. Não foi suficiente para alterar. 

c. Foi suficiente para alterar uma pequena parcela do modelo de negócio da empresa. 

d. Foi suficiente para iniciar um processo para transformar o modelo de negócio. 

2) O processo de tomada de decisão considera como os fatores de riscos relacionados a 

sustentabilidade podem impactar no planejamento estratégico da empresa? 

a. Não porque a empresa não busca integrar a sustentabilidade. 

b. Sim, mas limita-se ao planejamento de curto prazo. 

c. Sim, mas limita-se ao planejamento de médio prazo. 

d. Sim, em todos os momentos. 
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3) Se a resposta anterior foi sim, a tomada de decisão para implementar melhorias 

sustentáveis nos resultados da empresa pondera: 

a. Avaliar o custo do processo. 

b. Avaliar a reação do mercado. 

c. Avaliar como serão desenvolvidas melhorias no setor operacional. 

d. Avaliar como serão desenvolvidas melhorias na estrutura organizacional da 

empresa. 

e. Avaliar se novas tecnologias são viáveis ou não dentro do planejamento da empresa. 

4) A empresa identifica como barreiras para a tomada de decisão (podem ser marcados 

mais de uma opção): 

a. Não identifica nenhuma barreira porque não busca integrar a sustentabilidade. 

b. Leis ambíguas. 

c. Dificuldade de identificar a importância da sustentabilidade para a empresa. 

d. Barreiras financeiras (custo). 

e. Incerteza de retorno do capital. 

f. Incerteza de retorno de diferenciação de mercado. 

g. Não ter conhecimento para identificar o ponto inicial do processo de transformação. 

h. Não sabem como gerenciar o processo de transformação devido a fragmentação da 

empresa. 

i. Falta de conhecimento técnico (ex. para uso de ferramentas). 

j. Dificuldades de comunicação. 

k. Dificuldade para inovação porque isso depende de pesquisas. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 23 (valores normalizados ver tabela 1, 

apêndice A): 

Quadro 23 - Escala de maturidade Elemento Tomada de Decisão 
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 Elemento: Tomada de Decisão 

1I Não se aplica em relação à sustentabilidade. 

2I A tomada de decisão é fundamentada no equilíbrio risco versus recompensa. 

3I 
A tomada de decisão consiste na adaptação da sustentabilidade, almejando a 

competividade através do planejamento e controle de processo individualizados. 

4I 

A tomada de decisão foca no planejamento e no controle de múltiplas atividades, 

visando corrigir continuamente as adaptações e implementar ações antecipatórias 

uma vez que os custos da implementação da sustentabilidade começam a ser 

absorvidos e distribuídos entre os processos. Neste nível, a gestão já começa a ser 

mais participativa e flexível. 
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5I 

A tomada de decisão constitui-se por ações proativas, transparentes, otimizadas e 

integradas que promovem insights rápidos e importantes para solucionar problemas 

de maneira criativa. 

 

Com a finalização da avaliação de todos os elementos que constituem o critério, é 

possível observar o grau de maturidade atingido em profundidade 2 de acordo com a tabela 2 

(valores normalizados) no apêndice A. A descrição da maturidade em nível de critério é 

apresentada no quadro 24. O gabarito com as notas atribuídas em cada alternativa de resposta 

também consta no apêndice A, tabela 3. 

Quadro 24 - Escala de Maturidade critério Estratégico 

Estratégico 

E
v
o
lu
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1I 2I 3I 4I 5I 

 

Não há 

planejamento 

estratégico para 

a 

sustentabilidade 

Planejamento 

estratégico 

restrito ao 

mercado 

Planejamento 

estratégico 

para a 

integração 

Planejamento 

estratégico para 

a diferenciação 

Planejamento 

estratégico para a 

criação de novo 

valor 

6.1.1.2 Estágio 1: Reconhecimento – Critério Organizacional 

A falta de definição estratégica é uma barreira geralmente percebida no primeiro 

momento quando se aborda a integração da sustentabilidade. Mas, quando se atinge um segundo 

momento, outro problema relevantemente notado são as barreiras estruturais presentes na 

empresa. Neste sentido, o significado da palavra estrutura diz respeito ao modo com o qual as 

ações e operações da empresa são coordenadas e implementadas. Em outras palavras, é a 

estrutura organizacional que designa a atenção dos envolvidos na missão da inclusão da 

sustentabilidade em toda a organização, influenciando o poder e a autoridade de cada parte 

constituinte. De acordo com Doppelt e McDonough (2003, p.119): “a transição deve ser 

suficientemente grande para representar todas as unidades e funções essenciais dentro da 

organização para obter sucesso, mas pequena o suficiente para garantir que a equipe possa 

realizar seu trabalho com eficiência. O número de pessoas deve ser suficiente para inclinar o 

peso da organização ou unidade em direção à sustentabilidade”. Portanto, a estrutura 

organizacional deve ser visualizada como um fator determinante na capacidade da empresa para 

cumprir com sucesso a visão e as estratégias previamente elaboradas em prol da 

sustentabilidade. Logo, é importante avaliar como é ofertado e disponibilizado o 

desenvolvimento de novas capacidades e conhecimentos questionando: como são convergidos 
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os valores, crenças, comportamentos e a missão da empresa para a proposição de valor em 

prol da sustentabilidade? Em virtude disso, este segundo critério é constituído por três 

elementos de avaliação que são interligados aos elementos para suporte à integração e as 

capacidades dinâmicas conforme ilustrado na figura 23. Os três elementos de avaliação são: 

gestão da informação, comunicação, gestão do conhecimento. 

Figura 23 - As capacidades dinâmicas e o critério Organizacional. 

 

O primeiro elemento - Gestão de Informação, avalia como é estruturado o envolvimento 

dos participantes para a integração com as questões: 

1) Existe o compartilhamento interno de informações para orientar o processo de 

melhorias? 

a. Não há compartilhamento de informações. 

b. O compartilhamento de informações é restrito a alta administração. 

c. O compartilhamento de informações é restrito a especialistas para a implementação 

de ações em curto e médio prazo apenas em pontos previamente estabelecidos. 
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d. O compartilhamento de informações é hierarquizado (de quem detém da 

informação até quem deve receber) e restrito a determinados departamentos 

atingidos por estas. 

e. As informações são disponíveis a todos os envolvidos com as atividades da empresa 

para que possam compreender as mudanças necessárias, mantendo um canal de 

informação retroativo para elaboração de ações com base em conhecimentos 

oriundo da experiência de todos afim de conseguir avaliar os resultados obtidos 

com o máximo de detalhamento possível. 

Se a resposta tenham sido a letra A, a avaliação é encerrada. 

2) Como as informações sobre os aspectos da sustentabilidade são coletadas?  

a. O processo de coleta de informações é desorganizado. 

b. O processo de coleta de informações é individualizado (por unidade funcional). 

c. O processo de coleta de informações é padronizado em toda a empresa. 

d. O processo de coleta de informações é padronizado e atualizado em tempo real.  

3) Como os colaboradores da sua empresa descrevem o quão bem informados estão sobre 

a visão de sustentabilidade da sua empresa? 

a. Não se sentem informados. 

b. Acreditam serem muito pouco informados. 

c. Acreditam serem apenas um pouco informados. 

d. Acreditam serem parcialmente informados. 

e. Acreditam serem totalmente informados. 

4) A empresa considera que a gestão de informação deve conter mecanismos de feedback? 

a. Não considera. 

b. Considera apenas internamente. 

c. Considera internamente e com parceiros externos (fornecedores e clientes). 

5) Durante a elaboração do planejamento para o desenvolvimento de produtos, a gestão de 

informação da empresa considera relevante ponderar: 

a. Apenas informações fornecidas pela alta administração. 

b. Apenas informações fornecidas pela alta administração e o departamento de 

marketing e afins. 

c. Apenas informações fornecidas pela alta administração, departamento de marketing 

e afins, e o departamento de produção e afins. 

d. Apenas informações fornecidas pela alta administração, departamento de marketing 

e afins, departamento de produção e afins, e de parceiras universitárias. 
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e. Apenas informações fornecidas pela alta administração, departamento de marketing 

e afins, departamento de produção e afins, parceiras universitárias e outras fontes 

relevantes da sociedade. 

6) Quando um problema é detectado, a gestão de informação visa orientar quem para 

resolver a situação: 

a. Apenas a alta administração. 

b. A alta administração e quem possui a autoridade no setor, pois esta pessoa deve ser 

a única capaz de gerar soluções. 

c. Visa informar a quem tem as habilidades e competências certas para gerar soluções, 

pois a autoridade é descentralizada e/ou flexível em harmonia à responsabilidade 

atrelada. 

7) O código de conduta e ética da empresa é baseado em: 

a. Apenas nos princípios oriundos da própria organização. 

b. Em princípios oriundos da organização em harmonia com a legislação. 

c. Em princípios próprios da organização, da legislação e de entidades que representam 

a sociedade (ex.: Organização das Nações Unidas, entidades relevantes ao setor 

especifico da empresa, entidades que discutem o desenvolvimento sustentável). 

Conforme as respostas obtidas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 25 (valores normalizados ver tabela 4, 

apêndice B): 

Quadro 25 - Escala de maturidade Elemento Gestão da Informação 
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 Elemento: Gestão da Informação 

1I Não há gestão de informação para a sustentabilidade na empresa. 

2I 
A gestão da informação visa pontuar que a sustentabilidade é apenas um dos 

elementos para atingir/manter a vantagem competitiva. 

3I 
A gestão de informação visa subsidiar a tomada de decisão e elaboração dos planos 

em prol da sustentabilidade. 

4I 
A gestão de informação é tratada como um recurso usado estrategicamente para 

ampliar a consistência da integração da sustentabilidade. 

5I 

A gestão de informação é operacionalizada com fluxo livre para o compartilhado e 

aquisição de conhecimento com alvo na geração de novas competências, 

capacidades, vantagens competitivas; aumentar a velocidade de resposta ao mercado 

e a eficácia nos processos; incorporando o desenvolvimento sustentável como valor 

intrínseco. 

 

Na sequência da avaliação, o elemento Comunicação avalia como são transmitidos os 

conhecimentos e informações para a integração, por isso pontua sobre: 

1) Existe um canal de comunicação interno para a sustentabilidade na empresa? 
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a. Não. b. Sim. 

2) Existe um canal de comunicação externo para a sustentabilidade na empresa? 

a. Não  b. Sim 

Se ambas as respostas anteriores tenham sido não, a avaliação é encerrada. 

3) Na condição atual da empresa, qual tipo de canal de comunicação é o melhor para 

compartilhar as informações? 

a. Canais internos que atendam apenas a gestão superior. 

b. Canais internos que compartilhem informação entre a gestão superior e os 

acionistas. 

c. Canais que compartilhem informação entre a gestão superior, acionistas e clientes. 

d. Canais que compartilhem de forma transparente informação entre todas as partes 

interessadas e com foco no engajamento. 

4) Qual a importância da comunicação ser uma fonte de conhecimento e qual nível de 

interdependência deve gerar? 

a. Nenhum nível de interdependência (não é preciso compartilhar conhecimentos), 

mas sim informar o papel de cada uma dentro das operações. 

b. A nível individual (de pessoa para o grupo) apenas para reunir os dados desejados. 

c. A nível de grupos (de grupo a grupo de departamentos) para abastecer os 

mecanismos que transformam dados em fontes para impulsionar o conhecimento. 

d. A nível de grupos para toda a organização para reunir dados, gerar conhecimento e 

ouvir ideias. 

 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 26 (valores normalizados ver tabela 4, 

apêndice B): 

Quadro 26 - Escala de maturidade Elemento Comunicação 
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 Elemento: Comunicação 

1I Não há canais de comunicação para a sustentabilidade na empresa. 

2I Canais informais são utilizados para divulgar os planos sustentáveis da empresa. 

3I 
Canais de comunicação são designados para promover a integração da 

sustentabilidade, porém não há a participação de todos os setores da empresa. 

4I 

Canais de comunicação são estruturados em ciclos de realimentação que englobam 

todos os setores da empresa, buscando aprofundar os diálogos que impulsione o 

aprendizado organizacional e propague mudanças comportamentais. 

5I 

Os canais de comunicação são estruturados para garantir que haja a participação e o 

envolvimento de todas as partes interessadas no processo de tomada de decisão. É 

uma ferramenta usada para reforçar que a sustentabilidade é intrínseca à cultura da 

empresa. 
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Por fim, último elemento Gestão do Conhecimento avalia como é ofertado o 

desenvolvimento de novas capacidades e conhecimentos para a integração, questionando: 

1) Qual a importância de existir um programa de aprendizado ofertado pela empresa? 

a. Não há necessidade de ofertar um programa de aprendizado. 

b. A oferta deve desenvolver os requisitos para apenas atingir as metas traçadas. 

c. Uniformizar capacidades entre os envolvidos. 

d. Recompensar para estimular a busca por mais formação. 

e. Visa desenvolver novas capacidade para impulsionar a inovação na empresa. 

Se a resposta foi a letra A, a avaliação é encerrada. 

2) Treinamentos são ofertados para todos os envolvidos? 

a. Não. 

b. De modo restrito à apenas quem é envolvido na transformação e com tópicos 

específicos. 

c. Sim, as todos os envolvidos de acordo com o tópico correspondente as funções 

exercidas. 

3) A empresa acredita que a melhor forma de desenvolver o aprendizado é: 

a. Individualmente. 

b. Por meio de incentivos internos da equipe. 

c. Por meio de gerenciamento interdepartamental. 

d. Com o planejamento e a participação de membros externos. 

4) A empresa acredita que a melhor forma de gerar conhecimento em grupo é: 

a. Aleatoriamente. 

b. Desenvolvimento individual. 

c. Compartilhamento de conhecimento. 

d. Cocriação / desenvolvimento coletivo. 

5) Como o conhecimento desenvolvido dentro da empresa é validado? 

a. Não há validação. 

b. Pelo nível hierárquico superior. 

c. Por especialistas. 

6) Como o conhecimento é reutilizado dentro da empresa?  

a. O conhecimento adquirido é armazenado para consultas eventuais. 

b. O conhecimento adquirido é direcionado e gerenciado para uso em projetos novos. 

c. O conhecimento adquirido é reutilizado para o desenvolvimento de inovações. 



108 

 

 

Conforme as respostas atribuídas é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 27 (valores normalizados ver tabela 4, 

apêndice B): 

Quadro 27 - Escala de maturidade Elemento Gestão do Conhecimento 

O
rg
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 Elemento: Gestão do Conhecimento 

1I O aprendizado não é valorizado. 

2I Oportunidade para o aprendizado é ofertada para suprir necessidades funcionais. 

3I 
Um ambiente de aprendizado em equipe é estabelecido para melhorar a eficiência e 

as competências interfuncionais para a sustentabilidade. 

4I 

A gestão de conhecimento foca na transferência contínua de conhecimentos 

organizacionais para aprimorar competências e as capacidades de inovação dos 

envolvidos, mantendo uma linguagem comum. 

5I 
A gestão de conhecimento é vista como uma fonte para agregar novas oportunidades 

de negócio aliadas a estratégia da empresa. 

 

Com todos os elementos avaliados, é possível observar o grau de maturidade atingido 

no critério organizacional em profundidade 2 de acordo com a tabela 5 (valores normalizados) 

no apêndice B. A descrição da maturidade em nível de critério é apresentada no quadro 28. O 

gabarito com as notas atribuídas em cada alternativa de resposta também consta no apêndice B, 

tabela 6. 

Quadro 28 - Escala de Maturidade no critério Organizacional 

Organizacional 

E
v
o
lu

çã
o

 

1I 2I 3I 4I 5I 

 

Sem estrutura 

organizacional 

para o 

desenvolvimento 

sustentável. 

Estrutura 

organizacional 

voltada à 

obtenção de 

vantagem. 

Estrutura 

organizacional 

voltada para a 

integração. 

Estrutura 

organizacional 

voltada para a 

criação de 

valor e 

aprendizado. 

Estrutura 

organizacional 

integrada com 

a 
sustentabilidade 

6.1.1.3 Estágio 1: Reconhecimento – Critério Motivação 

Para saber se implementar as novas estratégias e melhorias organizacionais propostas 

será uma tarefa fácil ou difícil é preciso averiguar o comportamento dos colaboradores e das 

partes interessadas. Quando as pessoas entendem a importância da mudança em prol da 

sustentabilidade, elas também formam laços emocionais que demostram o motivo de seu 

empenho. Em virtude disso, o terceiro critério Motivação avalia o contexto interno para indicar 

como a integração poderá ser propagada e qual será a velocidade deste processo. Ou seja, se os 

colaboradores responderam que as questões sustentáveis devem ser prioridades é provável que 
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a integração ocorrerá de forma mais natural e rápida. Caso contrário, será preciso empregar um 

esforço maior em um período de tempo também maior para que as pessoas abandonem o 

comportamento relutante e visualizem os aspectos positivos da mudança. Assim, este critério é 

constituído por três elementos de avaliação que são interligados aos elementos para suporte à 

integração e as capacidades dinâmicas conforme ilustrado na figura 24 para responder a 

questão: Como a empresa motiva as pessoas envolvidas para integrar a sustentabilidade em 

suas atividades? 

Figura 24 - As capacidades dinâmicas e o critério Motivação 

 

O elemento Enfoque avalia o propósito da motivação da integração, observando se:  

1) Os colaboradores internos da empresa compreendem qual o motivo da integração da 

sustentabilidade? 

a. Não, a maioria acreditam que não existem problemas relacionados com a 

sustentabilidade para serem solucionados. 

b. A maioria acreditam que o propósito é somente cumprir a lei. 

c. A maioria acreditam que o propósito é somente atender o consumidor. 

d. A maioria acreditam que o propósito é melhorar para gerar impactos positivos. 



110 

 

 

Se resposta foi A, a avaliação é encerrada. 

2) Os colaboradores internos da empresa compreendem qual é o vínculo entre a 

sustentabilidade e a existência da empresa? 

a. Simplesmente gerar receitas com o produto ofertado. 

b. Simplesmente gerar receitas com o produto ofertado causando impactos aceitáveis 

pela regulação dentro dos sistemas de produção lineares. 

c. Simplesmente gerar receitas com o produto ofertado reduzindo o máximo possível 

dos impactos gerados dentro dos sistemas de produção lineares. 

d. Simplesmente gerar receitas com o produto ofertado sem causar impactos ou tentar 

regenerar os efeitos negativos dentro do sistema de produção fechado. 

3) Os colaboradores internos da empresa estão cientes da sua colaboração para integrar a 

sustentabilidade? 

a. Os colaboradores não são cientes de sua participação. 

b. Os colaboradores acreditam que sua participação é para cumpri com a lei. 

c. Os colaboradores acreditam que a participação parte da boa vontade de cada um 

porque gera o sentimento de aprovação (estar fazendo o certo). 

d. Os colaboradores estão cientes de sua participação como parte do esforço coletivo 

em busca de inovações (buscar fazer além do que é considerado certo no agora). 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 29 (valores normalizados ver tabela 7, 

apêndice C): 

Quadro 29 - Escala de maturidade Elemento Enfoque 

M
o
ti

v
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o
 

 Elemento: Enfoque 

1I Não há motivação para a sustentabilidade na empresa. 

2I O desenvolvimento de processos motivacionais não são focados na sustentabilidade. 

3I 
Os processos motivacionais buscam por engajar os participantes com a iniciativa 

estabelecida pela empresa, estimulando a cooperação interna das equipes. 

4I 

Uma vez que os colaboradores internos compreendem o motivo da iniciativa, o 

processo motivacional busca por abranger a cooperação externa em prol da 

iniciativa. Há a mensuração de desempenho semi-integrado entre as equipes.  

5I 
Os processos comportamentais são elaborados visando estabelecer uma perspectiva 

de autogestão de trabalho para atender as expectativas compartilhadas. 

 

Na sequência, o elemento Amplitude avalia a totalidade dos setores envolvidos para a 

transformação, questionando: 

1) Para os colaboradores internos, a iniciativa de agregar a sustentabilidade é uma ação que 

deve ser executada por quem? 
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a. Por ninguém. 

b. Apenas pela alta administração. 

c. Por departamentos específicos. 

d. Por parceiros externos. 

e. Por todos os envolvidos com a empresa. 

2) Para os colaboradores internos, há chances de sucesso na realização da transição do 

modo atual de operação da empresa para um mais sustentável?  

a. A empresa não tem chances de atingir o sucesso, pois é sem experiência / sem 

compreensão do assunto. 

b. A empresa precisa realizar muitos esforços para ter chances de atingir o sucesso 

porque não compreendem completamente o assunto. 

c. A empresa precisa realizar poucos ajustes para ter chances de atingir o sucesso 

porque tem conhecimento, mas é sem experiência. 

d. A empresa tem chances de atingir o sucesso porque realiza constantemente ajustes 

para atualizar suas operações com tecnologias mais sustentáveis (é 

especialista/experiente). 

3) Como os colaboradores internos classificam a prioridade da sustentabilidade em 

comparação com as outras tarefas? 

a. Nenhuma prioridade. 

b. Prioridade baixa. 

c. Prioridade média. 

d. Prioridade alta. 

4) As iniciativas devem ser realizadas com qual rapidez? 

a. Não se aplica a empresa. 

b. Para evitar multas e punições (curto prazo). 

c. Para atender aos consumidores (de curto à médio prazo). 

d. Para poder participar de novos mercados (médio prazo). 

e. Para manter o sucesso da empresa (longo prazo). 

5) A empresa acredita que melhorias sustentáveis devem abranger qual percentual dos 

produtos ofertados pela empresa? 

a. Zero. 

b. Até 25 %. 

c. Até 50 %. 

d. Até 75 %. 
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e. 100%. 

6) A empresa acredita que melhorias sustentáveis devem abranger qual percentual dos 

processos de produção? 

a. Zero. 

b. Até 25 %. 

c. Até 50 %. 

d. Até 75 %. 

e. 100%. 

7) A empresa acredita que melhorias sustentáveis devem abranger qual percentual do 

número total de colaboradores da empresa? 

a. Zero. 

b. Até 25 %. 

c. Até 50 %. 

d. Até 75 %. 

e. 100%. 

8) A empresa acredita que melhorias sustentáveis devem abranger qual percentual da 

estrutura total da empresa? 

a. Zero. 

b. Até 25 %. 

c. Até 50 %. 

d. Até 75 %. 

e. 100%. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 30 (valores normalizados ver tabela 7, 

apêndice C): 

Quadro 30 - Escala de maturidade Elemento Amplitude 
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 Elemento: Amplitude 

1I Não são notórias melhorias sustentáveis na empresa. 

2I 
A amplitude das melhorias sustentáveis não busca por desenvolver um desempenho 

coletivo. Apenas em pontos mais convenientes. 

3I 

A amplitude de motivação é interna, mantendo relacionamentos para o 

compartilhamento de experiências com o propósito de melhorar o desempenho da 

equipe. Valorizando avanços incrementais em aspectos tangíveis como fontes 

provedoras de significativas melhorias no desempenho. 

4I 

A amplitude de motivação abrange o coletivo interno e externo, estruturando a 

melhoria de desempenho entre as equipes, mantendo a cooperação proativa com 

base na cultura e nos valores organizacionais. Valorizando avanços radicais em 
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aspectos tangíveis como fontes provedoras de significativas melhorias no 

desempenho.  

5I 

A amplitude de motivação visa agregar significado, valor e objetivos comuns ao 

desempenho das funções. Gerando satisfação, identidade e responsabilidade com o 

resultado atingido. Valorizando avanços em aspectos tangíveis como fontes 

provedoras de significativas melhorias no desempenho e em aspectos intangíveis 

como fonte provedora de significativas melhorias no posicionamento da empresa. 

 

O elemento Relação com a Sustentabilidade avalia como a integração é propagada, 

questionando: 

1) Como a integração da sustentabilidade é motivada dentro da empresa?  

a. Não há motivação para a integração da sustentabilidade. 

b. A motivação é emergencial para evitar multas, punições e/ou atender 

momentaneamente os requisitos do mercado. 

c. A motivação é gerenciada em congruência com o planejamento para a integração da 

sustentabilidade. 

d. A motivação visa divulgar a cultura da empresa integrada a sustentabilidade. 

2) Como as decisões para adotar iniciativas sustentáveis são tomadas em grupo? 

a. Aleatoriamente/individualmente. 

b. Reativas as situações imediatas. 

c. Pró-ativamente elaboradas. 

d. São decisões tomadas em consenso coletivo. 

3) Os colaboradores internos acreditam que a integração deve ocorrer em qual(s) 

dimensão(s) (ambiental, social e econômica) da sustentabilidade?  

a. Nenhuma dimensão. 

b. Apenas econômica. 

c. Apenas ambiental. 

d. Apenas social. 

e. Econômica e ambiental. 

f. Econômica e social. 

g. Ambiental e social. 

h. Econômica, ambiental e social. 

4) A gestão de custos oriundos do processo de transformação assume qual postura? 

a. Avalia todo custo como um prejuízo. 

b. Avalia que é um custo para evitar custos maiores. 
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c. Avalia que é um custo assumido pode trazer mais rentabilidade enquanto houver 

demanda por partes dos consumidores. 

d. Avalia que os custos são absorvidos como o passar do tempo, pois são investimentos 

para o futuro. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 31 (valores normalizados ver tabela 7, 

apêndice C): 

Quadro 31 - Escala de maturidade Elemento Relação com a Sustentabilidade 
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 Elemento: Relação com a Sustentabilidade 

1I Não há relação com a sustentabilidade e as expectativas da empresa. 

2I O relacionamento com a sustentabilidade é apenas para o cumprimento de leis. 

3I 
O relacionamento com a sustentabilidade tenta adequar as atividades exercidas com 

o senso coletivo e individual dos participantes para a transformação. 

4I 
O relacionamento com a sustentabilidade se estabelece através de capacitações e o 

processo de melhoria contínua para agregar vantagens. 

5I 

A relação com a sustentabilidade se estabelece pela busca de resultados além dos 

estipulados, pelo crescimento e sucesso da empresa, e pelo reconhecimento da 

empresa como líder do mercado ou de tecnologia sustentável. 

 

Com todos os elementos avaliados, é possível observar o grau de maturidade atingido 

em profundidade 2 de acordo com a tabela 8 (valores normalizados) no apêndice C. A descrição 

da maturidade em nível de critério é apresentada no quadro 32. O gabarito com as notas 

atribuídas em cada alternativa de resposta também consta no apêndice C, tabela 9. 

Quadro 32 - Escala de Maturidade no critério Motivação 

Motivação 

E
v
o
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çã
o

 1I 2I 3I 4I 5I 

 

Sem 

motivações 

Motivação 

parcial 

Motivação 

focada na 

integração 

Motivação focada na 

criação de valor e 

pertencimento 

Motivação integrada 

com os aspectos da 

sustentabilidade 

6.1.1.4 Estágio 1: Reconhecimento – Critério Operacional 

O quarto critério – Operacional avalia como são executadas as melhorias nos processos 

e gerenciamento da produção. Além disso, com base no objetivo de apresentar um modelo que 

possa ser utilizado por empresas de diversos setores, regiões e porte, as questões listadas são 

genéricas e esta característica auxilia na obtenção de informações de qualquer modelo de 

produção, independentemente do tipo de produto desenvolvido. Nesta linha, este critério é 

constituído por dois elementos de avaliação que são interligados aos elementos para suporte à 
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integração da sustentabilidade e as capacidades dinâmicas conforme ilustrado na figura 25 para 

responder a questão: Como a empresa age para integrar a sustentabilidade em suas operações 

produtivas? 

Figura 25 - As capacidades dinâmicas e o critério Operacional 

 

O elemento Integração avalia como a sustentabilidade é implementada nas operações da 

empresa, ponderando: 

1) Em quais etapas do Processo de Desenvolvimento de Produto a empresa pretende 

propor mudanças? Pode ser marcado mais de uma etapa. 

a. Em nenhuma etapa.  

b. Plano de marketing. 

c. Projeto conceitual. 

d. Projeto preliminar. 

e. Projeto detalhado. 

f. Prototipagem. 

g. Produção. 

h. Testes para aferir conformidade desejada. 

i. Manutenção/Recuperação. 

j. Sistemas de reciclagem. 
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2) A empresa está disposta a adotar os aspectos sustentáveis nas fases inicias do projeto do 

produto e de produção? 

a. Sim.  b. Não. 

3) Os projetos de novos produtos são baseados em conhecimentos científicos para garantir 

a integração da sustentabilidade com a tecnologia mais recente? 

a. Sim. b. Não. 

4) Dados sobre os impactos negativos e positivos gerados pela atividade produtividade da 

empresa são interligados ao sistema de informações da empresa? 

a. Não. 

b. Parcialmente, apenas para auditores. 

c. Parcialmente, disponíveis apenas para os profissionais que podem alterá-los. 

d. Totalmente, incluindo dados sobre possíveis pontos a serem melhorados. 

5) Quais são os principais geradores de poluentes da empresa? 

a. A empresa não acredita ter fontes poluentes. 

b. Emissões de gases, descarte de resíduos sólidos e líquidos. 

c. Energia de fontes não-renováveis ou o não planejamento para o uso eficiente. 

d. Tipo de materiais utilizados (não-renováveis, tóxicos, de origem animal ou que 

precisa do uso em animais). 

e. Transporte da produção ou de suprimentos. 

f. Edifícios fabris não eficientes (sem iluminação, ventilação, aquecimento). 

6) Quais são as prioridades econômicas do setor produtivo? 

a. Custo: produzir com custos baixos. 

b. Velocidade: produzir com intervalos rápidos. 

c. Qualidade: produzir utilizando insumos com qualidade duradoura e sem erros. 

d. Inovação: produzir com novas tecnologias para tornar os produtos exclusivos. 

7) Quais são as prioridades sociais do setor produtivo? 

a. Direitos trabalhistas: manter o ambiente de trabalho em condições saudáveis, 

seguras e decentes; respeitar a legislação trabalhista e não aceitar o trabalho infantil 

ou análogo ao escravo. 

b. Desenvolvimento interno: capacitar colaboradores. 

c. Diversidade: não discriminar, aumentar a diversidade e igualdade. 

d. Ética: combater a corrupção e priorizar a transparência das operações. 

e. Desenvolver a comunicada local. 
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8) Quais estratégias são implementadas para minimizar o uso de insumos? (Pode ser 

marcado mais de uma opção). 

a. Evitar dimensões excessivas. 

b. Reduzir espessuras. 

c. Eliminar componentes com pouca funcionalidade. 

d. Integrar funções para reduzir o conteúdo do material. 

e. Usar insumos de fontes renováveis. 

f. Desenvolver produtos que necessitem o mínimo de recursos durante o uso. 

g. Implementar sistemas de feedback no produto para redesenho do projeto. 

h. Nenhuma das opções. 

9) Quais estratégias são implementadas para minimizar o uso de energia? 

a. Utilização de equipamentos eficientes. 

b. Utilização de equipamento com uso inteligente da energia (ex: desligamento 

automático, modo hibernar, suspensão). 

c. Utilização de equipamentos que promovam a reutilização da energia ou utilizem 

energia de fontes renováveis. 

d. Nenhuma das opções. 

10) Quais estratégias são implementadas para maximizar o uso do produto? (Pode ser 

marcado mais de uma opção). 

a. Produtos de fácil manutenção (limpeza). 

b. Produtos com necessidade de manutenção reduzida (limpeza/reparo). 

c. Produtos com design que facilite a substituição de componentes de alto 

desgaste/curta duração (facilitar consertos e substituição de componentes). 

d. Produtos com sistemas de autodiagnostico de problemas/manutenção. 

e. Nenhuma das opções. 

11) Quais estratégias são implementadas para facilitar o ciclo de vida fechado dos insumos? 

(Pode ser marcado mais de uma opção). 

a. Evitar o uso de produtos tóxicos/perigosos. 

b. Evitar o uso de substâncias adesivas/ligações químicas ou soldas que não facilitem 

a desmontagem. 

c. Preferência por conexões com encaixe, ganchos e laços. 

d. Identificar quais são as substâncias da composição dos insumos. 

e. Usar sistemas padrões de identificação de materiais. 

f. Informar o número de vezes que o material foi ou ainda pode ser reciclado. 
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g. Preferir utilizar insumos não-mistos (compostos por sustâncias diversas). 

h. Preferir utilizar insumos mistos que são compatíveis na reciclagem (podem ser 

dissolvidos juntos). 

i. Evite o uso de plásticos termofixos. 

j. Implemente programas devolução do produto. 

k. Nenhuma das opções. 

12) Quais estratégias são implementadas para minimizar/evitar os impactos gerados pelas 

embalagens dos produtos? (Pode ser marcado mais de uma opção). 

a. Facilitar a desmontagem da embalagem. 

b. Eliminação do excesso de embalagens como embalagens secundárias, embalagens 

dentro de embalagens e/ou embalagens sem função. 

c. Desenvolver embalagens recicláveis e retornáveis. 

d. Informar instruções padrões de reciclagem da embalagem. 

e. Eliminar o uso de materiais tóxicos na composição da embalagem. 

f. Reduzir o volume da embalagem. 

g. Possibilitar o uso da embalagem para outros fins (por exemplo o uso decorativo, a 

embalagem ser um outro produto). 

h. Possibilitar a reutilização da embalagem por meio de refis. 

i. Desenvolver embalagens que se tornem parte componente do produto (o produto é 

a própria embalagem). 

j. Nenhuma das opções. 

 

Conforme as respostas selecionadas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 33 (valores normalizados ver tabela 10, 

apêndice D): 

Quadro 33 - Escala de maturidade Elemento Integração 
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 Elemento: Integração 

1I A sustentabilidade não é vista como um fator importante na gestão de operações. 

2I 

A sustentabilidade é integrada para conformidade com a legislação, trazer 

visibilidade e rentabilidade em curto prazo à empresa. São processos com conceitos 

básicos que abordam partes do produto ou restringem-se a embalagem. Visam a 

redução mínima dos impactos. E em maioria, são desenvolvidos por participantes 

externos e sem conexão/interferência com o desenvolvimento produtivo interno. 

3I 

A integração da sustentabilidade visa o desenvolvimento de melhoria nas operações 

internas, ampliação da abordagem e do número de produtos. São processo que visam 

a redução efetiva dos impactos (além da legislação). 

4I 
A integração da sustentabilidade visa o desenvolvimento de tecnologias próprias 

para distinção das melhorias. São processos personalizados que visam obter 
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melhores opções de insumos e recursos. Assim como, são processos espelhados aos 

participantes externos. 

5I 

A integração da sustentabilidade é completa, atingindo todos os setores operacionais 

da empresa. A gestão trata a aplicação das práticas sustentáveis nas operações como 

um motor na busca ininterrupta por melhorias e otimização que levem à inovação e 

ao impacto e desperdício zero. As operações estão de acordo com os objetivos 

estratégicos e refletem os valores, responsabilidade e ética da empresa. São 

completados com o envolvimento ativo dos forneceres e consumidores para manter 

o ciclo de vida dos produtos, insumos e recursos fechados. 

 

O segundo elemento - Gestão de Operação avalia como é feito o gerenciamento da 

implementação e mensuração dos impactos causados pelas questões: 

1) As ferramentas utilizadas para o controle da produção medem os impactos causados 

pela atividade produtiva (indicadores operacionais e indicadores de sustentabilidade)? 

a. Sim. b. Não. 

2) Se a resposta anterior foi sim, quem é o responsável pela aferição dos indicadores de 

sustentabilidade da empresa? 

a. Colaboradores externos de auditória. 

b. Colaboradores internos específicos. 

c. Cada setor participante da cadeia produtiva possui um responsável para aferir os 

impactos e fazer as análises necessárias com o compartilhamento de informações. 

3) Se a resposta da questão 1 foi sim, qual o tipo das ferramentas empregadas no controle 

da produção? (Pode ser marcado mais de uma opção). 

a. Tipo matriz (exemplos: AHP, Matriz MECO, Matriz MET, Matriz de Avaliação da 

Responsabilidade Ambiental do Produto (Environmentally Responsible Product 

Assessment Matrix - ERPA), Desdobramento da Função Qualidade para o Ambiente 

(Quality Function Deployment for Environment - QFDE). 

b. Tipo lista de verificação (exemplos: ABC, Design for X (DfX) e suas variações, 

Ecodesign Checklist Method - ECM). 

c. Tipo diagramas de rede ou polares (exemplos: Lifecycle Design Strategy Wheel - 

LiDS-Wheel). 

d. Tipo listas estratégicas (exemplos: EcoDesign Tools). 

4) A empresa utiliza a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) para medir os impactos gerados? 

a. Sim. b. Não. 

5) Se a resposta anterior foi sim, em qual etapa a ACV é implementada? 

a. Para identificar os impactos ambientais decorrentes da extração da matéria-prima. 
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b. Para identificar os impactos ambientais decorrentes do beneficiamento da matéria-

prima. 

c. Para identificar os impactos ambientais decorrentes da produção. 

d. Para identificar os impactos ambientais decorrentes dos resíduos no fim da linha de 

produção. 

e. Para identificar os impactos ambientais decorrentes do uso do produto. 

f. Para identificar os impactos ambientais decorrentes do descarte do produto. 

 

Conforme as respostas selecionadas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 34 (valores normalizados ver tabela 10, 

apêndice D): 

Quadro 34 - Escala de maturidade Elemento Gestão de Operações. 

O
p

er
a
ci

o
n

a
l 

 Elemento: Gestão de Operações 

1I Não há processos para medir os impactos causados. 

2I São mensurados apenas os impactos exigidos pela legislação. 

3I 
A gestão de operações visa mensurar todas as etapas para tentar identificar possíveis 

erros e corrigir no futuro. 

4I 
A gestão de operações mensura e corrige erros com a máxima rapidez em prol da 

melhoria contínua. 

5I 

A gestão da sustentabilidade mensura prospectivamente a melhoria dos processos 

para evitar a repetição de ineficiência, defeitos conhecidos entre outros desperdícios 

que causem danos. 

 

Com todos os elementos avaliados, é possível observar o grau de maturidade atingido 

em profundidade 2 de acordo com a tabelas 11 (valores normalizados) no apêndice D. A 

descrição da maturidade em nível de critério é apresentada no quadro 35. O gabarito com as 

notas atribuídas em cada alternativa de resposta também consta no apêndice D, tabela 12. 

Quadro 35 - Escala de Maturidade no critério Operacional 

Operacional 

E
v
o
lu

çã
o

 

1I 2I 3I 4I 5I 

 

Operações 

sem aspectos 

sustentáveis 

Operações 

levemente 

influenciadas 

por aspectos 

sustentáveis 

Operações 

focadas na 

integração de 

aspectos 

sustentáveis 

Operações 

focadas na 

melhoria 

contínua para a 

sustentabilidade 

Operações 

integradas com 

os aspectos da 

sustentabilidade 
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6.1.1.5 Estágio 1: Reconhecimento – Critério Parcerias 

Avaliar a cadeia de fornecedores é importante, pois a integração da sustentabilidade só 

atinge níveis de rede quando os esforços de cada empresa são externalizados entre os parceiros 

a fim de fechar elos em busca de um prol comum. Logo, o último critério Parcerias avalia como 

a empresa dissemina sua integração da sustentabilidade junto aos fornecedores, questionando: 

Como a empresa visa difundir sua integração da sustentabilidade dentro da cadeia de 

abastecimento? Assim, este critério é constituído por três elementos de avaliação que são 

interligados aos elementos para suporte à integração da sustentabilidade e as capacidades 

dinâmicas conforme ilustrado na figura 26. 

Figura 26 - As capacidades dinâmicas e o critério Parcerias 

 

O elemento Estrutura avalia qual é o tipo de relacionamento mantido com os 

fornecedores, pontuando: 

1) Quando a empresa busca construir uma nova parceria, quais são os critérios utilizados na 

seleção dos fornecedores? 

a. Custo do suprimento. 



122 

 

 

b. Qualidade do serviço prestado. 

c. O fornecedor ter políticas sociais e ambientais. 

d. O fornecedor estar aberto para integrar o desenvolvimento de inovações. 

e. O fornecedor ser participante ativo para criar sistemas logísticos mais sustentáveis 

e personalizados à aliança. 

2) Quando a empresa busca construir uma nova parceria, os objetivos sustentáveis da 

empresa são apresentados para os futuros parceiros?  

a. Os objetivos sustentáveis da empresa não são apresentados aos futuros parceiros. 

b. Os objetivos sustentáveis da empresa são apresentados, mas não são bem 

delineados. 

c. Os objetivos sustentáveis da empresa são detalhadamente apresentados. 

d. Os objetivos sustentáveis da empresa são especificamente apresentados para a 

formação da parceria (coparticipação). 

3) Quando a empresa busca construir uma nova parceria, são verificados as condições de 

trabalho nas instalações do futuro fornecedor, para assegurar o cumprimento das 

regulamentações trabalhistas? 

a. Sim. b. Não. 

4) Para a empresa, é importante que o fornecedor aplique algum sistema de controle e 

monitoramento que considere os aspectos econômicos, ambientais e sociais? 

a. Não. 

b. Sim, mas apenas cumpra com a legislação (fazer certo). 

c. Sim, mas busque sempre estar à frente das obrigações básicas (fazer mais). 

5) Para a empresa, é importante que o fornecedor use tecnologias de informação para o 

compartilhamento de dados? 

a. Sim. b. Não. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 36 (valores normalizados ver tabela 13, 

apêndice E): 

Quadro 36 - Escala de maturidade Elemento Estrutura 

P
a
rc

e
ri

a
s  Elemento: Estrutura 

1I 
Hierárquica: a empresa possui poder econômico para alterar as decisões dos 

fornecedores. 

2I 
Entrega: a empresa busca por fornecedores que entreguem a mesma qualidade 

desenvolvida pelos processos internos da empresa. 
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3I 

Colaborativa: a empresa busca por parceiros que ajudem a cumprir metas 

sustentáveis porque ainda não tem capacidade/capital financeiro para realizar 

melhorias internas. 

4I 
Somatória: a empresa busca por parceiros que podem auxiliar ou somar 

conhecimentos para o desenvolvimento de inovações e tecnologias. 

5I 

Conjunta: a empresa busca por parceiros que tenham objetivos em comum para criar 

sistemas logísticos mais sustentáveis e personalizados, mantendo uma rede de 

coparticipantes. 

 

O elemento Objetivo avalia o propósito da parceria para o desenvolvimento de produtos 

sustentáveis, questionando: 

1) Quando a empresa fecha uma parceira com um fornecedor, qual é o propósito desta 

parceria para o desenvolvimento de produtos sustentáveis? 

a. A parceria visa exclusivamente a redução de custos, seja pela opção de comprar versus 

fazer ou pela opção de ter o suprimento necessário sem se preocupar por atender os 

aspectos sustentáveis agregados ao suprimento fornecido. 

b. A parceria visa possibilitar a troca de alguns aspectos dos produtos como, por exemplo, 

materiais, processos de fabricação ou características – possibilidade de reciclagem, para 

ajudar a empresa a atender as necessidades do consumidor e as demandas do mercado 

momentaneamente e não reduzir a capacidade de competição que a empresa já possui. 

c. A parceria visa melhorar o desempenho sustentável da empresa por agregar processos 

sustentáveis que a empresa não possui internamente. 

d. A parceria visa melhorar a responsabilidade socioambiental da empresa por meio do 

compartilhamento das informações de todos os participantes da cadeia de suprimentos. 

e. A parceria visa trabalhar em conjunto com os fornecedores envolvidos para o redesenho 

de processos internos e a formação de redes de coparticipação. 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 37 (valores normalizados ver tabela 13, 

apêndice E): 

Quadro 37 - Escala de maturidade Elemento Objetivo 

P
a
rc

e
ri

a
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 Elemento: Objetivo 

1I Redução de custo. 

2I Aumentar a vantagem competitiva. 

3I Melhorar a qualidade, eficiência e produtividade. 

4I Melhorar a responsabilidade socioambiental. 

5I 

Construir uma rede de cooperação e aprendizado, tendo como alvo a melhoria do 

desempenho, dissimilação da missão, visão, valores e posicionamento da empresa 

em relação à sustentabilidade. 
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Por fim, a fase de Reconhecimento aplica o elemento Relação que avalia a similaridade 

do fornecedor com os valores sustentáveis da empresa: 

1) Qual a importância de construir a cadeia de suprimentos somente com fornecedores que 

compartilham valores sustentáveis iguais aos da empresa? 

a. Nula. 

b. Parcialmente, apenas no que diz respeito a parceira. 

c. Total, completamente em busca de disseminar a consciência a todos os envolvidos. 

2) Para a empresa, é importante que o fornecedor possua processos que ajudem a 

desenvolver a rede fornecedores locais? 

a. Sim. b. Não 

3) A empresa incentiva/preza por fornecedores que estão em linha com às iniciativas globais 

de desenvolvimento sustentável? 

a. Sim. b. Não 

Conforme as respostas atribuídas, é possível identificar a maturidade da empresa em 

profundidade 3 de acordo com a descrição no quadro 38 (valores normalizados ver tabela 13, 

apêndice E): 

Quadro 38 - Escala de maturidade Elemento Relação 

P
a
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a
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 Elemento: Relação 

1I Preço - estabelece uma relação de concorrência entre os parceiros. 

2I Interativa – estabelece uma relação visando o suprimento instantâneo. 

3I 
Colaborativa - estabelece uma relação visando à distribuição das atividades, valores 

e capacidades. 

4I 
Junção de forças - estabelece relação visando à melhoria contínua de seus processos 

por meio da sintonia dos valores e as crenças da empresa entre seus parceiros. 

5I 
Cooperação - estabelece uma relação visando ampliar a confiança dos envolvidos e 

das partes interessadas. 

 

Com todos os elementos avaliados, é possível observar o grau de maturidade atingido 

em profundidade 2 de acordo com a tabela 14 (valores normalizados) no apêndice E. A 

descrição da maturidade em nível de critério é apresentada no quadro 39. O gabarito com as 

notas atribuídas em cada alternativa de resposta também consta no apêndice E, tabela 15. 

Quadro 39 - Escala de Maturidade no critério Parcerias 

Parcerias 

E
v
o
lu

çã
o

 

1I 2I 3I 4I 5I 

 

Parceira sem foco 

nos aspectos da 

sustentabilidade 

Parceira para 

obtenção de 

recursos 

Parceira focada 

na integração da 

sustentabilidade 

Parceira 

focada na 

criação de 

valor 

Parceira 

integrada com 

os aspectos da 

sustentabilidade 
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Uma vez concluída a avaliação, é possível observar a maturidade da empresa em 

profundidade 1 (tabela 16, apêndice F) e preencher a grade de maturidade (figura 27). Deste 

modo, também é possível observar possíveis desequilíbrios entre os elementos e entre os 

critérios, sendo, nestes casos, necessários esforços para primeiramente nivelar todos os pontos 

de avaliação. 

Figura 27 - Grade de Maturidade 

 

6.1.2 Estágio 2: Compartilhamento 

Ao fim da primeira macrofase, os resultados para a elaboração de planos de ação e 

correções são transmitidos para a segunda macrofase denominada de Compartilhamento. É 

nesta fase que o apoio da gerência é fundamental para a implementação do tema, pois quão 

melhor for o apoio e envolvimento da parte gerencial, maior será o alcance da integração da 

sustentabilidade. Também, é preciso um canal de comunicação que use uma linguagem comum 

à todas as partes da organização para trabalhar com os planos de ação nas microfases seguintes. 

Através desta linguagem comum serão transmitidos os novos valores, a nova missão e a conduta 

adotada pela empresa, bem como, as necessidades de melhorias para que ocorra o engajamento 

dos envolvidos. 

Conforme ilustrado no fluxograma na figura 28, o plano de ação pode ter objetivo de 

equilibrar desnivelamentos identificados pela macrofase 1 ou a elaboração de ações para que 

seja possível alcançar o nível superior. O plano de ação estipula que seja desenvolvido ao menos 
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6 etapas para estruturação. Primeiramente, delineamento do plano (plano N): definição da 

razão/motivo da necessidade do plano. Depois, identificação as pessoas que serão envolvidas 

para a realização do plano (M). Na sequência, devem ser listados os processos, técnicas e a 

tecnologia necessários (X). Outro quesito importante é delimitação do tempo que a execução 

do plano deve durar a fim de acompanhar a evolução dos esforços (S). Igualmente, analisar o 

custo total do ajuste (R). Ao final, deve ser registrado o resultado atingido e eventuais 

imprevistos, pois estas informações serão reutilizadas durante o processo cíclico no final da 

aplicação do modelo. 

Figura 28 - Fluxograma Plano de Ação. 

 

Além disso, cada plano elaborado deve também ser classificados de acordo com os 

requisitos, figura 29. Neste, o volume do esforço necessário para atingir a meta do plano pode 

ser definido analisando o total de operações presentes na empresa versus o total de operações 

requisitadas. Até 25% do total, representa que o esforço será muito pouco. Isso pode significar 

que a empresa já está bem preparada para a melhoria e o avanço ao próximo nível de 

maturidade. Até 50% do total a empresa necessita de relativo esforço, que pode representar uma 

melhoria incremental. Até 75% significa que a empresa pode estar em busca do nivelamento 

completo dos parâmetros. O resultado atingindo 100% das operações pode representar uma 

inovação radical ou o início do processo para correção. Em mais, a complexidade do plano de 

ação pode ser ilustrada pela extensão da abordagem dos esforços em três perspectivas: interno, 

externo e gestão. 
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Figura 29 - Detalhamento plano de ação. 

 

Outra função desta etapa é apresentar o enquadramento da tipologia do produto 

trabalhado, quais as estratégias do ciclo de vida podem ser relacionadas e sua relação função 

versus estética. Como afirmado anteriormente, o modelo não tem o objetivo direto de elaborar 

novos produtos, mas sim de originar um direcionamento para a integração da sustentabilidade 

no âmbito organizacional e por consequência a integração das operações da empresa. Sendo 

assim, a necessidade de identificar o produto a ser analisado consiste em apontar qual é o tempo 

útil deste; quais são etapas no ciclo de vida que mais causa impacto e quais são suas 

características. 

A definição da tipologia de produtos empregada no modelo é fundamentada nas 

descrições da subseção 4.4. Sendo assim, foram determinadas 4 categorias de produtos que são 

subdivididas pela diferenciação entre tempo e recursos. Na perspectiva do tempo estão as 

categorias: produtos de consumo instantâneo e produtos de consumo temporário; em 

compreensão no uso dos recursos estão as classificações: produtos de consumo independente e 

produto de consumo dependente: 

 Produtos de consumo instantâneo (inexistentes após seu uso): são produtos 

que satisfazem rapidamente uma necessidade e são consumidos durante o uso. Não possuem 

características peculiares e são diferenciáveis apenas pelas suas marcas, por isso a configuração 

das embalagens pode influenciar diretamente a decisão de compra do consumido. São exemplos 

desta categoria: produtos alimentícios, produtos de limpeza, produtos de higiene, entre outros. 

 Produtos de consumo temporário: são produtos caracterizados pela 

apresentação de mudanças que podem ser tecnológicas e/ou de aparência, portanto, sua essência 

não é pautada na funcionalidade. Logo, seu consumo é diretamente dependente da análise 

cultural e não prolongado, porém seus componentes continuam em condições para outros usos. 

Essa característica possibilita a reciclagem e o reuso desses componentes/matéria-prima. Em 

maioria, são produtos de pequena complexidade técnica, com baixo custo de produção e de uso 
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individual ou quase individual. As fases que geram mais impactos tendem a serem as etapas de 

produção, beneficiamento e descarte. São exemplos desta categoria: vestuário, calçado, etc. 

 Produtos de consumo independente: são produtos que tem como principal 

característica o baixo ou nenhum consumo de recursos durante a fase de uso, ou seja, geram 

impactos em todas as outras fases. Nesta categoria se enquadram produtos industriais que são 

utilizados indiretamente pelos consumidores ou em uso coletivo dentro de grupos privados ou 

públicos. Por este motivo, esses produtos têm primeiramente uma função prática, e quando de 

uso indireto, são partes de um projeto mais amplo. São exemplos desta categoria: turbinas para 

geração de energia elétrica; transformadores; mobiliário urbano (bancos públicos, placas, etc); 

mobiliário doméstico (mesa, sofá, armários, etc); ferramentas manuais, entre outros. 

 Produtos de consumo dependente: são produtos que tem como principal 

característica a necessidade de recursos para seu uso e manutenção. Logo, são produtos que 

causam impactos em todas as fases do ciclo de vida. São exemplos desta categoria: automóveis; 

motocicletas; eletrodomésticos; eletroportáteis tecnológico, etc. 

A partir da tipologia dos produtos, é possível delinear as estratégias que podem ser 

agregadas durante o desenvolvimento do projeto. Logo, o presente estudo lista 5 estratégias: 

 Estratégia 1 - seleção de recursos para a minimização e/ou eliminação: 

redução ou eliminação do uso de recursos não renováveis; eficácia do uso de recursos 

renováveis por meio da seleção de matérias reciclados e/ou recicláveis; preferência por recursos 

biodegradáveis; evitar o uso de materiais de origem animal; minimização do conteúdo material 

(melhor aproveitamento); diminuição do número de peças; redução de erros, perdas e refugos; 

do consumo de energia; eliminação de insumos tóxicos ou metais pesados; 

 Estratégia 2 - compartilhamento de objetivos: formação da cadeia de 

suprimentos com parceiros em comum acordo sobre o desenvolvimento sustentável, tratamento 

dos efluentes, redução de etapas, uso de recursos atóxicos e identificação de oportunidades de 

melhoramento no sistema de produção. 

 Estratégia 3 - otimizar a vida útil dos produtos: projetar visando a ampliação 

de funções (produtos multiuso), a extensão do tempo de vida útil dos produtos, a intensificação 

do uso por meio da facilidade em realizar atualizações, adaptações e consertos. 

 Estratégia 4 – prorrogar a vida útil dos materiais: desenvolver projetos com 

preferência à materiais que podem ser reprocessados após o fim de vida útil do produto a fim 

de obter novas matérias-primas através da reciclagem, refabricação e/ou novo beneficiamento. 
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 Estratégia 5 - facilitar a desmontagem: desenvolver projetos que facilitem a 

separação das partes do produto através da identificação dos materiais que compõem o produto, 

evitar a combinação de insumos que são inseparáveis/incompatíveis para serem reciclados 

juntos, evitar o uso de uniões irreversíveis e outras junções difíceis de serem desmontadas. 

Por esta perspectiva, pode ser observado que as estratégias devem ser empregadas em 

conjunto com as tipologias de produto. Tais considerações podem ser apreciadas pelo quadro: 

Quadro 40 - Análise da tipologia de produtos. 

Tipos de produtos 
Estratégias Funcionalidade x 

Estética 1 2 3 4 5 

Produtos de consumo instantâneo X X  X X F F E E 
 

Produtos de consumo temporário X X X X X F F E E 
 

Produtos de consumo independente X X X X X F F E E 
 

Produtos de consumo dependente X X X X X F F E E 
 

 

Deste modo, entende-se que a segunda macrofase é a responsável pela divulgação dos 

novos planos e metas enquanto que a primeira é a responsável pela avaliação e identificação da 

maturidade. Consequentemente, o domínio do Gerenciamento Organizacional é caracterizado 

pelo planejamento estratégico e tático da aplicação do modelo.  

6.2 DOMÍNIO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO 

No modelo as 4 microfases são distribuídas entre o pré-desenvolvimento, 

desenvolvimento e pós-desenvolvimento. O pré-desenvolvimento é a etapa que deve garantir 

que o direcionamento estratégico determinado pelas macrofases seja ordenadamente 

transmitido aos projetos desenvolvidos. O Planejamento Estratégico compõe o pré-

desenvolvimento. Na sequência, o desenvolvimento no modelo é composto pelas microfases 

Projeto e Produção. Após, o pós-desenvolvimento compreende o lançamento do produto no 

mercado pelo Plano de Marketing. Para a passagem de uma microfase à outra deve ocorrer a 

revisão e aprovação. Ou seja, se todos os requisitos necessários e atividades propostas forem 

desempenhados corretamente, pode-se iniciar a próxima etapa. Este processo é simbolizado 

pelo losango, denominado gate (portão), figura 30. 

Conforme a figura 30, é possível observar que a disposição da microfase Planejamento 

Estratégico é paralela às demais. Isto ocorre porque sua finalidade é agregar informações para 

as demais microfases. Também, as microfases Projeto e Produção são alinhados devido a 
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possibilidade de compartilhamento de dados. Por fim, o plano de marketing ilustra o pós-

desenvolvimento. 

Figura 30 - Domínio PDP: microfases do modelo. 

 
 

Em mais, conforme afirmado anteriormente, o modelo não tem o escopo de ser um 

modelo de PDP, mas sim um modelo que identifique os pontos passiveis de melhoria para 

integrar a sustentabilidade ao PDP. Portanto, a descrição das microfases é genérica em virtude 

do respeito as preferências de acordo com o conhecimento ou possibilidade da empresa. 

6.2.1 Estágio 3: Planejamento Estratégico 

A importância do Planejamento Estratégico (PE) (microfase 1) é buscar por 

oportunidades para o mantimento do sucesso da empresa no longo prazo, focar no uso eficiente 

dos recursos, instalar critérios bem definidos para avaliação dos projetos e riscos, prevenindo 

problemas. Isto posto, o PE pode ser descrito como a microfase que estabelece a coerência e 

consistência do processo de melhoria por toda organização. 

Em linha com os argumentos apresentados na subseção 4.3, o PE deste modelo é 

distinguido em três direcionamento (figura 31): em nível estratégico, o PE conduz as decisões 

estratégicas globais para a elaboração do gerenciamento de processos, aprendizado, melhoria, 

controle, análise de resultados e inovação. Em nível tático, o PE orienta a execução do 

planejamento realizado no nível estratégico para que estes sejam aplicados no nível operacional, 

onde ocorre as atividades de produção e coleta de dados de indicadores de desempenho. 

Logo, em nível estratégico o PE precede a assimilação da estratégia corporativa, pois 

proporciona meios para identificar a melhor escolha dentro do processo decisório global, 

relacionando-se com os objetivos de longo prazo da empresa. Portanto, conduz a especificação 

das ações por meio do planejamento dos fins bem como esboça a trajetória necessárias para o 

alcance do futuro desejado através do planejamento dos meios. Quando os planejamentos de 
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fins e meio são finalizados, os objetivos estratégicos de longo prazo são convertidos para o 

planejamento tático onde são averiguados os requisitos necessários para cumprir com o 

planejamento organizacional e o planejamento dos recursos. Após a construção do 

planejamento tático, segue-se para o planejamento operacional onde o planejamento da 

implementação e do controle são elaborados. 

Figura 31 - Três tipos de planejamento 

 

Dentro destes três tipos de planejamento também são delineadas as estratégias 

tecnológicas (seleção e tempo para introdução das inovações tecnológicas); estratégias de 

produto (analisar o segmento de mercado que empresa atua, o perfil do consumidor, linhas de 

produtos e quais são os canais de distribuição); e as estratégias corporativas (comunicação com 

colaboradores, objetivos, meios e metas da empresa). Neste sentido, o desenvolvimento 

adequado do PE reduz discordâncias vivenciadas quando há conflitos entre o propósito da 

elaboração de um produto por parte de seus desenvolvedores e a parte gerencial da empresa. 

Tal falta de sintonia acarreta em falhas na compreensão do tempo para introdução de novos 

produtos ou novos paradigmas para a continuidade do lançamento, no cálculo dos custos de 

desenvolvimento e na fixação de capacidades. Ou seja, a implementação da sustentabilidade 

deve ser realizada, primeiramente, no PE para que o produto seja criado dentro do contexto 

sustentável, e deste modo, a sustentabilidade será um fator integrante do produto, configurando 

uma parte fundamental para o desenvolvimento do produto e não apenas uma característica, um 

elemento adicional. 
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Baseando-se nestas argumentações, a estratégia no nível corporativo é descrita como 

aquela que direciona e identifica as decisões da empresa em termos de como agir (objetivos), 

quais são os seus propósitos de evolução (missão), seu reconhecimento em termos de 

desempenho, capitalização, estrutura física (meios e metas). Em suma, a estratégia tecnológica 

visa analisar qual é a melhor oportunidade de inovação para obter vantagem competitiva e o 

tempo para introdução dessas inovações ao produto. Sendo a estratégia de produto focada em 

identificar o segmento de mercado, suas linhas de produto, quais são os canais de distribuição 

e comunicação que poderão ser empregados. Portanto, nesta microfase podem ser utilizadas 

ferramentas diversas de acordo com a preferência ou conhecimento da empresa. Uma vez 

definido e verificado o PE, esta etapa é avaliada no gate 1. 

6.2.2 Estágio 4: Projeto 

Neste momento, todas as informações relevantes para a proposição do produto já foram 

obtidas. Assim, a microfase Projeto conduz a elaboração do produto ou melhoria de algum já 

existente a partir das metas arquitetadas nas etapas anteriores. Este estágio é composto por três 

divisões: projeto informacional, projeto conceitual e projeto detalhado. 

O Projeto Informacional corresponde as especificações do projeto e caracterização do 

produto. Portanto, a função principal do projeto informacional é delimitar e apresentar o 

problema que o projeto do produto busca compreender listando os requisitos e anseios dos 

consumidores, aspectos tecnológicos ao alcance da empresa bem como verificar qual aspecto 

tecnológico o futuro consumidor espera encontrar no produto, a possibilidade de novos nichos 

de mercado, fatores financeiros, valores intangíveis assim como a observação de concorrentes 

e a descrição de produtos similares. Neste sentido, o projeto informacional também é importante 

para manter a compatibilidade e o compartilhamento coerente da motivação e justificativa dos 

esforços empregados. Quando estão definidos estes pontos, o projeto informacional pode ser 

estendido para análise de possíveis fornecedores e insumos utilizados na produção. Quando o 

produto atinge a fase final de desenvolvimento, o projeto informacional pode ser revisado e 

atualizado com as novas informações coletadas. 

Em seguida, o Projeto Conceitual complementa as configurações do produto realizando 

o design ou redesign, representação e seleção de soluções que agregam valor. Desta forma, o 

projeto conceitual incide na fase de criação de ideias, análise das alternativas e seleção de 

conceito para o produto, atrelando à estes os princípios de funcionalidade e aspectos estético 

do produto abordados na macrofase Compartilhamento. Da macrofase Compartilhamento 

também devem ser utilizadas as estratégias classificadas de acordo com o tipo do produto. 



133 

 

 

Protótipos de testes que permitam a verificação de falha e seus efeitos devem ser executados 

para analisar se o planejamento do ciclo de vida do produto é coerente com os planos anteriores. 

O Projeto Detalhado transforma o projeto conceitual em informações técnicas para a 

produção industrial e elaboração do plano de produção. De tal modo, como ilustrado na figura 

30, essa última etapa da microfase 2 interage como a próxima microfase (produção) buscando 

e agregando informações para que a ligação destas etapas não acarrete em erros ou falhas. 

Portanto, o desempenho desta etapa deve ser composta por uma equipe multidisciplinar. Além 

disso, pode abranger a análise das legislações específicas, tomada de decisão da empresa em 

relação às parcerias, dinâmicas da cadeia de suprimentos e as capacidades necessárias. 

6.2.3 Estágio 5: Produção 

A terceira microfase e quinto passo é a Produção, encarregada da elaboração do plano 

de fabricação, configurações das operações, montagem do produto e realizações de testes para 

certificações, ou seja, essa fase é responsável por fabricar o produto e apresentar o fluxograma 

contendo indicadores para montagem das peças, índices de desempenho e controle de impactos. 

Ao final, a etapa também deve ser avaliada pelo gate 2. 

6.2.4 Estágio 6: Plano de Marketing 

A quarta microfase e sexto passo é o Plano de Marketing, incumbido da elaboração da 

apresentação para o lançamento e descrição do produto, atendimento ao consumidor por canais 

de comunicação em curto e longo prazo, monitoramento do desempenho do produto, registro 

das falhas detectadas e novas demandas dos clientes. Portanto, essa microfase reflete no 

planejamento uma vez que realiza o monitoramento do mercado e na fase de desenvolvimento 

devido ao feedback das informações sobre as expectativas e necessidades do consumidor. 

6.3 PROCESSO CÍCLICO 

Após o desenvolvimento de todos os estágios é preciso avaliar o resultado da aplicação 

do modelo para certificar se o propósito do plano de ação elaborado na macrofase de 

Compartilhamento foi atingido. A aprovação do resultado final caracteriza que um ciclo do 

processo de maturidade foi atingido ou nivelado, estando apropriado o desempenho do próximo 

ciclo. Desta forma, o processo cíclico torna o resultado mais confiável e consistente, ajudando 

a identificar falhas e sucessos no processo de melhoria contínua. Ilustrado por um losango na 

figura 19, o processo cíclico questiona: Qual foi o avanço obtido? 
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Desta forma, cada ponto do planejamento deve ser registrado como sucesso ou fracasso. 

Quando o registro geral dos pontos do planejamento estiver listado, é possível observar o 

percentual o total de pontos com sucessos versus o total de pontos no planejamento. Para 

observar o percentual, o modelo emprega a escala: 

Quadro 41 - Escala Processo Cíclico 

Perceptual Avaliação 

Até 20% Muito pouco 

21%-40% Pouco 

41%-60% Parcialmente 

61%-80% Satisfatório 

81%-99% Muito satisfatório 

100% Excelente – resultado completo 

 

Neste contexto, somente se o resultado atingir a totalidade (100%), a empresa 

amadurece no nível no que foi trabalhado. Em vista disto, o modelo, especificamente, promove 

uma simplificação da realidade por meio da identificação de práticas sustentáveis no PE e no 

PDP. Logo, o propósito central do modelo apresentado é diagnosticar de forma geral a 

organização em prol da sustentabilidade e com os dados obtidos, auxiliar o processo de 

melhoria por meio do planejamento estratégico e indicadores para monitorar o progresso e 

desempenho. Dito isso, o modelo têm caráter genérico em relação ao PDP uma vez que o 

modelo não buscar por apresentar um novo modelo de PDP, mas sim, um guia para que as 

empresas consigam identificar em qual fase do modelo de PDP que estas já utilizam em sua 

rotina de projeto deve agregar as informações obtidas. Desta forma, trabalhando em conjunto 

com os conhecimentos e processos que as empresas já conhecem, a integração da 

sustentabilidade pode se tornar um esforço desejado, mais confiável e que tenha reflexos em 

outras empresas para motivar o engajamento em prol de uma sociedade mais sustentável. 
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7 APLICAÇÃO DO MODELO DE MATURIDADE PROPOSTO 

Para testar a funcionalidade do modelo de maturidade proposto e verificar a sua 

potencialidade e possíveis falhas, foram desenvolvidos 2 experimentos em duas empresas, uma 

cooperativa agrícola e empresa multinacional do setor automotivo. O único critério de seleção 

para que as empresas participassem era estar disposta a responder o questionário da avaliação 

com veracidade. Anteriormente a realização de ambos os experimentos, os participantes foram 

apresentados ao problema que estudo busca solucionar, aos limites literários e ao conceito do 

modelo contendo a descrição de cada estágio deste. Posteriormente, o modelo foi explicado 

bem como foi disponibilizado material contendo a apresentação do estudo. 

 Para a realização dos experimentos, as questões que compõem os 5 critérios da 

macrofase Reconhecimento foram enviadas para todos os participantes via Google Forms. 

Neste, foram construídos 5 questionários, um para cada critério de avaliação em razão de 

facilitar a administração do tempo e incentivar a participação. Além das questões, em cada 

formulário havia também a descrição do critério e dos elementos que o integrava. O 

preenchimento das respostas ocorreu sem a presença da autora, via online, e cada participante 

respondeu individualmente. A dinâmica do questionário variou de acordo com as respostas 

selecionadas conforme previsto na subseção 6.1.1. Ou seja, a depender da alternativa 

selecionada, a avaliação poderia ser encerrada antes do final das questões. Quando não 

houvesse consenso entre as respostas dos participantes da mesma empresa, as notas das 

alternativas selecionadas foram somadas e divididas pelo número de participantes para a 

obtenção da nota que posteriormente foi utilizada para calcular a maturidade pelas fórmulas 

apresentadas na seção 6.1. 

Em mais, conforme o escopo do modelo em não ser um modelo de PDP mas sim um 

guia que direciona o caminho para melhoria de acordo com os pontos fortes e fracos da empresa 

identificados pela macrofase 1, o desenvolvimento de ambos os experimentos se estendeu até 

a macrofase 2 – compartilhamento. A importância do modelo de maturidade proposto conter as 

microfases é orientar como as empresas devem utilizar os dados obtidos, sendo estes, adaptados 

as ferramentas de PDP de preferência de cada empresa. A partir disso é que a característica de 

simplicidade e compatibilidade do modelo podem ser observados. Desta forma, sequência desta 

seção, são apresentados os detalhes de cada empresa, dos participantes, o resultado da avaliação 

e os dados para a construção dos planos de ação. 
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7.1 EXPERIMENTO 1 

O primeiro experimento ocorreu com a participação de uma cooperativa agrícola 

localizada no estado do Paraná, Brasil. A cooperativa será identificada como empresa “A”, cuja 

fundação ocorreu na década de 1950. A empresa comercializa grãos para posterior 

beneficiamento interno ou exportação e produz produtos derivados do leite. Os cooperados são 

produtores residentes da mesma localidade da empresa. 

O intuito da participação da empresa “A” na aplicação do modelo proposto foi obter 

uma avaliação da situação atual para apoiar do processo de melhoria, pois a empresa almeja no 

futuro ser reconhecida como uma empresa sustentável. O quadro 42 apresenta a identificação 

do participante do experimento: 

Quadro 42 - Experimento 1: identificação do participante 

Nº 

participantes 
Função 

Tempo na empresa/ 

Tempo na função 
Formação 

1 
Diretor de 

operações 
7 meses / 7meses 

Doutor e Mestre em Engenheira de 

Produção, Especialista em Engenharia 

de Gestão de Projetos, Graduação em 

Engenheira de Produção. 

 

A avaliação da empresa pela macrofase Reconhecimento identificou que a maturidade 

atual é 3I – Interessada (profundidade 1, geral), quadro 43. Conforme a descrição deste nível, 

o resultado geral representou que a empresa é capaz de reconhecer as vantagens da inclusão 

interna da sustentabilidade através da análise estratégica e assim, começar a considerar a 

sustentabilidade na tomada de decisões com equivalência aos outros interesses da empresa e 

das partes interessadas; estabelecendo uma consciência e motivação interna para progredir. O 

quadro também, ilustra que a empresa precisa ampliar seus conhecimentos referentes a 

sustentabilidade por meio de um processo de aprendizado e certificações. 

Quadro 43 - Empresa A: profundidade 1 

 

Observando mais detalhadamente, os resultados dos 5 critérios de avaliação variaram 

entre os níveis 2I e 4I. Diante disso, junto com a apresentação dos resultados em profundidade 

2 e 3 também serão elencados os planos de ações referentes a macrofase Compartilhamento. 

Profundidade 1

Empresa A
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O resultado do critério Estratégico (profundidade 2) atingiu o nível 4I: planejamento 

estratégico para a diferenciação (quadro 44). Este resultado teve grande influência dos 

elementos (profundidade 3) abordagem e tomada de decisão, porém cabe observar que os 

demais elementos obtiveram resultados inferiores em destaque o elemento apoio. Este 

desequilíbrio dos dados demostra que para o desempenho da macrofase Compartilhamento é 

preciso, primeiramente, planos de ação para que os elementos em níveis inferiores atinjam o 

mesmo patamar. Posteriormente, com a aprovação do resultado dos primeiros planos, a 

macrofase 2 poderá ser refeita a fim que todos os elementos alcancem o nível superior. Portanto, 

o quadro 44 descreve quais são os pontos fracos da empresa “A” e como as melhorias neste 

critério poderiam ser orientadas. 

Quadro 44 - Empresa A: critério estratégico 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 5 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Abordagem 

1 - A empresa necessita mudar sua abordagem do tema visando obter mais do que 

certificações obrigatórias para garantir sua diferenciação perante o mercado. 

Elemento Objetivo 

2 - O objetivo da integração do tema pela empresa precisa apresentar melhorias inovadoras 

para manter a avaliação do ciclo de vida dos produtos fechado. 

Elemento Apoio 

3 - A empresa necessita implementar mecanismos de apoio para que o papel da alta 

administração para integrar a sustentabilidade seja reconhecido por até 80 % dos 

colaboradores internos. 

4 - É preciso construir um comitê exclusivamente responsável pela integração da 

sustentabilidade na empresa. Tal comitê deve conter membros da alta administração, 

colaboradores internos e oportunizar a participação de agentes externos. 

Elemento Importância 

5 - A sustentabilidade deve passar a ser é um tópico importante empregado para analisar o 

mercado, desenvolver pesquisas e novas tecnologias. 

Resultado esperado: equilibrar a maturidade dos elementos no nível 4I. * a critério da empresa 

 

-0,684

3

Objetivo
Tomada de 

Decisão
Elemento Abordagem Apoio Importância

Profundidade

0,123

ESTRATÉGICOCritério

1,177

3 2

2I

3I

4I

5I

1,072

N
ív

ei
s

1I
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Na sequência da avaliação, o critério Organizacional atingiu o nível 3I - estrutura 

organizacional voltada para a integração (profundidade 2), com notável desequilíbrio entre os 

elementos que o compõem (profundidade 3). Diante da não pontuação dos elementos 

comunicação e gestão do conhecimento, o desempenho da macrofase Compartilhamento deve 

construir planos de ação para que esses elementos atinjam o mesmo patamar do elemento gestão 

de informação para posterior empenho em busca do nível superior. Igualmente ao critério 

anterior, o quadro 45 descreve quais são os pontos fracos da empresa “A” e como as melhorias 

neste critério poderiam ser orientadas. 

Quadro 45 - Empresa A: critério organizacional 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 7 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Comunicação 

1 - A empresa necessita criar um canal interno para a comunicação. Tal canal deve 

possibilitar o compartilhamento de informações entre colaboradores - gestão superior, 

acionistas e clientes. 

2 - A empresa precisa observar a comunicação como uma fonte que transformam dados em 

conhecimento na qual o nível de interdependência fomenta o aprendizado individual e em 

grupo. 

Elemento Gestão do Conhecimento 

3 - A empresa deve ofertar um programa de aprendizado para uniformizar as capacidades dos 

envolvidos. 

4 - Os treinamentos disponibilizados pelo programa de aprendizado devem ser ofertados para 

todos os envolvidos de acordo com o tópico correspondente as funções exercidas. 

5 - O programa de aprendizado deve observar as dinâmicas que acontecem no gerenciamento 

interdepartamental buscando elevar a compatibilidade, uso e a assimilação dos 

conhecimentos adquiridos 

6 - O conhecimento obtido pelo programa de aprendizado deve ser validado por especialistas. 

7 - O conhecimento obtido pelo programa de aprendizado deve ser direcionado dentro da 

empresa para uso em projetos novos. 

Resultado esperado: equilibrar a maturidade dos elementos no nível 4I. * a critério da empresa 

 

1,419

0 0

Gestão da 

Informação
Comunicação

Gestão do 

Conhecimento

Critério

N
ív

ei
s

5I

4I

3I

2I

1I

ORGANIZACIONAL

3 2

Elemento

Profundidade
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No critério Motivação a empresa “A” apresentou resultados mais equilibrados 

(profundidade 3), atingindo o nível 4I - motivação focada na criação de valor e pertencimento 

(profundidade 2). Deste modo, é necessário na macrofase Compartilhamento elaborar planos 

de ação para que apenas o elemento enfoque atinja o mesmo patamar dos demais. Em segundo 

momento, a macrofase 2 deve ser refeita para totalizar o resultado do nível superior. Assim, o 

quadro 46 apresenta os pontos fracos e orienta como as melhorias neste critério poderiam ser 

desenvolvidas no elemento enfoque. 

Quadro 46 - Empresa A: critério motivação 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 2 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Enfoque 

1 - A empresa precisa instalar mecanismos para que seus colaboradores internos 

compreendam que o motivo da integração da sustentabilidade não é somente em virtude de 

cumprir a lei, mas também de atender os requisitos dos consumidores. 

2 - A empresa precisa instalar mecanismos para que seus colaboradores internos 

compreendam que o vínculo entre a sustentabilidade e a existência da empresa é ir além do 

aumento do lucro ou o cumprimento da lei, mas sim em reduzir o máximo possível dos 

impactos gerados dentro dos sistemas de produção lineares. Isso deve representar um esforço 

a mais das exigências das regulamentações aplicadas. 

Resultado esperado: equilibrar a maturidade dos elementos no nível 5I. * a critério da empresa 

 

 O resultado do critério Operacional é o único da empresa “A” em total equilíbrio em 

profundidade 3. Com isso, a maturidade obtida em profundidade 2 foi em nível 2I - operações 

levemente influenciadas por aspectos sustentáveis. Apesar de atingir um nível básico, o 

resultado permite que a elaboração da macrofase Compartilhamento tenha o objetivo de avançar 

para o próximo nível. Logo, o quadro 47 elenca os aspectos específicos para que a empresa 

evolua neste critério. 

 

 

 

2,810 2

Amplitude
Relação com a 

sustentabilidade
Elemento

Profundidade 3 2

Enfoque

MOTIVAÇÃO

1,419

Critério

N
ív
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s

5I

4I

3I

2I

1I

1,042
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Quadro 47 - Empresa A: critério operacional 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 

Plano de Ação - Objetivo: avançar para o 

próximo nível 

Nº de planos: 8 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Integração 

1 - A empresa deve começar a considerar os conhecimentos científicos para o 

desenvolvimento de novos projetos de produção afim de garantir a integração da 

sustentabilidade. 

2 - A empresa precisa expandir suas prioridades econômicas para além de produzir com 

custos baixos, elevar a qualidade de seus produtos de modo que isso a diferencie no mercado. 

3 - Com relação as embalagens dos produtos, a empresa necessita implementar estratégias 

para minimizar o uso de insumos, como: evitar dimensões excessivas, reduzir espessuras, 

eliminar componentes com pouca funcionalidade e integrar funções para reduzir o conteúdo 

do material. 

4 - Com relação a redução do uso de energia, a empresa precisa implementar estratégias como 

utilizar equipamentos eficientes e com mecanismos que permitam o desligamento 

automático, modo hibernar, suspensão. 

5 - Com relação a maximizar do uso do produto, por se tratar de produtos alimentícios, a 

empresa poderia implementar estratégias em suas embalagens para facilitar a higienização e 

garantir a qualidade do produto através melhoria na capacidade de conservação com design 

que evite aberturas durante o transporte. 

6 - Com relação ao ciclo de vida, a empresa poderia informar para seus consumidores quais 

são as etapas na produção dos insumos que mais geram impactos e qual é o número de vezes 

que os materiais utilizados nas embalagens foi ou ainda pode ser reciclado. 

7 - Com relação a reciclagem das embalagens, a empresa necessita implementar estratégias 

que facilitem a desmontagem, reduzir o volume da embalagem, desenvolver embalagens 

recicláveis e retornáveis. 

Elemento Gestão de Operação 

8 - A empresa necessita implementar a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) para medir os 

impactos gerados durante o processo produtivo. 

Resultado esperado: alcançar o nível 3I. * a critério da empresa 

 

O último critério de avaliação Parcerias atingiu o nível de maturidade 2I – parceira para 

a obtenção de recursos (profundidade 2). Este resultado em nível básico reflete o desequilíbrio 

dos dados na análise dos elementos (profundidade 3), em especial no elemento objetivo. 

Portanto, planos de ação na macrofase Compartilhamento são necessários para que os 

elementos atinjam o mesmo patamar e, assim, a empresa estaria apta a refazer a macrofase 2 

1,419

0,822 0,269

Integração
Gestão de 

Operações

Critério

N
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para buscar o desempenho do nível superior. Logo, o quadro 48 descrever os pontos fracos e 

orienta como as melhorias neste critério poderiam ser desenvolvidas. 

Quadro 48 - Empresa A: critério parcerias 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 5 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Estrutura 

1- Quando a empresa busca construir uma nova parceria, deve começar a priorizar a seleção 

de fornecedores que também prezem pela qualidade, políticas socioambientais e que seja 

flexível para participar no desenvolvimento de inovações. 

2 - Quando a empresa buscar construir uma nova parceria, os objetivos sustentáveis da 

empresa precisam ser apresentados para os futuros parceiros em razão de manter uma rede 

de empresas com objetivos sintonizados. 

3 - Quando a empresa buscar construir uma nova parceria, precisa verificar as condições de 

trabalho nas instalações do futuro fornecedor para assegurar o cumprimento das 

regulamentações trabalhistas. 

4 - Quando a empresa buscar construir uma nova parceria, precisa conferir se o futuro 

fornecedor aplica algum tipo de sistema de controle e monitoramento consideram os aspectos 

econômicos, ambientais e sociais para buscar sempre estar à frente das obrigações básicas 

(fazer mais). 

Elemento Objetivo 

5 - A construção de uma parceria deve visar melhorar a responsabilidade socioambiental da 

empresa por meio do compartilhamento das informações entre todos os participantes da 

cadeia de suprimentos. 

Resultado esperado: equilibrar a maturidade dos elementos no nível 4I. * a critério da empresa 

7.2 EXPERIMENTO 2 

O segundo experimento ocorreu com a participação de uma empresa multinacional com 

sede localizada no estado do Paraná, Brasil. A empresa será identificada como empresa “B”. A 

empresa é uma empresa de grande porte instalada no Brasil a mais de 60 anos. A empresa B se 

declara líder em IoT e no desenvolvimento de sistemas com inteligência artificial (IA) para 

oferecer soluções inovadoras em produtos e serviços destinados aos setores de mobilidade, 

tecnologia industrial e predial, bens de consumo e energia. 
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Na empresa “B”, a sustentabilidade é abordada em todas as dimensões do TBL 

juntamente com uma perspectiva de longo prazo. Segundo declara, a sustentabilidade assegura 

o sucesso e impulsiona a inovação. Ao mesmo tempo, a empresa estende sua responsabilidade 

social corporativa interna para agentes fora dela. No Brasil, a empresa “B” busca incentivar 

outras empresas brasileiras para o desenvolvimento da mobilidade sustentável e do avanço 

tecnológico para geração de energia elétrica por meio de fontes renováveis alternativas. Para a 

aplicação do modelo, o quadro 49 apresenta a identificação dos participantes: 

Quadro 49 - Experimento 2: identificação dos participantes 

Nº 

participantes 
Função 

Tempo na empresa/ 

Tempo na função 
Formação 

1 
Engenheiro 

de Sistemas 
 19 anos / 5 anos 

Mestrado em Engenheira de Produção, 

Especialista em Veículos Híbridos e 

Elétricos, Graduação em Engenharia 

Mecânica. 

2 
Engenheiro 

de Vendas 
4 anos / 1 ano Graduação em Engenheira Elétrica 

3 
Gerente de 

projetos 
7 anos / 5 anos 

Especialista em Gerenciamento de 

Projetos 

 

A avaliação da empresa pela macrofase Reconhecimento identificou que a maturidade 

atual é 4I – Ingressada (profundidade 1, geral), estando muito próximo de atingir o nível 

superior (quadro 50). Conforme a descrição deste nível, o resultado geral sustenta a visão que 

da empresa “B” declara sobre a importância de melhorias voltadas a integração da 

sustentabilidade. Deste modo, o desempenho demostra que a empresa é capaz de identificar 

como aprimoramentos sustentáveis podem agregar valor ao modelo de negócio, capacidades 

dinâmicas e, consequentemente, à todos os envolvidos bem como compreender que a 

exteriorização de seus esforços leva a criação de sistemas reversos e fechados na cadeia de 

suprimentos, ao desenvolvimento inovações radicais, novas tecnologias, e a extensão da 

avaliação e controle de impactos e danos. Mesmo diante de uma maturidade satisfatória, a 

avaliação também permite observar que ainda existem problemas em sua estrutura 

organizacional para a total integração. 

Observando mais detalhadamente, os resultados dos 5 critérios de avaliação foram 

equilibrados variando entre os níveis 4I e 5I. Diante disso, junto com a apresentação dos 

resultados em profundidade 2 e 3 também serão elencados os planos de ações referentes a 

macrofase Compartilhamento. 
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Quadro 50 - Empresa B: profundidade 1 

 

O resultado do critério Estratégico (profundidade 2) atingiu o nível 5I: planejamento 

estratégico para a criação de novo valor. Este resultado teve grande influência dos elementos 

(profundidade 3) abordagem e importância, estando os demais elementos muito próximos de 

atingir o último nível. Diante destas diferenças, é necessário na macrofase Compartilhamento, 

primeiramente, planos de ação para que todos os elementos atinjam o mesmo patamar. 

Posteriormente, com a aprovação do resultado dos primeiros planos, a macrofase 2 poderá ser 

refeita buscando totalizar os resultados dos esforços no nível 5I. Portanto, o quadro 51 descreve 

quais são os pontos passiveis de melhorias da empresa “B” neste critério. 

Quadro 51 - Empresa B: critério estratégico 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 4 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Objetivo 

1 - O proposto da integração da sustentabilidade deve ser estendido para buscar desenvolver 

um novo segmento de mercado por meio do ciclo de vida fechado de seus produtos, 

apresentando novos valores, recompensas e o relacionamento com todas as partes 

interessadas e afetadas pela empresa. 

Elemento Apoio 

2 - A empresa necessita implementar mecanismos de apoio para que o papel da alta 

administração para integrar a sustentabilidade seja reconhecido por todos ou todos os 

colaboradores internos; 

3 - É preciso que o comitê exclusivamente responsável pela integração da sustentabilidade 

na empresa tenha um membro representante em cada departamento da empresa. 

Elemento Tomada de Decisão 

4 - É preciso que a empresa elabore um planejamento para que o processo de melhoria seja 

capaz de causar alterações no modelo de negócios da empresa em virtude do 

desenvolvimento sustentável. 

Resultado esperado: equilibrar a maturidade dos elementos no nível 5I. * a critério da empresa 

Profundidade 1
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4
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 O critério Organizacional atingiu o nível 4I - estrutura organizacional voltada para a 

criação de valor e aprendizado (profundidade 2), com resultados equivalentes entre os 

elementos que o compõem (profundidade 3). Diante desses dados, o propósito da elaboração 

da macrofase Compartilhamento deve ser o avanço para o último nível. Logo, o quadro 52 

elenca os aspectos específicos para que a empresa “B” evolua neste critério. 

Quadro 52 - Empresa B: critério organizacional 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 

Plano de Ação - Objetivo: avançar para o 

próximo nível 

Nº de planos: 12 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Gestão da Informação 

1 - O compartilhamento interno de informações para orientar o processo de melhorias deve 

estar disponível a todos os envolvidos com as atividades da empresa para que possam 

compreender as mudanças necessárias, mantendo um canal de informação retroativo para 

elaboração de ações com base em conhecimentos oriundo da experiência coletiva. 

2 - O processo de coleta de informações deve ser padronizado e atualizado em tempo real 

3 - A empresa precisa implementar mecanismos que monitore se os colaboradores descrevem 

estar totalmente informados sobre a visão de sustentabilidade da empresa. 

4 - Os mecanismos de feedback da gestão de informação devem coletar dados internos e de 

parceiros externos (fornecedores e clientes). 

5 - Os mecanismos da gestão de informação da empresa devem permitir a circulação de 

informações entre a alta administração, departamento de marketing e afins, departamento de 

produção e afins, parceiras universitárias e outras fontes relevantes da sociedade. 

6 - Quando um problema for detectado pelos mecanismos da gestão de informação, avisos 

devem ser enviados a quem é o responsável do setor e que tenha as habilidades e 

competências certas para gerar soluções, mantendo uma hierarquia de autoridade flexível e 

cooperativa. 

Elemento Comunicação 

7 - A empresa necessita averiguar falhas em seu canal de comunicação interno/externo para 

detectar possíveis oportunidades. 

8 - A empresa precisa reforçar a transparência do compartilhamento de informações entre 

todas as partes interessadas. 

9 - A empresa precisa reforçar a comunicação como uma fonte que reúne e transforma dados 

em conhecimento e ouvir ideias em toda a organização. 

Elemento Gestão do Conhecimento 

10 - O programa de aprendizado ofertado pela empresa deve ser aprimorado para desenvolver 

novas capacidade para impulsionar a inovação. 
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11 - O programa de aprendizado deve expandir a oferta de treinamentos para todos os 

envolvidos de acordo com o tópico correspondente as funções exercidas. 

12 - O programa de aprendizado deve disseminar a ideia que a melhor forma de desenvolver 

o aprendizado é com a inclusão de membros externos. 

Resultado esperado: alcançar o nível 5I. * a critério da empresa 

 

 O terceiro critério Motivação obteve o resultado mais alto da avaliação, atingindo por 

completo a pontuação nos elementos enfoque, amplitude e quase totalmente no elemento 

relação com a sustentabilidade (profundidade 3). Com isso, a maturidade atingida em 

profundidade 2 foi 5I – motivação integrada com os aspectos da sustentabilidade. Portanto, a 

construção da macrofase Compartilhamento tem o intuito de complementar a pontuação no 

terceiro elemento e assim corrigir falhas pontuais (quadro 53). 

Quadro 53 - Empresa B: critério motivação 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 
Plano de Ação - Objetivo: equilibrar nível 

Nº de planos: 1 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Relação com a sustentabilidade 

- A empresa necessita averiguar quais são as falhas durante a tomada decisões para adotar 

iniciativas sustentáveis em consenso coletivo. 

Resultado esperado: completar a maturidade do elemento no nível 5I. * a critério da empresa 

 

 Os dados oriundos do critério Operacional ilustram que a maturidade da empresa “B” 

está no nível 4I- operações focadas na melhoria contínua para a sustentabilidade. Observando 

os resultados em profundidade 3, nota-se o balanço dos esforços da empresa. Desta forma, cabe 

a macrofase Compartilhamento elaborar planos de ação para que o nível superior seja alcançado 

de modo equivalente. O quadro 54 mostra os detalhes deste estágio. 
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Quadro 54 - Empresa B: critério operacional 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 

Plano de Ação - Objetivo: avançar para o 

próximo nível 

Nº de planos: 8 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Integração 

1 - A empresa precisa ampliar a proposição de mudanças em razão da sustentabilidade na 

etapa de produção e testes para aferir conformidade desejada. 

2 - A empresa precisa ampliar e melhorar o sistema de coleta e armazenando de dados sobre 

os impactos gerados pela atividade produtividade para incluir dados diversos. 

3 - A empresa precisa certificar e apresar a adaptação de seus edifícios fabris afim de torná-

los mais eficientes energeticamente e agradáveis para o bem-estar dos colaboradores. 

4 - A empresa precisa aprimorar o seu senso de responsabilidade social para impulsionar o 

desenvolvimento das comunidades locais. 

5 - No que tange as estratégias para minimizar o uso de insumos, a empresa necessita avançar 

seus esforços para que o design de seus produtos permita a redução de espessuras, a 

integração de funções para reduzir o conteúdo do material e o uso de insumos de fontes 

renováveis. 

6 -  No que tange as estratégias para minimizar/evitar os impactos gerados pelas embalagens 

dos produtos, a empresa necessita avançar seus esforços para que o design de suas 

embalagens possibilite o uso da embalagem para outros fins (por exemplo o uso decorativo, 

a embalagem ser um outro produto ou o produto não usar embalagens). 

Elemento Gestão de Operações 

7 - Com relação a responsabilidade pela aferição dos indicadores de sustentabilidade, a 

empresa necessita expandir a oferta de conhecimento para que cada setor participante da 

cadeia produtiva possua um responsável para aferir os impactos e fazer as análises 

necessárias com o compartilhamento de informações. 

8 - Com relação a implementação da avaliação do ciclo de vida de seus produtos, a empresa 

necessita confirmar se este processo de análise é executado em todos os momentos, iniciando 

na etapa de extração da matéria-prima, beneficiamento da matéria-prima, produção, resíduos 

no fim da linha de produção, finalizando com as fases de uso e descarte do produto. 

Resultado esperado: alcançar o nível 5I. * a critério da empresa 

 

 Para concluir, o critério Parcerias atingiu o nível 5I: Parceira integrada com os aspectos 

da sustentabilidade (profundidade 2) tendo pontuação máxima no elemento relação. Contudo, 

há um desequilíbrio nos outros dois elementos (profundidade 3). Por este motivo, o 

desenvolvimento da macrofase Compartilhamento deve primeiramente buscar a equivalência 
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entre estes dois elementos para posterior revisão em prol de atingir a totalidade do último nível. 

Assim, o quadro 55 descreve o que deve ser trabalhado apenas no elemento objetivo. 

Quadro 55 - Empresa B: critério parcerias 

 

MACROFASE 

COMPARTILHAMENTO 

Plano de Ação - Objetivo: avançar para o 

próximo nível 

Nº de planos: 1 Equipe: * Processos: * Tempo: * Custo: * 

Elemento Objetivo 

- A empresa deve aumentar seus esforços para que as parcerias formadas promovam o 

trabalho em conjunto para o redesenho de processos internos e a formação de redes de 

coparticipação. 

Resultado esperado: alcançar o nível 5I. * a critério da empresa 
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8 AVALIAÇÃO DO MODELO DE MATURIDADE PROPOSTO 

A avaliação do modelo ocorreu por duas formas: avaliação por especialistas e avaliação 

por usuário. A avaliação por especialistas aconteceu enquanto o modelo ainda estava em 

construção e teve o escopo de observar falhas e pontos passíveis de melhorias para que, 

posteriormente as correções, o modelo fosse testado via experimentos. Já a avaliação por 

usuários aconteceu após experimentos e foi realizada por quem utilizou o estudo. Seu escopo 

foi observar possíveis incoerências e a facilidade do uso do modelo proposto. 

A avaliação do modelo por especialistas contou com a participação de 37 especialistas 

que formaram grupos para simular o uso do conceito por empresas. Por isso, a simulação 

necessitou de dados públicos de empresas alheias aos participantes. Estes dados foram extraídos 

de relatórios anuais de sustentabilidade GRI. Os Global Reporting Initiative (GRI) são 

relatórios publicados pelas empresas para fornecer aos stakeholders internos e externos um 

retrato da posição das empresas e suas atividades nas dimensões econômica, ambiental e social 

(WBCSD, 2002). 

Os especialistas participantes possuem diferentes formações e funções profissionais, 

como: Análise de Insumos e Produção, Supervisor de Produção, Engenheiro Civil, Professor, 

Pesquisador, Analista Financeiro, Engenheiro de Alimentos, Logística e Gestão, Consultor de 

Negócios, Engenheiro Mecânico, Engenheiro de Produção, Designer de Produto, Projetista 

Mecânico, Gerente de Inovação, Gerente de Projetos, Administrativo e Gerente de Qualidade. 

O tempo de experiência varia de pelo menos dez meses a trinta anos. Destes, 75,08% eram 

mestres ou mestrando em Engenheira de Produção e Sistemas, 23% doutorandos em Engenheira 

de Produção e Sistemas e os demais graduados em diversas áreas do conhecimento.  

Igualmente a realização dos experimentos, a simulação do uso do modelo abrangeu as 

macrofases 1 e 2. Os detalhes destes estágios foram expostos aos especialistas por meio de 

apresentações. Após terem conhecimentos do conceito do modelo, os especialistas em grupo e 

com base nos dados públicos da empresa selecionada, empregam o modelo. Depois da 

simulação, eles responderam um questionário via Google Forms. O questionário continha 12 

perguntas com opção de resposta discursivas e multiescolha com espaço para comentários. O 

questionário obteve 26 repostas, o que significa uma taxa de retorno de 70,3%.  

Na primeira pergunta: “Já conhecia estudos que incluem aspectos organizacionais para 

o desenvolvimento de produtos sustentáveis? Se sim, comente”, 84,61% dos especialistas 

responderam que esta foi a primeira vez que discutiram melhorias sustentáveis nos processos 
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produtivos em conjunto com aspectos organizacionais observando os reflexos destes dois 

campos no produto final. Os outros 15,39% afirmaram ter algum conhecimento por meio de 

estudos com abordagens parcialmente semelhantes. Mas nenhum relatou que tais abordagens 

semelhantes empregavam a avaliação de maturidade. 

A segunda questão foi sobre a aplicação das etapas do modelo: “Qual das etapas (fase 

de reconhecimento e compartilhamento) foi mais fácil de desenvolver? Justifique”, a etapa de 

reconhecimento foi a mais fácil de usar para 73,1% dos especialistas devido à utilização dos 5 

critérios de avaliação e dados tangíveis da empresa. Conforme os argumentos, envolve a 

reutilização de dados para identificar os pontos a serem melhorados. Além disso, a interpretação 

desses dados requer apenas conhecimento prévio. Isso significa que não há necessidade de 

treinamento além do esperado pela formação de cada participante e sua união por meio do 

trabalho em equipe. Os 26,9% dos especialistas que apontaram a etapa de compartilhamento 

como a mais fácil de usar justificaram sua escolha porque a esta etapa emprega a análise da fase 

anterior para a elaboração dos planos, ou seja, o cenário do estudo já é conhecido e assim os 

futuros participantes podem ter uma projeção mais detalhada dos esforços necessários. 

A terceira questão é relacionada ao uso dos critérios na etapa de reconhecimento: “Em 

relação ao uso dos 5 critérios para avaliação de maturidade, o conjunto é de fácil 

compreensão? Explique”, para 73,1% dos avaliadores o conjunto é de fácil aplicação porque 

utiliza uma escala objetiva, observa dados conhecidos e porque ilustra como a falta de 

compartilhamento de informações entre os diversos setores de uma empresa pode dificultar a 

tomada de decisão para reduzir os impactos negativos. Os 26,9% dos avaliadores contrários 

justificaram que a quantidade de dados analisados poderia causar dificuldades. Alguns 

apontaram que essa complexidade pode ser decorrente do uso de dados de uma empresa alheia; 

e, na grande maioria desse percentual, porque estão se aproximando desse conceito pela 

primeira vez. 

Ainda sobre o conjunto de critérios, na quarta questão: “Você observou alguma 

limitação na avaliação proposta pelos critérios? Explique”, para 98% dos especialistas, o 

conjunto não tem limitações. A quinta pergunta apontou sobre: “Quais são os pontos fortes da 

utilização dos critérios?” todas as respostas indicaram que o principal ponto forte da utilização 

dos critérios é trazer uma visão ampla da organização, ou seja, uma avaliação global. Essa 

avaliação ampliada direciona melhor a construção do planejamento porque não ignora análises 

de pontos específicos que precisam de correções. 

Desta forma, assim como as questões 3, 4 e 5 analisaram sobre o conjunto de critérios, 

as questões 6, 7 e 8 avaliaram os critérios individualmente. A sexta questão: “Qual(is) 
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critério(s) foi mais difícil de usar?” e a sétima pergunta: “Qual(is) critério(s) foi mais fácil de 

usar?”, os especialistas listram que os mais difíceis são os critérios parcerias, operacional, e 

motivação devido à escassez de informação da empresa e/ou falta de conhecimento com a 

análise desses aspectos. No entanto, quando suas dúvidas foram esclarecidas, suas opiniões 

mudaram em relação aos critérios operacional e motivação. Este último foi apontado como o 

segundo e terceiro mais fácil de usar. O critério estratégico apresentou um resultado estável, 

pois em ambas as análises foi apontado como o mais fácil de aplicar. Os resultados do critério 

organizacional em ambas as análises foram díspares. Mas nenhum dos entrevistados quis 

justificar suas escolhas. Os detalhes estão ilustrados no quadro: 

Quadro 56 - Percentual das respostas questões 6 e 7 

 

A oitava questão apontou para a utilização dos elementos que constituem cada critério 

para o desenvolvimento da avaliação de maturidade: “Entre os 5 critérios, houve algum 

elemento mais difícil de ser utilizado?”, os especialistas responderam que os elementos 

constituintes do critério motivação e o elemento de integração do critério operacional eram os 

que tiveram maior dificuldade de uso. Novamente, as justificativas das escolhas centraram-se 

na falta de conhecimento ou familiaridade com as habilidades observadas. 

A nona questão foi elaborada para que os especialistas expressassem suas opiniões sobre 

o conceito após sua utilização: “Dadas as dificuldades de unir diferentes metodologias dentro 

do processo de desenvolvimento de produtos e a variada definição do que torna um produto 

sustentável, o conceito do modelo de maturidade proposto é coerente em ilustrar que todas as 

atividades da empresa devem ser planejadas com o mesmo objetivo sustentável? Comente”, 

todos os especialistas concordaram com a pergunta. Alguns apontaram que iniciar o estudo 

avaliando primeiro o nível de maturidade da empresa ajudou a entender melhor o quanto a 

empresa está disposta a discutir fatores para o desenvolvimento sustentável. E a partir dessa 
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avaliação, o projeto de melhoria do produto pode ser melhor delineado. Algumas respostas para 

exemplificar: 

-“Sim, se todos os setores não tiverem o mesmo foco, a empresa não segue o mesmo 

caminho e não atinge o mesmo objetivo”; 

- “Sim, o modelo é consistente, trazer todas as atividades da empresa para um mesmo 

objetivo sustentável é essencial para que a empresa seja sustentável”; 

- “Sim, consegui entender e relacionar diferentes metodologias”; 

- “O modelo proposto é uma ótima ferramenta, acho que deveria ser testada com mais 

frequência”; 

- “Sim, pois com o modelo podemos identificar o nível de maturidade que a empresa 

possui e então avaliar o que poderia ser feito para melhorar esse nível e poder evoluir na 

sustentabilidade da empresa utilizando ferramentas que seriam indicadas”; 

- “Sim, o conceito do modelo nos permite identificar e compreender corretamente o 

posicionamento da organização em relação às questões associadas às estratégias, o 

planejamento para o desenvolvimento sustentável de produtos e também oferece formas 

estruturadas para o desenvolvimento e implementação de técnicas na organização para 

melhorar essa condição”. 

As próximas perguntas foram sobre os níveis de maturidade e sua utilização. A décima 

pergunta: “Como você avalia a sequência de cinco níveis de maturidade?”, apontou que a 

sequência dos 5 níveis de maturidade foi avaliada majoritariamente como muito boa (quadro 

57). Apenas alguns especialistas não opinaram. Com base nisso, pode-se afirmar que para a 

maioria agregar um nível de maturidade à avaliação da empresa é útil e bem compreendido. 

 Quadro 57 - Funcionalidade da escala de maturidade 

 

Na questão 11: “A escala de maturidade poderia ser complementada ou simplificada 

em algum aspecto? Comente”, 57,70% dos especialistas avaliaram que a classificação de 

maturidade não precisa ser melhorada. Para 23,07% dos respondentes, a classificação de 

maturidade poderia ser melhorada no que diz respeito ao desenvolvimento de avaliações 

separadas para ações de curto, médio e longo prazo; bem como, o processo de avaliação poderia 
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ter uma avaliação quantitativa mais detalhada. E, o modelo poderia avaliar o perfil do 

participante. Os outros 19,23% dos respondentes optaram por não opinar. 

Por fim, a última pergunta foi sobre a macrofase Compartilhamento: “Na etapa de 

compartilhamento, a elaboração de planos de ação com base na avaliação de maturidade é um 

procedimento útil para orientar o desenvolvimento de produtos de uma empresa? Comente”, a 

resposta dos especialistas foi unânime em afirmar que sim. Alguns argumentaram que esta é a 

parte mais importante porque é a partir dela que o guia de atividades é desenvolvido. Outros 

apontaram que ajuda no alinhamento das metas estabelecidas. Além disso, alguns 

complementaram que o estágio pode rever o modelo de negócios da empresa e torná-lo 

sustentável, mesmo no caso de empresas que não tenha nenhum conceito de sustentabilidade. 

Portanto, com base no resultado positivo da avaliação do conceito do modelo, o estudo 

foi aprimorado conforme os apontamentos como, por exemplo: distinção da maturidade em 

profundidade, melhorias para tornar os resultados mais tangíveis e quantificáveis, melhoria na 

exposição do modelo. Feita a revisão, o modelo foi considerado apto para o desenvolvimento 

dos experimentos.  

Uma fez concluídos os experimentos descritos na seção anterior, os usuários também 

foram convidados para avaliar como foi a experiência do uso do modelo. Porém, a obtenção de 

informações deste momento foi parcialmente possível. A avaliação por usuários contou com o 

retorno de apenas uma das empresas. Esta avaliação também foi realizada via Google Forms e 

foi estruturada com 3 perguntas: 

1. Como você avalia sua experiência em utilizar o modelo? 

a. Fácil 

b. Complexa 

c. Difícil 

2. Sobre as questões, acredita que faltou algum aspecto para compor o questionário? 

Se sim, deixe o seu comentário. 

3. Sobre as alternativas de respostas, acredita que faltou alguma opção? Se sim, deixe 

o seu comentário. 

 

O resultado da avaliação por usuários foi positivo, não sendo apontado a falta de algum 

aspecto na avaliação bem como a necessidade de mais alternativas de resposta. Sobre a 

utilização do modelo a avaliação foi positiva com a descrição de fácil aplicabilidade. 
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9 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa apresentou a concepção, design, implementação e aplicação do modelo 

de maturidade para integração da sustentabilidade nas rotinas das empresas diante do contexto 

da I4.0. Os apontamentos oriundos da literatura tornaram nítido que os avanços tecnológicos 

tendem a serem percebidos como progressos evolutivos capazes de facilitar ou melhorar o modo 

com que as atividades empresarias e produtivas são realizadas. Quando o desenvolvimento 

sustentável é abordado no contexto industrial, é possível observar que os avanços tecnológicos 

são retratados como novas chances de gerar soluções a problemas discutidos em longo prazo. 

Esse pensamento não é incoerente, mas incompleto. A difusão do uso de novas tecnologias para 

qualquer finalidade dependente da aceitação cultural. Conforme argumentos apresentados no 

estudo, a cultura é um conjunto de informações e conhecimentos organizacionais que podem 

ajudar ou impedir os esforços de sustentabilidade devido a cultura ser um fator intangível que 

permanece inalterada por longos anos. Logo, mudanças tecnológicas ou melhorias na gestão 

não são suficientes para alterá-la. Mudanças verdadeiras precisam alterar valores e normas para 

serem bem-sucedidas, isto é, as mudanças são confirmadas quando os indivíduos começam a 

valorizar novos olhares e acreditar que outros valores inconsistentes com os novos olhares não 

serão por muito tempo apropriados. 

Neste ponto, é importante observar que para as empresas alcançarem o sucesso na 

integração da sustentabilidade é necessário construir novas capacidades dinâmicas hábeis de 

alicerçar a transformação completa das empresas, envolvendo todos os atores. Ou seja, a 

diferenciação entre o desempenho das empresas neste prisma é associada a experiência 

acumulada e ao conhecimento obtido. Entretanto, embora haja uma elevação do nível de 

consciência para um crescimento econômico mais sustentável, ainda há muito espaço para 

estudos que priorizem as empresas como agentes modeladores para o desenvolvimento 

sustentável uma vez que a sociedade influencia e é influenciada pelos movimentos corporativos. 

Portanto, a dinâmica existente no ambiente corporativo reflete os movimentos sociais e como 

eles modelam historicamente o pensamento sobre gestão. Neste contexto, reflexos dessa 

simbiose podem ser observados durante as transformações tecnológicas oriundas das 

revoluções industriais. 

Diante disso, a Revisão Bibliográfica Sistemática realizada evidenciou a escassez de 

pesquisas sobre o elo entre as novas tecnologias atreladas a Indústria 4.0 e o desenvolvimento 

sustentável com o propósito de auxiliar as empresas a responder o como aplicar melhorias 
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englobando perspectivas distintas (institucionais, estruturais, comportamentais) para reverte a 

lógica de mercado vigente e apresentar contribuições inéditas para o fomento de uma sociedade 

mais sustentável. 

Baseando nas evidências encontradas, o modelo de maturidade proposto foi elaborado 

com o intuito de facilitar e incentivar o progresso das empresas na adoção do tema. Logo, a 

principal conclusão desta tese é que o grau de maturidade da integração da sustentabilidade é 

diretamente dependente do quão disseminado é o significado de sustentabilidade para o modelo 

de negócio da empresa na cadeia de valor e no engajamento de todos os agentes envolvidos. 

Tal disseminação estimula o compartilhamento de conhecimentos e o desenvolvimento de 

capacidades. Ou seja, essa mudança demanda de tempo, planejamento e crescimento. Não é 

uma característica comprada no mercado e nem adquirida por meio de fornecedores.  

Em suma, os principais pontos de contribuição da pesquisa são: 

1) Reduzir as lacunas identificadas: diminuir a falta de especificações sobre os papéis e 

as responsabilidades das organizações, trazendo orientações mais tangíveis sobre como o 

processo de melhorias contínuas pode ser atrelado à incorporação da sustentabilidade; reduzir 

o desequilíbrio no atendimento simultâneo das três dimensões (social, ambiental e econômicas) 

ocasionados em razão de resultados operacionais mais rápidos e visíveis; igualmente, reduzir a 

escassez de estudos que considerem a característica multidimensional e interdisciplinar da 

sustentabilidade; cobrir a ausência de pesquisas científicas sobre a sobreposição entre o 

desenvolvimento sustentável e a I4.0; bem como a escassez de estudos sobre a mudança de 

paradigma para a transformação de modelos de negócios tradicionais em modelos de negócios 

sustentáveis diante do contexto revolucionário da I4.0; reduzir distância entre teoria e prática; 

diminuir a complexidade do processo apresentado quais são os pontos necessários para 

avaliação; facilitar a análise de custo; enfraquecer o comportamento relutante das empresas em 

integrar a sustentabilidade demostrando a razão e a importância desta; atender a necessidade de 

mais pesquisas com uma escolha metodológica mista de estudos teóricos diversos, evidências 

práticas e abordagens quantitativas e qualitativas, ou seja, modelos mensuráveis; 

2) Muitas companhias estão buscando por meios para tornar a sustentabilidade uma 

capacidade dinâmica. Devido a isso, a pesquisa também contribui para a integração por meio 

de uma nova perspectiva na qual as práticas sustentáveis são consideradas não apenas do ponto 

de vista operacional, mas também na estratégia de criação de valor e cultura das empresas; além 

disso, esta nova perspectiva promove a inclusão da participação de partes interessadas externas;  

3) Adoção do modelo de maturidade aliado a um conjunto de critérios para a avaliação 

das posturas e práticas das empresas mostrou ser capaz de reduzir a complexidade e elevar a 
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compreensão dos esforços necessários para que a empresa esteja apta a buscar certificações de 

sustentabilidade; 

4) A originalidade da pesquisa é amparada pelo fato que a revisão bibliográfica 

sistemática não encontrou estudos que aplique o conceito de maturidade como mecanismo para 

orientar planos estratégicos voltados a implementação de modelos de negócios sustentáveis 

com base nas competências existentes e o apontamentos das necessárias para que a empresa 

atinja um nível superior de forma homogênea entre os critérios avaliados, bem como, não foram 

encontrados estudos que elenquem os critérios de avaliação empregados nesta pesquisa. 

Diante disso, é possível observar direcionamentos e necessidade para estudos futuros: 

1) A realização dos experimentos demostrou que o modelo proposto é eficaz em 

identificar a maturidade, a postura perante o assunto e os pontos fortes e fracos da empresa. 

Também demostrou que o modelo é eficaz em avaliar empresas de portes e setores distintos. 

Por isso, mais experimentos são recomendados para a obtenção de novos dados cujo resultados 

podem ser posteriormente confrontados com a literatura; 

2) A partir dos experimentos realizados, o modelo de maturidade pode ser caracterizado 

como um modelo descritivo e prescritivo. Mas, para atingir a totalidade da funcionalidade 

conforme referencial da seção 5, mais testes são necessários para a construção de um banco de 

dados cujo escopo seja reunir em grupos específicos de empresas similares afim agregar ao 

modelo de maturidade a característica de modelo comparativo; 

3) Para ampliar ainda mais o banco de dados, os novos experimentos podem ser feitos 

em empresas com diferentes nacionalidades e níveis tecnológicos; 

4) Pelo lado teórico, mais investigações poderiam analisar se os adventos da I4.0 

fortalecem ou interferem na conexão entre os múltiplos agentes envolvidos; igualmente, 

compreender se a I4.0 mudará a concorrência entre empresas não sustentáveis e sustentáveis; 

também, se a I4.0 irá aumentar a capacidade competitiva de empresas sustentáveis, 

especialmente para a formulação de políticas regulatórias. 

5) A pesquisa conseguiu por meio da revisão identificar quais são os elementos 

fundamentais a serem considerados para o processo de transformação das empresas em prol da 

sustentabilidade. Nesta identificação também foi possível elencar estes elementos de acordo 

com a frequência que eram discutidos pelos estudos. A partir deste índice, futuras investigações 

podem ser fomentadas especialmente para abordar os elementos com índices de frequência 

menores conforme ilustra o quadro: 
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Quadro 58 - Índice de frequência 

 

Por fim, o estudo conteve algumas limitações. Com relação ao desenvolvimento teórico, 

limitações ocorreram principalmente pela falta de acesso a estudos não disponibilizados pelas 

credenciais das plataformas. Com relação a aplicação do estudo, limitações ocorreram devido 

ao grau de disponibilidade das empresas e do tempo limitado dos participantes. 

9.1 RESULTADOS ACADÊMICOS OBTIDOS DURANTE O DESENVOLVIMENTO 

DA PESQUISA 

Os resultados da pesquisa foram publicados em: 

- TEIXEIRA, G. F. G.; CANCIGLIERI JUNIOR, O.. Application of Strategy Planning 

Method to Integrated Development Sustainable Product Process (PEPDIPS). 7th Academic 

International Workshop Advances in Cleaner Production, Barranquilla – Colombia – June 

21st and 22nd – 2018. Disponível em:  

<http://www.advancesincleanerproduction.net/7th/files/sessoes/6A/7/teixeira_and_canciglieri

_jr_academic.pdf> 

- TEIXEIRA, G. F. G.; CANCIGLIERI JUNIOR, O.. Method for the Strategic Planning 

of the Integrated Sustainable Products Development Process (PEPDIPS). Em: M. Peruzzini et 

al. (Eds.). Transdisciplinary Engineering Methods for Social Innovation of Industry 4.0, 

v. 1, p. 847-856, 2018. ISBN 978-1-61499-897-6. 

- TEIXEIRA, G.F.G.; CANCIGLIERI JUNIOR, O.. How to make Strategic Planning 

for Corporate Sustainability? Journal of Cleaner Production, v. 230, p. 1421–1431, 2019. 

doi:10.1016/j.jclepro.2019.05.063 
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- CANCIGLIERI JUNIOR, O.; UNRUH, G. U.; TEIXEIRA, G. F. G.; SÁ, R. F. Three 

product development models applied in an integrated way in the design of sustainable products. 

8th Academic International Workshop Advances in Cleaner Production, Sanya – China – 

November 13th and 15th – 2019, p. 76. 

- TEIXEIRA G.F.G., JUNIOR O.C., SZEJKA A.L. (2021) Future Research Agenda to 

Understanding the Sustainable Business Model in Industry 4.0. In: ROSSIT D.A.; TOHMÉ F.; 

MEJÍA DELGADILLO G. (eds). Production Research. ICPR-Americas 2020. 

Communications in Computer and Information Science, v. 1407, p. 357-371. Springer, 

Cham. ISBN 978-3-030-76306-0. https://doi.org/10.1007/978-3-030-76307-7_27 

- TEIXEIRA, G.F.G., JUNIOR, O.C.. A discussion on Sustainability in Engineering 

Education: observations at a Brazilian university. IFIP 18th International Conference on 

Product Lifecycle Management, 11-14 July, 2021, Curitiba, Brazil. 

- TEIXEIRA, G.F.G., JUNIOR, O.C.. Sustainable Business Model in Industry 4.0: a 

future research agenda. IFIP 18th International Conference on Product Lifecycle 

Management, 11-14 July, 2021, Curitiba, Brazil. 

- TEIXEIRA, G.F.G., JUNIOR, O.C.; WOLLMANN, R.R.G.. Strategic Planning Model 

of the Integrated Development Process for Sustainable Products (PEPDIPS): qualitative and 

quantitative assessment. IFIP 18th International Conference on Product Lifecycle 

Management, 11-14 July, 2021, Curitiba, Brazil. 

 

Publicações aceitas e em processo: 

- TEIXEIRA, G.F.G.; JUNIOR, O.C.. The links between Industry 4.0 and Sustainable 

Business Models. In: HUSSAIN C. M.; ROSSIT, D. A. (eds).. Designing Smart Manufacturing 

Systems. Elsevier Inc. ISBN: 9780323992084. Publicação em 1 de Janeiro de 2023. 
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APÊNDICE A – NOTAS E PESOS DO CRITÉRIO ESTRATÉGICO 

Tabela 1 - Intervalos da escala dos elementos: profundidade 3. 

 

 

Tabela 2 - Intervalo da escala do critério: profundidade 2. 

 

 

Tabela 3 - Gabarito notas das questões. 

 

 

Critério

Elemento Objetivo

Peso 38%

Níveis MÁX. MIN. MÁX. MÁX. MIN. MÁX. MIN. MÁX. MIN.

1I 0,274 0 1,000 0,462 0 0,051 0 -4,350 -4,350

2I 0,426 0,275 2,000 0,946 0,463 0,101 0,052 -3,863 -4,349

3I 0,852 0,427 3,000 1,408 0,947 0,413 0,102 -2,902 -3,862

4I 1,502 0,853 4,000 1,871 1,409 0,539 0,414 -1,942 -2,901

5I 1,928 1,503 5,000 2,333 1,872 0,602 0,54 -0,184 -1,941

Abordagem

ESTRATÉGICO

Apoio Tomada de DecisãoImportância

32% 12% 9% 9%

Critério

Peso

Níveis

1I

2I

3I

4I

5I

ESTRATÉGICO

MÁX. MIN.

100%

5,971

-2,563 -2,563

-0,390 -2,564

2,771 -0,391

5,970 2,772

9,678

Critério

Elemento Objetivo

Peso 5% 5% 5% 5% 5% 1% 5% 38% 2% 5% 5% 3% 1% 3% 3% 3% 1% 1% 4%

Questão

Alternativas

A 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 1 0 1 0 0 1 -11

B 1 0 2 1 2 2 2 2 0 1 1 1 2 1 0 1 1 2 -1

C 2 4 1 4 4 4 3 2 2 2 4 2 3 3 3 -1

D 4 5 3 5 5 5 4 3 3 4 5 4 5 5 4 -1

E 5 3 5 4 4 5 5 5 -1

F 3 5 5 -1

G 5 -1

H -1

Estratégico

1

Apoio

1 2

Importância

13 1 2 32 3 46 7

Abordagem Tomada de Decisão

41 3 4 52
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APÊNDICE B – NOTAS E PESOS DO CRITÉRIO ORGANIZACIONAL 

Tabela 4 - Intervalos da escala dos elementos: profundidade 3. 

 

 

Tabela 5 - Intervalo da escala do critério: profundidade 2. 

 

 

Tabela 6 - Gabarito notas das questões. 

 

Critério

Elemento

Peso

Níveis MÁX. MIN. MÁX. MIN. MÁX. MIN.

1I 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

2I 0,646 0,001 0,456 0,001 0,268 0,001

3I 1,401 0,647 0,822 0,457 0,703 0,269

4I 2,264 1,402 1,553 0,823 1,840 0,704

5I 2,442 2,265 1,919 1,554 2,508 1,841

38% 22% 40%

ORGANIZACIONAL

Gestão da Informação Comunicação Gestão do Conhecimento

Critério

Peso

Níveis

1I

2I

3I

4I

5I 6,868 5,658

ORGANIZACIONAL

1,370 0,001

2,926 1,371

5,657 2,927

MÁX. MIN.

0,000 0,000

100%

Critério

Elemento

Peso 2% 7% 2% 7% 7% 7% 7% 2% 7% 7% 7% 7% 7% 7% 7% 7% 7%

Questão

Alternativas

A 0 1 0 0 1 1 1 0 0 1 1 0 1 0 0 1 1

B 1 2 1 1 2 3 3 1 1 2 2 1 2 1 1 2 3

C 2 4 2 5 3 5 5 4 4 2 4 3 5 4 5

D 4 5 4 4 5 5 4 5 5 5

E 5 5 5 5

4 5 6

Gestão do Conhecimento

Organizacional

4

Comunicação

1 2 31 72 3 4 5 6

Gestão de Informação

1 2 3
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APÊNDICE C – NOTAS E PESOS DO CRITÉRIO MOTIVAÇÃO 

Tabela 7 - Intervalos da escala dos elementos: profundidade 3. 

 
 

Tabela 8 - Intervalo da escala do critério: profundidade 2. 

 
 

Tabela 9 - Gabarito notas das questões. 

  

Critério

Elemento

Peso

Níveis MÁX. MIN. MÁX. MIN. MÁX. MIN.

1I 0,000 0,000 0,250 0,000 0,250 0,000

2I 0,416 0,001 0,612 0,251 0,750 0,251

3I 1,166 0,417 1,224 0,613 1,583 0,751

4I 1,916 1,167 2,364 1,225 1,917 1,584

5I 2,082 1,917 3,059 2,365 2,500 1,918

MOTIVAÇÃO

Enfoque Amplitude Relação com a sustentabilidade

33%12% 54%

Critério

Peso

Níveis

1I

2I

3I

4I

5I

3,974

100%

0,500

6,197

7,641 6,198

MIN.

MOTIVAÇÃO

0,000

1,778 0,501

3,973 1,779

MÁX.

Critério

Elemento

Peso 4% 4% 4% 8% 4% 4% 4% 8% 8% 8% 8% 8% 8% 8% 8%

Questão

Alternativas

A 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

B 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2

C 3 3 3 2 3 3 2 2 2 2 2 3 3 1 4

D 5 5 5 4 5 5 4 4 4 4 4 5 5 1 5

E 5 5 5 5 5 5 3

F 3

G 3

H 5

8

Amplitude Relação com a sustentabilidade

3 41 24 5 6 71 2 31 2 3

Enfoque

Motivação



173 

 

 

APÊNDICE D – NOTAS E PESOS DO CRITÉRIO OPERACIONAL 

Tabela 10 - Intervalos da escala dos elementos: profundidade 3. 

 

 

Tabela 11 - Intervalo da escala do critério: profundidade 2. 

 

 

Tabela 12 - Gabarito notas das questões 

 

Critério

Elemento

Peso

Níveis MÁX. MIN. MÁX. MIN.

1I -2,280 -2,280 0,000 0,000

2I 1,143 -2,28 0,366 0,001

3I 2,595 1,144 0,770 0,367

4I 3,507 2,596 1,424 0,771

5I 4,665 3,508 1,751 1,425

15%85%

OPERACIONAL

Integração Gestão de Operações

Critério

Peso

Níveis

1I

2I

3I

4I

5I

100%

MÁX. MIN.

-1,280

1,509

3,364

4,931

6,415 4,932

3,365

1,51

-1,279

-2,280

OPERACIONAL

Critério

Elemento

Peso 8% 8% 8% 4% 4% 8% 8% 8% 8% 8% 8% 8% 0% 4% 8% 0% 4%

Questão

Alternativas

A 0 1 1 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

B 1 0 0 1 1 2 1 1 1 1 1 1 0 3 1 0 1

C 1 3 1 4 1 1 1 1 1 1 5 1 2

D 1 5 1 5 1 1 -3 1 1 1 1 3

E 1 1 1 1 -4 1 1 4

F 1 1 1 1 1 5

G 1 1 1 1

H 1 -7 1 1

I 1 1 1

J 1 1 -9

K -10

2 3 4 5

Operacional

Integração

7 8 9 10 11 121 2 3 4 5 6

Gestão de Operações

1
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APÊNDICE E – NOTAS E PESOS DO CRITÉRIO PARCERIAS 

Tabela 13 - Intervalos da escala dos elementos: profundidade 3. 

 

Tabela 14 - Intervalo da escala do critério: profundidade 2. 

 

Tabela 15 - Gabarito notas das questões 

 

 

APÊNDICE F – MATURIDADE FINAL 

Tabela 16 - Intervalo escala: profundidade 1. 

 

Critério

Elemento Objetivo

Peso 11%

Níveis MÁX. MIN. MÁX. MÁX. MIN.

1I 0,111 0,00 1,000 0,000 0,000

2I 0,444 0,112 2,000 0,333 0,001

3I 0,889 0,445 3,000 0,444 0,334

4I 1,644 0,890 4,000 0,889 0,445

5I 1,978 1,645 5,000 1,000 0,890

33%56%

PARCERIAS

Estrutura Relação

Critério

Peso

Níveis

1I

2I

3I

4I

5I

100%

2,778

7,978 6,534

1,112

PARCERIAS

4,333 2,779

6,533 4,334

MÁX. MIN.

1,111 0,000

Critério

Elemento Objetivo

Peso 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11% 11%

Questão

Alternativas

A 1 0 1 0 1 1 0 1 1

B 2 1 0 1 0 2 1 0 0

C 3 3 5 3 5

D 4 5 4

E 5 5

Relação

1 2 3

Parcerias

Estrutura

1 2 3 4 5 1

Níveis MÁX. MIN.

1I -3,231 -3,231

2I 7,045 -3,23

3I 17,367 7,046

4I 29,288 17,366

5I 38,581 29,289

Maturidade Final
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